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EXPLICAÇÃO NECESSÁRIA


O Instituto de Pesquisas Humanistas e Solidaristas / IPHS, foi concebido em Petrópolis / RJ, assim como o tinha sido o Partido Humanista da Solidariedade. A sua razão de ser é fazer Formação Política. 


O pequeno PHS acredita no que foi ouvido por seus fundadores ao ensejo de curso no IFEDEC (Instituto de Formação e Estudos Democrata-Cristãos) em Caracas, Venezuela: todo Partido repousa sobre duas pernas, a Organização e a Formação, e se amputarmos uma das duas, não poderá sustentar-se em pé. Contabilizamos alguns milhares de participantes / ano aos nossos Cursos, (CIBAM, CADICONDE, CANDEM, CANDEREN, siglas “herméticas” que identificam, pela ordem, cursos destinados aos nossos militantes, aos dirigentes e conselheiros internos, aos candidatos municipais, e aos candidatos a mandatos estaduais, distritais e federais). 


O IPHS não se quer, apenas, órgão de Formação Política, o que já seria muito, mas também, “fábrica de idéias”. As utopias nunca são suficientemente ambiciosas...; mas se por acaso chocarmos alguém com o nosso aparentemente pretensioso propósito, não se acanhe este em trocar a expressão por “artesãos de caminhos político-comunitários e de economia solidária”. “Cent fois sur le métier remettez votre ouvrage” - cem vezes sobre a bancada recoloque a sua obra - o velho conselho dado aos que amam o trabalho bem-feito também se ajusta aos nossos propósitos.


Quis o destino que os Autores, veteranos companheiros de lutas no Movimento Comunitário de Petrópolis, viessem a trabalhar juntos no Governo Rubens Bomtempo (PSB, mandato de 2.001 a 2,004) na nossa boa e bela Imperial Cidade de Petrópolis. Zanatta, do PSB, cuidando dos Conselhos Municipais e Philippe, do PHS, respondendo pelo O.P.e pelo Plano Diretor; apaixonaram-se tanto pelo tema da participação comunitária no Orçamento Municipal que consideraram interessante registrar o que aprenderam e propuseram, para que outros companheiros, em outros municípios do Brasil pudessem beneficiar-se de sua vivência, erros muitos e  acertos alguns. Assim nasceu este opúsculo, que o IPHS resolveu editar como foi possível fazer. Registre-se que muito lhes facilitou a vida encontrar escritos de Porto Alegre e dispor de documentos da trajetória petropolitana (da qual haviam participado em diversos momentos); em verdade, desejam repassar o bastão a quem vier a seguir, nas melhores condições possíveis, pelo menos iguais às que lhes foram asseguradas. Oxalá o trabalho que apresentam possa ser igualmente útil a quem vier a se dedicar ao O.P., em algum ponto de nosso País. Foi essa a esperança que os animou e essa é também a esperança que anima o IPHS ao “inventar” recursos para editar limitado número de exemplares do livrinho. Anima-os pensar que Gutenberg imprimia seus livros em ainda menor número, o que não os impediu de influenciar a caminhada de toda a Humanidade...

2.004, Philippe Guédon e Augusto Ângelo Zanatta
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CNPJ: 00.078.601 / 0001 – Cadastro Municipal: 71 728
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01– INTRODUÇÃO AO TEMA


Petrópolis pode orgulhar-se de seu pioneirismo no campo do  Orçamento Participativo. Como veremos nas páginas adiante, as primeiras iniciativas tiveram lugar entre 1.984 e 1.986, quando da Administração do Prefeito Paulo Rattes. Não temos informação, no conjunto do País e no campo específico dos orçamentos municipais, de  outras tentativas municipais de porte semelhante, que as tivessem precedido. A experiência mais conhecida, inclusive internacionalmente, é aquela desenvolvida em Porto Alegre/RS a partir de 1.989. Portanto, cinco anos depois de Petrópolis, para simples registro cronológico, o que não lhe diminui nem o brilho nem o alcance.


Depois de um intervalo de dezessete anos, no decorrer do qual ocorreu uma iniciativa tão interessante quanto efêmera no âmbito do Legislativo de nosso Município (1.995), a abertura de espaço para a participação popular em matéria orçamentária tornou a merecer uma iniciativa governamental em Petrópolis, desta feita adotada pelo Prefeito Rubens Bomtempo (PSB), empossado em 2.001. Importa ressaltar que, no meio tempo, a Comunidade nunca deixou de referir-se à “Primavera de Petrópolis” dos idos de 1.983 até 1.987, quando floresceram os primeiros Conselhos Municipais, entre os quais o C.M.O., Conselho Municipal de Orçamento. Dizem que a memória do Povo é curta... Mas quem o diz não deve ser assim tão assíduo às reuniões dos movimentos comunitários. Em verdade, aquelas primeiras reuniões sobre o tema da participação popular na elaboração e acompanhamento das leis orçamentárias, nunca foram esquecidas por quem delas participou. Uma pesquisa nas coleções de jornais, como a Tribuna de Petrópolis, providenciará testemunhos do que falamos. “Veteranos” da época, como Fernando Bastos Ribeiro de Castro, Enivaldo Gonçalves, Jorge Badia, José Hugo de Souza, Glimauro Portilho, Domingos Bernardo da Silva e Sá, Wanderley Matheus Ribeiro, ou os Autores e entre outros, ainda participam do processo e podem evocar o que ocorreu então. Sem esquecer, claro, o Prefeito Paulo Rattes (hoje Secretário de Estado de Governo) e alguns Secretários da época que permaneceram ativos na vida pública.


O Governo Bomtempo optou, ao trabalhar em 2.001 (1° ano de seu mandato) para o Orçamento de 2.002, por adotar um modelo fortemente inspirado na prática porto-alegrense, não fosse o Vice Prefeito, Márcio de Souza, um quadro do PT... Encarregou-se da implantação do modelo entre nós, um  técnico que desenvolvera trabalho semelhante em Angra dos Reis/RJ: Carlos Abenza Martinez. Circunstâncias do processo político, nascidas de razões  que não  cabe aqui detalhar, levaram o atual Prefeito Municipal de Petrópolis a substituir a equipe responsável pelo Orçamento Participativo no início de abril de 2.002. A partir desse momento, e interessando o segundo ano  de vivência da nova fase do processo entre nós, uma  reflexão profunda teve lugar sobre toda a sistemática implantada no ano anterior para o Orçamento Participativo, decidindo-se introduzir alterações que já prenunciavam o modelo que viria a ser definido para vigorar a partir de 2.003/4.



O trabalho que apresentamos nas páginas que compõem este livreto espera registrar uma experiência vivida ao longo de vinte anos, e compartilhar as expectativas para o futuro próximo. Talvez possam vir a ser, uma e outras, de alguma utilidade para quem empreender  caminhada nesse campo fascinante.


Não poderíamos deixar de apresentar nossas homenagens a quem nos apontou o caminho: ao Dr. Paulo Rattes, pai da Participação Popular em Petrópolis. Se as circunstâncias – e as enxurradas de 88 – houvessem sido outras e não tivessem impedido a continuidade de um projeto brilhante e ousado, nosso Município poderia ter dado ao Brasil uma contribuição de considerável relevo. Cabe, também, homenagearmos as contribuições gaúchas do Partido dos Trabalhadores, que em muito enriqueceram a nossa experiência. 


Prestamos igual e justa homenagem ao Prefeito Municipal de Petrópolis, Dr. Rubens Bomtempo (Partido Socialista Brasileiro/PSB), por escolher como lema de Governo o “Tempo de Participação”. Derrubar as muralhas que isolam o Poder (de dentro para fora, que é a direção certa no caso e raramente seguida), contrariando hábitos arraigados e a multidão de  interesses mesquinhos que prosperam à sombra do isolamento do Poder, é testemunho de coerência corajosa com a visão proposta quando da campanha de 2.000. 

Ao Secretário Municipal de Governo, Dr. Marcus Vinicius de São Thiago, em cuja área se inscrevem as Coordenadorias dos Autores, agradecemos a confiança e o apoio, principalmente naquelas horas mais tensas que precedem a entrada em vigor de tal ou qual mudança que deve dar certo, mas... 


À Eduardo Beck, Tiago Pavão e Patrícia Baltar Alves, nossos jovens Companheiros de trabalho, nosso abraço de irmãos  mais velhos. Sem a sua boa vontade, competência profissional, permanente bom humor e extrema juventude, as coisas teriam resultado infinitamente mais difíceis.


A todos mais que contribuíram com seu esforço, com sua paciência ou com as suas críticas, de coração, obrigado. O caminho da Participação bem entendida pela População e pelas Autoridades,  em seu potencial e nas suas condições sine qua non (essencialmente a pré-informação transparente,  o respeito mútuo, e a plena independência), é a via do futuro na vida municipal. 


Permita Deus que essa Participação, que tudo resgata e dignifica, passe a fazer parte de nosso dia-a-dia. Para tanto, a receita é fácil além da conta, um simples jogo de mão e contra-mão: basta que os eleitores votem em quem os ame, e que os eleitos nunca deixem de amar – e, portanto,  respeitar  - o Povo a quem devem o mandato.  

Petrópolis, agosto de 2.004

Philippe Guédon, 



    

     Augusto Ângelo Zanatta

Coordenador do OP



              Chefe do NAAC

(Ambos integrantes da Secretaria de Governo da PMP)

 02 – AS RAÍZES PIONEIRAS:

O C.M.O. DA “PRIMAVERA DE PETRÓPOLIS”

(Decreto n° 128, de 18 de junho de 1.984)


Transcrevemos trechos do livreto O Processo Paulo Rattes, editado por Fernando Portella, Dario Barbosa Bulane e Ester Monteiro (Petrópolis, Editora Gráfica Serrana, novembro de 1.988):


Uma das mais importantes experiências promovidas pela Equipe Paulo Rattes é, sem dúvida alguma, a participação popular na elaboração do Orçamento Municipal, o que aconteceu entre 1.984 e 1.986. Os valores do Orçamento permitem ver que a Prefeitura não tem condições de arcar, sozinha, com os custos, por exemplo, de um programa habitacional ou de saneamento básico amplos ou, ainda, das obras para reconstrução da cidade após a tragédia de fevereiro 88.


Esse tipo de constatação tornou-se mais fácil para muitos petropolitanos, depois que foi criado o CMO – Conselho Municipal de Orçamento – em 1.984, com a participação de representantes de segmentos da sociedade.

No início, foi muito difícil. Poucas pessoas sabiam como era elaborada a previsão de receita a ser arrecadada pela Prefeitura, composta de impostos e taxas municipais (IPTU, ISS e outros) e de transferências estaduais (ITBI, ICM, IPVA) e federais (Fundo Rodoviário, Fundo de Participação dos Municípios, entre outros). Nem como os recursos eram distribuídos entre os setores da Administração.

Assustaram-se ao tomar conhecimento de que cerca de 60% do dinheiro fica comprometido com o pagamento do funcionalismo. Restando 40%, descobriram, então, o verdadeiro sentido da palavra prioridade. Era preciso priorizar – mesmo! – para que o maior número de realizações pudessem se efetivar, em benefício de toda a comunidade. Tiveram noção exata de como é quase impossível administrar sem verbas.

O CMO deixa um grande exemplo. Acima de tudo, da possibilidade de uma verdadeira integração entre os setores da Administração, e destes com a população. Está claro que, no futuro, não haverá como abrir mão da presença popular na feitura de um orçamento, em particular diante da necessidade de adaptar o Código Tributário Municipal – bem como outras legislações – à nova Constituição Brasileira. Uma responsabilidade muito grande, pois não só passa o ITBI para os municípios, mas também aumenta a carga de tributos criando mais um, sobre a venda a varejo de combustíveis e de gás encanado e engarrafado, e institui maior repasse de ICM pelo Estado.


Mais adiante, lemos: 

Pela primeira vez, o povo, por meio de suas entidades representativas, teve acesso à feitura do Orçamento Municipal no CMO – Conselho Municipal de Orçamento. Viu como é difícil para a Administração Pública realizar tudo que lhe é solicitado, quando verbas necessárias não chegam dos Governos estadual e federal ou, simplesmente, não existem. E aprendeu que é preciso priorizar, ver o que é mais importante, mais urgente, e para quem.


As reuniões do CMO tinham lugar no Liceu Municipal Cordolino Ambrósio e no Centro de Cultura Alceu de Amoroso Lima. Não só cuidavam do Orçamento propriamente dito, como também abordavam os temas que, de modo mais significativo, incidiam sobre as contas municipais. Para correta visualização do que se pretendia com o CMO, a transcrição de trechos de uma Ata do Conselho será particularmente eficiente.


Ata da 10ª Sessão Plenária do Conselho Municipal de Orçamento/CMO. Às 20h00 do dia 19 de março de 1.986, no Centro de Cultura Alceu de Amoroso Lima, realizou-se a décima sessão plenária  do Conselho Municipal de Orçamento/CMO, que contou com a presença do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, bem como a de vários Secretários e  funcionários da Administração Pública, e de inúmeros representantes da sociedade petropolitana, conforme lista de presenças arquivada, em pasta própria, na Secretaria de Apoio Comunitário. 

Iniciando os trabalhos, o Presidente do Conselho, Dr. Fernando Júdice da Motta Teixeira, Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação, convidou a fazer parte da Mesa ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Petrópolis, Dr. Paulo José Alves Rattes; à primeira-dama do Município, Drª Ana Maria Rattes e ao Secretário Municipal de Fazenda, Dr. Alkíndar Carlos de Paula. A seguir, passou a palavra ao Exmo. Sr. Prefeito; tomando a palavra, este agradeceu e afirmou que alguns dias atrás foi procurado por alguns companheiros de Associações que lhe falavam sobre a atuação do CMO, o qual considera como proposta básica de participação da atual administração. Os membros das Associações disseram-lhe que têm se esforçado gratuitamente para fazer valer essa proposta, porque a entendem, sobretudo, como proposta de participação da Comunidade. As reclamações giram em torno de algumas falhas no funcionamento do CMO: não havia um acompanhamento eficiente por parte da Administração Pública e, notavelmente, por parte do Secretariado, sobre questões que necessitavam de permanente presença dos Secretários nas reuniões do CMO. Afirmou, por conseguinte, que nesta caminhada, iniciada há três anos, foi levantada uma proposição de Democracia e Participação. Ora, para buscarmos substituir a “democracia representativa” – de uma certa maneira já envelhecida através de sua prática coercitiva e autoritária, voltada à pura e simples delegação de poder – por uma “Democracia Participativa”, é preciso que a delegação de poderes seja, permanentemente, discutida dentro da sociedade. Nas democracias mais modernas da Europa ocidental, por exemplo, a representatividade pode ser perfeitamente substituída após períodos curtos, desde que os governos não mereçam mais a confiança do Parlamento; nesses casos, ocorrem novas eleições para que a representatividade seja renovada. O Prefeito afirmou crer que o Brasil chegará, um dia, a esse estágio. A intenção maior da atual Administração Municipal é (...) “a de sermos governados pelo Povo, ao invés de o governarmos”. Não é necessário afirmar que o corte fundamental nesse Secretariado passa pela proposta da Democracia Participativa. O que queremos (...) é que realmente funcionem os Conselhos e Órgãos populares, constituídos ao longo desses três anos. E, mais do que isso, os Secretários devem ter como obrigação maior  participar, estar presentes, escutar, sentir a gente de Petrópolis através de suas Associações, Sindicatos, e de todas as representações de classe, especialmente as representações do povo. Esta é a obrigação maior, o testemunho maior. (...) Evidentemente, procuramos sintonizar as diversas áreas. Por exemplo, a área de transportes, que tem sido campo para grandes discussões, deverá contar com pessoas que já venham discutindo e lutando para a conquista da melhor tarifa de transporte que nós temos no Brasil, nesse instante. Não digo “a menor”, digo “a melhor”, brotada sobretudo dos esforços dos conselhos populares em Petrópolis. Nunca teríamos conquistado a melhor tarifa em Petrópolis se não tivéssemos contado com a Participação Popular. Se as decisões fossem tomadas unicamente dentro dos gabinetes, por mais honestas que fossem as intenções, não seriam tão boas quanto são, pois sofreram a pressão democrática do povo, em vez de sofrerem, sobretudo, a pressão dos poderosos.

O Prefeito explicou, também, que a figura do Ouvidor Geral deve ouvir, sentir, e estar de ouvidos bem abertos à todas as reclamações da Comunidade. Sua função será a de ouvir e transmitir ao Governo Municipal, para que possamos melhorar a nossa Administração. 

Pareceu-nos necessário mostrar o nível alcançado pela Participação em 1.986, no seio do CMO que era chamado a opinar sobre todos os grandes temas da Administração Municipal; não queremos, entretanto, desviar o foco de nossa atenção para questões que não sejam diretamente ligadas ao Orçamento. Fique somente registrada que a visão do Orçamento Participativo na Petrópolis de 1.984/5/6, era a reflexão sobre todos os grandes temas que poderiam influenciar a montagem e execução do Orçamento. Começamos, à época, por onde ambicionamos chegar ao final do processo em curso desde 2.001, ou seja, pela tentativa de abrir a integralidade do Orçamento à Participação da Comunidade... Quando for verdadeiramente possível elaborar, executar e acompanhar um Orçamento em regime de parceria fértil entre Poder Público e Comunidade, teremos alcançado a plenitude do Orçamento Participativo.  Naquela época, resultou ser cedo demais para se pretender colocar o sarrafo tão alto, mas é impossível não aplaudirmos o pioneirismo de nosso Município e a ousadia demonstrada pelos primeiros desbravadores.

Na 11ª Sessão do CMO, há uma referência interessante, feita pelo Dr. Vicente Loureiro. Lembrava ele a existência de três Comissões dentro do CMO: Acompanhamento Orçamentário / Mutirões e Pessoal /Reforma Administrativa.. Convém esclarecer que a questão dos Mutirões foi tratada naquela época com imensa seriedade e marcantes resultados pelo Dr. Fernando Castro, Presidente da COMDEP, com o apoio da Dra. Rosemary Borges e da Dra. Jacira Castro. Preocupações de cunho legal inviabilizaram a continuidade dessa fórmula, essencialmente comunitária e participativa; é de se desejar que possam ser superadas.

Daquela época, resultaram claras para as lideranças comunitárias de Petrópolis (era o momento do desabrochar da FAMPE, a partir da generosa semente do CAMPE, Conselho Municipal das Associações de Moradores de Petrópolis) as noções essenciais de custeio e de investimentos. Essas noções viriam a ser úteis quando da retomada da montagem de propostas participativas de elaboração do Orçamento, em 95 e, depois, em 2.001.


Lamentavelmente, o processo político e as circunstâncias da época levaram o Prefeito Paulo Rattes a abrir mão da continuidade do primeiro ensaio de Orçamento Participativo ocorrido no País, em cidade do porte de Petrópolis. Mas as brasas nunca se apagaram, facilitando novas tentativas. O pioneirismo, este, permanecerá para sempre, na medida em que nós, petropolitanos, não permitirmos que a semente aqui plantada caia no olvido.  


Encerramos a referência ao CMO pela transcrição do:

 Decreto n° 128, de 18 de junho de 1.984:

Cria o Conselho Municipal de Orçamentos – CMO


O Prefeito Municipal de Petrópolis, usando de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Administração Municipal tem pautado suas ações no princípio fundamental da Democracia Participativa;

CONSIDERANDO que a Democracia Participativa gera o desenvolvimento comunitário;

CONSIDERANDO que a Administração Municipal tem compromisso democrático com o desenvolvimento político do Município de Petrópolis;




CONSIDERANDO que a Administração Municipal tem se identificado, através deste compromisso, com os interesses e as aspirações das comunidades e instituições petropolitanas;


CONSIDERANDO, finalmente, que o desenvolvimento político e comunitário pressupõe ampla participação popular nas  discussões das questões municipais e nas decisões de política governamental, tornando necessária, dessa forma, a discussão democrática do Orçamento Municipal, seus impostos e aplicações;






DECRETA:

Art. 1° - Fica criado, em caráter consultivo, junto à Secretaria de Planejamento e Coordenação da Prefeitura Municipal de Petrópolis, o Conselho Municipal de Orçamentos – CMO.

Art. 2° - A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação, substituído em seu impedimento pelo Secretário de Fazenda da Prefeitura Municipal de Petrópolis.

Art. 3° - O CMO será composto dos seguintes órgãos: Secretaria Geral; Assessoria Técnica de Orçamento; Comissões Orçamentárias por Área.

Art. 4° - A Assessoria Técnica de Orçamento será exercida pelo Diretor do Departamento de Programação e Orçamento da Secretaria de Planejamento e Coordenação e pelo Contador Geral da Prefeitura Municipal de Petrópolis.

Art. 5° - A Secretaria Geral do Conselho será exercida pelo Secretário Municipal de Apoio Comunitário.

Parágrafo Único – O Secretário Municipal de Apoio Comunitário poderá indicar um assessor da Secretaria de Apoio Comunitário para seu assessoramento, sem perda do direito de representação desta Secretaria, de acordo com o artigo 9°.

Art. 6° - Os membros do Conselho Municipal de Orçamento formarão tantas Comissões Orçamentárias por Áreas (COPAs) quantas forem necessárias para a discussão ampla do Orçamento Municipal.

Parágrafo Único – A entidade, instituição ou órgão público representado no Conselho, só poderá fazer parte de uma das Comissões Orçamentárias por Área e pelo prazo mínimo de seis meses, findos os quais terá direito a optar por outra Comissão.

Art. 7° - São membros natos do Conselho, como representantes do Poder Executivo Municipal:

· Gabinete do Prefeito;

· Secretaria de Governo;

· Secretaria de Negócios Jurídicos;

· Secretaria de Planejamento e Coordenação;

· Secretaria de Fazenda;

· Secretaria de Administração;

· Secretaria de Educação;

· Secretaria de Obras;

· Secretaria de Serviços Públicos;

· Secretaria de Saúde;

· Secretaria de Apoio Comunitário;

· Secretaria de Cultura;

· Secretaria de Transportes;

· Secretaria de Turismo;

· Companhia Municipal do Desenvolvimento de Petrópolis/COMDEP

· Companhia de Água e Esgotos do Município de Petrópolis/
CAEMPE

-   Companhia dos Terminais Rodoviários de Petrópolis/COTERPE            -    - -   Empresa de Turismo de Petrópolis/PETROTUR.

Art. 8° - São membros do Conselho, por adesão junto à Secretaria              Geral, representantes das seguintes instituições e entidades da Sociedade Civil de Petrópolis e dos Poderes Legislativos municipal, estadual e federal:

· Exmo. Sr. Vice-Prefeito;

· Exmos. Srs. Vereadores Municipais;

· Exmos. Srs. Parlamentares representantes do Município de Petrópolis e com mandato na Câmara dos Deputados, Senado Federal, e na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;

· Grã-Chancelaria da Universidade Católica de Petrópolis;

· Faculdade de Medicina de Petrópolis;

· Ordem dos Advogados do Brasil – 3ª Subseção – Petrópolis;

· Associação Petropolitana de Engenheiros e Arquitetos – APEA;

· Sociedade Médica de Petrópolis;

· Associação Brasileira de Odontologia – Seção Petrópolis;

· Associação Profissional dos Contabilistas de Petrópolis;

· Associação Comercial, Industrial e Rural de Petrópolis;

· Associação dos Artesãos de Petrópolis;

· Associação Petropolitana de Estudantes – APE;

· Associação Petropolitana de Entidades Carnavalescas – APEC;

· Associação dos Professores Municipais – APM;

· Associação Petropolitana de Imprensa – API;

· Associação dos Servidores do Município de Petrópolis;

· Associação Profissional das Empresas de Transportes Rodoviários de Petrópolis;

· Associação dos Lojistas Estabelecidos na rua Teresa – ALERT;

· APPANDE;

· Associação de Rádio Amadores;

· Associações Petropolitanas de Moradores, com Estatuto e Registro próprios;

· Conselho das Associações de Moradores de Petrópolis – CAMPE;

· Clube dos Diretores Lojistas – CDL;

· Diretório Central dos Estudantes da Universidade Católica de Petrópolis – DCE/UCP;

· Diretório dos Estudantes da Faculdade de Medicina de Petrópolis;

· Comissão dos Desabrigados de Petrópolis;

· Comissão dos Desempregados de Petrópolis;

· Grupo União e Consciência Negra;

· Movimento de Reintegração dos Hansenianos – Seção Petrópolis (MORHAN);

· Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB;

· Partido Democrático Social – PDS;

· Partido dos Trabalhadores – PT;

· Partido Trabalhista Brasileiro – PTB;

· Partido Democrático Trabalhista – PDT;

· Rotary Club de Petrópolis;

· Rotary Sul;

· Lions Club de Petrópolis;

· Elos Club de Petrópolis;

· Liga Petropolitana de Desportos;

· Academia Petropolitana de Educação;

· Academia Petropolitana de Letras;

· Academia Petropolitana de Poesia “Raul de Leoni”;

· Instituto Histórico de Petrópolis;
· Pastoral Operária;
· Grupo Ação, Justiça e Paz / Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis;

· Sindicato dos Professores de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Fiação e Tecelagem de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Vestuário de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Indústria da Construção Civil e Mobiliário de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Pedreira, Mármore e Calcáreo de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Metalúrgica, Mecânica e de Material Elétrico de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Papel, Papelão e Cortiça de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria dos Gráficos de Petrópolis;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Alimentação de Petrópolis;

· Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Petrópolis;

· Sindicato dos Condutores Autônomos de Petrópolis;

· Sindicato dos Rodoviários de Petrópolis;

· Sindicato dos Empregados do Comércio de Petrópolis;

· Sindicato dos Empregados em Empresas Hoteleiras de Petrópolis;

· Sindicato dos Profissionais em Enfermagem e Similares;

· Sindicato da Indústria da Construção Civil de Petrópolis;

· Sindicato da Indústria de Alimentação de Petrópolis;

· Sindicato da Indústria de Confecções de Petrópolis;

· Sindicato das Indústrias de Marcenaria, Serraria, Carpintaria e Tornearia de Petrópolis;

· Sindicato das Indústrias Gráficas de Petrópolis;

· Sindicato Rural de Petrópolis;

· Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Petrópolis;

· Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Petrópolis;

· Sindicato do Comércio Varejista de Petrópolis;

· Sindicato da Indústria de Pedreiras e Anexos de Petrópolis.

Parágrafo Único – O CMO, através de sua Secretaria Geral, poderá aceitar adesões de Instituições e Entidades não mencionadas no presente artigo, ou constituídas após esta data.

Art. 9° - O CMO será composto por 1 (um) representante de cada Instituição, Entidade e Órgão Público, sejam daqueles listados nos artigos 7° e 8° ou que a ele venha a aderir, com exceção dos Poderes Legislativos, que serão representados por todos os políticos municipais em exercício de mandato popular.

§ 1º - Todo representante será indicado juntamente com 1 (um) suplente, que o substituirá nos casos de seu impedimento, com exceção dos parlamentares.

§ 2° - As Secretarias de Planejamento e Coordenação, de Fazenda e de Apoio Comunitário, poderão indicar, separadamente, 1 (um) representante e respectivo suplente, independentemente de suas representações, respectivamente na Presidência e na Assessoria Técnica de Orçamento e na Secretaria Geral do Conselho.

Art. 10 – O mandato dos membros do CMO terá a duração de 1 (um ) ano, exceto o dos representantes da PMP e dos Poderes Legislativos Municipal, Estadual e Federal, terminando sempre na data da aprovação do Orçamento Municipal pela Câmara dos Vereadores.

§ 1º - Findo o mandato de que trata este artigo, a renovação do CMO será feita por indicação das entidades e instituições nele representadas, junto à Secretaria de Apoio Comunitário da PMP.

§ 2º - O primeiro mandato dos membros do Conselho Municipal de Orçamentos terá início na data de realização da reunião geral inicial convocada pelo seu Presidente, e terminará na data de aprovação do Orçamento Municipal de 1.986, pela Câmara Municipal.

§ 3° - Trinta dias após a data de aprovação do Orçamento Municipal pela Câmara dos Vereadores, o presidente do Conselho Municipal de Orçamentos o convocará por edital publicado na imprensa local, dando início aos trabalhos de novo período de mandato.

§ 4° - O membro do CMO que venha a pretender concorrer a qualquer cargo eletivo deverá desincompatibilizar-se 6 (seis) meses antes da realização do pleito eleitoral.

Art. 11 – Os membros do CMO não receberão qualquer tipo de remuneração no desempenho de suas funções e tarefas, no e pelo organismo.

Art. 12 – O CMO terá como atribuição a discussão e a montagem da proposta orçamentária do Município de Petrópolis, inclusive suas Autarquias e Companhias de Economia Mista.

§ 1° - O Conselho enviará a sua proposta orçamentária ao Chefe do Executivo Municipal, quarenta e cinco dias antes da data limite do Prefeito enviar mensagem à Câmara dos Vereadores, encaminhando o projeto orçamentário da Prefeitura.

§ 2° - A proposta orçamentária do CMO só poderá ser remetida ao Chefe do Executivo Municipal após sua aprovação, em Assembléia, por maioria simples de seus membros, mediante votação secreta.

Art. 13 – O CMO reunir-se-á mediante edital de seu Presidente, e terá seu funcionamento regulado por Regimento Interno, a partir da data da publicação do Decreto específico.

Art. 14 – Os meios de comunicação social poderão acompanhar, sem restrições, os trabalhos do Conselho Municipal de Orçamentos, visando sua ampla divulgação.

Art. 15 – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Petrópolis, em 18 de junho de 1.984.







Paulo José Alves Rattes








Prefeito

03 – O COLÉGIO COMUNITÁRIO DE ASSESSORIA PARA ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS - CCA


No âmbito da Câmara Municipal de Petrópolis, uma interessante iniciativa ocorreu em 1.995, e que requer ser citada neste trabalho.


Pela Resolução 59/95 do nosso Poder Legislativo, foi criado o CCA, que reuniu-se seis vezes, até produzir o seu Relatório final, interessando a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1.996.


Reproduzimos, a seguir, o texto da Resolução:


Resolução n° 59, de 31 de março de 1.995

Constitui o Colégio Comunitário de Assessoria para Assuntos Orçamentários.

Art. 1º - Fica constituído, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Colégio Comunitário para Assuntos Orçamentários, adiante denominado C.C.A ., que constituirá a sua sigla.

Art. 2º - O CCA terá por objetivo  fornecer subsídios aos membros do Plenário da Câmara Municipal, através da Comissão de Orçamento e Finanças, para a formulação de Emendas que traduzam as principais aspirações que a Comunidade petropolitana deseja ver priorizadas no Orçamento Municipal para o ano de 1.996.

Parágrafo Único – O CCA observará os parâmetros já determinados pela Lei Municipal  n° 5.069, de 08 de dezembro de 1.993, que dispôs sobre o Plano Plurianual para o período de 1.994 a 1.997.

Art. 3° - Incumbirá, ademais, ao CCA, assessorar a Comissão de Orçamento e Finanças na fiscalização da observância do disposto pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando da discussão e votação do Projeto de Lei Orçamentária para 1.996, e ao longo da execução do Orçamento.

Art. 4° - Os membros do CCA serão escolhidos pelo Plenário da Câmara Municipal, a partir das indicações feitas por entidades petropolitanas de notória atuação comunitária e ilibada reputação.

§ 1° - Cada entidade poderá apresentar uma carta constando de uma indicação para membro efetivo e outra para membro suplente, nos prazos e formas determinados pela mesa da Câmara.

§ 2° - Serão considerados eleitos os 9 (nove) representantes efetivos e os 9 (nove) representantes suplentes das entidades mais votadas pelo Plenário da Câmara.

§ 3° - A deliberação da Câmara será soberana, não cabendo recursos a respeito.

Art. 5° - O CCA será composto pelos 9 (nove) representantes efetivos das entidades mais votadas e será presidido pelo Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, o qual somente usará do direito de voto, em caso de empate entre os votos dos membros eleitos para representar a Comunidade.

Parágrafo Único – Nos casos de impedimento, os representantes eleitos poderão ser substituídos por seus suplentes, sem haver necessidade de aviso especial.

Art. 6° - Os membros do CCA deverão elaborar o seu Regimento Interno no prazo de 5 (cinco) dias após a reunião de posse em seus cargos.

§ 1° - O Regimento Interno conterá um cronograma dos trabalhos a serem desenvolvidos.

§ 2° - O Regimento Interno será aprovado pela Mesa da Câmara, que o fará publicar.

Art. 7° - No limite das possibilidades, o CCA poderá utilizar do Plenário (Salão Hermogêneo Silva) e dos espaços disponíveis da Câmara Municipal, mediante solicitações de uso endereçadas á Câmara Municipal.

Art. 8° - Os membros do CCA não serão remunerados a qualquer título, sendo a sua função considerada de relevante interesse legislativo.


Art. 9° - Ao CCA será franqueada a tribuna da Câmara, quando da entrega do Relatório final do estudo do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1.996, e posteriormente à pedido do Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, para que um de seus membros, indicado pelos demais, possa dirigir a palavra aos Senhores Vereadores, sendo assegurado um tempo de quinze minutos, improrrogável.


Parágrafo Único – Eventuais perguntas dirigidas ao orador pelos membros do Plenário da Câmara, ao fim da exposição, se autorizadas pelo Presidente da Sessão, não serão inclusas no tempo previsto pelo caput deste artigo.


Art. 10 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Petrópolis, em 31 de março de 1.995.







Ass. Jorge Barenco







       Presidente”


Participaram dos trabalhos com presença mais assídua, Companheiros representando a Câmara Municipal (na Presidência do Conselho), o Instituto CÍVIS, o Fórum de Defesa da Criança e do Adolescente, o Sindicato dos Artesãos, APANDE (já então com um “P” apenas), AMOSANTA, AMA Centro Histórico, ASSUTRAN, Centro de Trabalhadores Cristãos, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Samaritano, AMAI Itaipava, GRIM (Grupo por uma Itaipava Melhor, e não Grupo dos Impresários do 3° Distrito, como alardeavam algumas línguas ferinas...), Centro Educacional Comunidade São Jorge,  Sindicato dos Médicos e COOPE, entre membros efetivos e suplentes. Devemos destacar a participação de Fernando Varella, que presidiu o sub-Grupo encarregado de elaborar um Projeto de Lei de LDO para 1.996, para o qual contou com a contribuição de figuras como Marcos Nóbrega e Antônio Carlos Pastori, entre outros.


Infelizmente, o Presidente da Câmara, à época, Vereador Jorge Barenco, não encontrou apoio suficiente para sustentar a sua ousada proposta de participação – mais um a sucumbir diante do muro da mesmice - e o CCA conheceu o destino que o poeta (Ronsard, cremos) assegurava ser o das rosas, séculos atrás, com as palavras que nos dita a memória, quiçás fielmente :


“et, rose,


elle a vécu ce que vivent les roses,


l’ espace d’ un matin...”

“e, rosa,

ela viveu o que vivem as rosas,

o prazo de uma manhã...”


Parece ter sido a sina da Participação Popular, durante muitos anos: quanto mais exitosos os seus trabalhos, quanto mais evidentes e generosas as suas canseiras, mais o Poder sentia ânsias de extinguir o que permitira que nascesse,  num momento de “fraqueza”... O CCA é um bom exemplo, mas o GT da LUPOS (Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo), no Governo Leandro Sampaio, não lhe fica nada a dever, e assim uma extensa fila de casos concretos. Mas não há porque desanimar, pois a Participação Popular é a própria ave Fênix, quanto mais a transformam em cinzas, mais forte ela renasce.  Afinal, ela é a própria essência da democracia que tanto prezamos, e chega a surpreender que não se apercebam os poderosos de cada momento ser a morte da Participação Popular o prenúncio da morte do regime que proclamamos prezar tanto quanto nossas vidas.


A reprodução do Relatório final do CCA é imprescindível, pois dá a medida do que pode realizar a participação Comunitária, quando é respeitada e estimulada pelo Poder Público. Sem ônus, consegue a Administração dispor da assessoria dos Técnicos mais competentes, capazes de produzir em menos de sessenta dias um trabalho que orgulharia qualquer Poder, em qualquer lugar. No nosso caso, até por ser trabalho de excessiva qualidade, foi atirado ás traças, onde faz companhia, até hoje, à Ouvidoria do Povo saudada como “avanço do Legislativo” e relegada ao sótão por sucessivas Legislaturas, sem a menor cerimônia...


Passamos á citação, que arriscaria ser um tanto enfadonha, se não estivéssemos a nos dirigir a leitores que a matéria apaixona.







Petrópolis, 29 de maio de 1.995

Ilmo. Senhor

Jorge Barenco

DD Presidente

Câmara Municipal de Petrópolis

Nesta


Senhor Presidente,

distinguido por Vossa Excelência com a indicação para integrar o Colégio Comunitário para Assuntos Orçamentários, venho pela presente apresentar o Relatório final do Sub-Grupo encarregado de apresentar normas e diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária do Município para o exercício financeiro de 1.996.

O Relatório acima mencionado foi aprovado no último dia 23 pelos representantes das seguintes entidades componentes do CCA: APANDE, Instituto CÍVIS, AMOSANTA, CMDCA, Centro Educacional Comunidade São Jorge, Associação dos Usuários de Transportes, Círculo dos Trabalhadores Cristãos, Associação Beneficente O Samaritano, Sindicato dos Médicos de Petrópolis e Sindicato dos Artesãos de Petrópolis, após várias reuniões nas quais aquelas entidades da sociedade civil demonstraram muito interesse na discussão do processo orçamentário municipal. 

O Relatório divide-se em duas partes: a primeira constitui-se do Projeto substitutivo ao proposto pelo Poder Executivo, e a segunda, das justificativas das alterações propostas.

Ao mesmo tempo em que as entidades acima mencionadas se colocam à inteira disposição do Legislativo Municipal para as novas etapas da discussão da lei orçamentária municipal, esperam que o seu trabalho possa ter contribuído para o aperfeiçoamento do processo de elaboração da lei de meios de Petrópolis.

Cordialmente,








Fernando Varella Guedes








     Sub-Coordenador”

SUBSTITUTIVO PROPOSTO PELO CCA

PROJETO DE LEI

Estabelece as diretrizes para a elaboração da Proposta Orçamentária do Exercício Financeiro de 1.996


Art. 1° - Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias e as instruções gerais que deverão ser observadas na elaboração da Lei Orçamentária Anual do Exercício de 1.996.


Art. 2º - No Projeto de Lei Orçamentária, as Receitas e Despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de julho de 1.995.


Parágrafo Único – Os valores da proposta orçamentária serão atualizados, após a sanção da Lei Orçamentária, por critérios a serem estabelecidos na própria Lei Orçamentária.

Art. 3° - O Orçamento Anual do Município compreenderá:

I – o Orçamento Fiscal da Administração Direta, incluindo os seus Fundos especiais;

II – os orçamentos das entidades de Administração Indireta, inclusive das Fundações instituídas pelo Poder Público Municipal;

III – o Orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital Social com direito a voto;

IV – o Orçamento de Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, de acordo com os artigos 194 e 195 da Constituição Federal, envolvendo todos os gastos com Saúde, Previdência e Assistência Social.


Parágrafo Único – O Orçamento Fiscal e o Orçamento das Autarquias, Sociedades de Economia Mista e Fundações, entre outras informações, conterão, obrigatoriamente:

I –recursos destinados ao pagamento da dívida pública municipal;

II – recursos destinados ao cumprimento do disposto no artigo 100 e seus parágrafos, da Constituição Federal;

III – recursos para o pagamento de seu pessoal, ativo e inativo, e respectivos encargos trabalhistas e previdenciários.


Art. 4º - São gastos municipais os destinados à aquisição de bens e serviços, para cumprimento dos objetivos do Município e solução de seus compromissos de natureza social e financeira.


Parágrafo Único – Os gastos municipais são estimados por serviços e obras mantidos ou realizados pelo Município, considerando:

a) a carga de trabalho estimada para o exercício de 1.996;

b) a projeção dos gastos de pessoal localizado no serviço, com base na política salarial estabelecida para o Município;

c) o patrimônio do Município;

d) o retorno social ou financeiro do valor aplicado na execução das obras.


Art. 5º - Constituem receitas do município as provenientes de:

I – tributos e contribuições de sua competência;

II – atividades econômicas que, por conveniência ou força de lei, vier a executar;

III – transferências de outras esferas, por força de mandamento constitucional ou de convênios firmados;

IV – empréstimos e financiamentos, devidamente autorizados por lei, com vencimento fora do exercício e vinculados sobre os serviços públicos,assim como para projetos e investimentos;

V – empréstimos tomados sem antecipação de seu patrimônio.


Art. 6° - A estimativa da Receita considerará:

I – os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade de cada fonte;

II – os fatores que influenciam a arrecadação dos tributos e da contribuição de melhoria;

III – as alterações na legislação tributária.


Art. 7° - Qualquer alteração na legislação tributária municipal deverá ser proposta pelo Poder Executivo, para exame pela Câmara Municipal, até a data final do envio pelo Executivo, da proposta orçamentária para o exercício de 1.996, ao Legislativo.


Art. 8° - As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas para atender às propostas do Poder Executivo com relação ao funcionamento, especialmente o prosseguimento da Reforma Administrativa da Prefeitura e o desenvolvimento da implantação do programa de cargos e Salários, com vistas à valorização dos recursos humanos da PMP e sua adequação às altas finalidades do Município, ressalvando o limite previsto no art. 38 das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 9º - As despesas com juros, encargos financeiros e amortização da dívida pública municipal, deverão considerar, apenas, as operações contratadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal.

Art. 10 – O detalhamento da Lei Orçamentária, bem como dos créditos adicionais relativos ao Poder Legislativo, respeitado o total de cada categoria de programação e dos respectivos valores fixados em cada nível de classificação, indicado na Lei Orçamentária, será autorizado, no seu âmbito, mediante ato do Presidente da Câmara, sendo encaminhado para o órgão central do Orçamento, exclusivamente para processamento, até 10 (dez) dias após a sua publicação.

Art. 11 – É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades da Administração Indireta, para Clubes e Associações, excetuando creches e escolas para atendimento pré-escolar e assistencial.

Art. 12 – Os Orçamentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital Social com direito a voto, bem como das Autarquias e Fundações, serão apresentados em separado para cada entidade, integrados à proposta orçamentária, incluindo as despesas de capital, de acordo com o inciso I, do § 2°, do artigo 109, da Lei Orgânica do município.

Parágrafo Único – Os Orçamentos mencionados no artigo supra deverão explicitar:

a) denominação da Entidade;

b) tipo de investimento;

c) valor do investimento;

d) recursos: 1) próprios; 2) operações de crédito; 3) do Tesouro Municipal; 4) dos demais acionistas;

e) finalidade.

Art. 13 – O Orçamento de Seguridade Social, no âmbito municipal, compreenderá a programação dos gastos na Secretaria de Saúde, Secretaria de Desenvolvimento Comunitário e Instituto de Previdência e Assistência Social do Servidor Público do Município de Petrópolis – INPAS.

Parágrafo Único – Integrarão, também, o Orçamento referido no “Caput” deste artigo, as dotações destinadas á função “Assistência e Previdência” no Orçamento do Município, e quaisquer outras destinadas à Saúde, Assistência, Previdência, e Assistência às Crianças e aos Adolescentes.

Art. 14 – O Projeto de Lei do Orçamento Anual para 1.996 será encaminhado à Câmara Municipal, pelo Prefeito, até 30 de agosto de 1.995, devendo o Legislativo discuti-lo, vota-lo e devolve-lo à sanção do Poder Executivo até o final da Sessão Legislativa do presente Exercício.

Art. 15 – Se o Projeto de Lei Orçamentária não for votado até o término da Sessão Legislativa, a Câmara Municipal será de imediato convocada, extraordinariamente, e permanecerá em sessão até que seja o Projeto votado.

Parágrafo Único – Caso o Projeto a que se refere o “caput” deste artigo não seja votado até 31 de dezembro de 1.995, a programação da Lei Orçamentária Anual proposta poderá ser executada a partir de 2 de janeiro de 1.996, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, em cada mês, até que o projeto seja votado pelo Legislativo.

Art. 16 – A autorização de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alterações de estrutura de convênios, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelas unidades governamentais da Administração Direta ou Indireta, inclusive as Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, ressalvadas as empresas públicas e as de economia mista, deverão ser objeto de lei específica.

Art. 17 – Além das ações necessárias à utilização e otimização dos recursos materiais e humanos da Prefeitura, em busca da eficiência e da eficácia da Administração Pública, o Município elege como prioridade o desenvolvimento de ações nas áreas de atuação governamental constantes do Anexo Único a esta lei.

Parágrafo Único – As prioridades estabelecidas no Anexo I à presente Lei poderão ser ajustadas na proposta orçamentária, desde que amplamente justificadas no Projeto de Lei do Orçamento Anual.

Art. 18 – As verbas alocadas no Projeto do Orçamento, a programa em benefício ou interessando à crianças e adolescentes, deverão merecer a aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no que concerne à sua aplicação, nos termos da Lei Federal nº 8.069/90.

Art. 19 – A Lei Orçamentária para o exercício de 1.996, conterá dispositivos que autorizem o Poder Executivo a:

I – proceder à abertura de créditos suplementares, nos termos dos artigos 42, 43, 45 e 46 da lei Federal nº 4.320/64, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária;

II – realizar operações de crédito, por antecipação da receita, observados os dispositivos contidos na Resolução nº 11/94, do Senado Federal, até o limite de 5% (cinco por cento) da Receita Líquida estimada;

III – promover as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da Receita;

IV – proceder à transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programa ou despesa para outra, ou ainda, de um órgão para outro, observado o limite de 15% (quinze por cento)do total de cada verba, individualmente.

Art. 20 – A abertura de créditos suplementares, além do limite fixado no artigo16, Inciso I, e ainda a abertura de créditos especiais, deverá ser previamente submetida á Câmara municipal, através de Projeto de Lei específico.

Art. 21 – São objetivos gerais para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 1.996:

I – garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais da Cidade;

II  - assegurar o crescimento econômico do Município, sustentado na promoção do Bem-Estar Social;

III – preservar, proteger e recuperar o meio-ambiente;

IV – viabilizar o processo de planejamento em consonância com a ativação de canais  de participação popular;

V – garantir a apropriação social dos benefícios gerados pelos gastos públicos.


Art. 22 – As rubricas relativas às Despesas de Capital, tanto da Administração Direta quanto da Indireta,  deverão ser desdobradas em projetos individuais, os quais deverão conter as seguintes informações mínimas:

· rubrica

· unidade orçamentária

· dotação em R$

· logradouro público beneficiado

· bairro e distrito

· finalidade

Art. 23 – Na programação de investimentos em obras da Administração Direta e/ou Indireta, serão observados os seguintes princípios:

I – projetos já iniciados ou não concluídos no Orçamento anterior, terão prioridade sobre novos projetos;

II – não poderão ser programados novos projetos:

a) que não tenham sua viabilidade técnica, econômica e financeira amplamente demonstrada;

b) à custa da anulação de dotações destinadas a projetos já iniciados, em execução, ou paralisados.

Art. 24 – O detalhamento das prioridades de investimentos de interesse local será feito pelo Executivo em conjunto com a população, através de consulta popular em seminários setoriais e assembléias regionais, prévia e amplamente divulgadas pelos meios de comunicação.

§ 1° - As metas e diretrizes de ação setoriais a serem desenvolvidas pelos Órgãos da Administração Municipal serão discutidas em seminários setoriais específicos ou instâncias participativas.

§ 2° - O resultado da consulta popular de que trata este artigo deverá ser apropriado e registrado sob denominação de “Orçamento Participativo”, de forma inequívoca, no Projeto de Lei Orçamentária a ser apreciado pela Câmara municipal.

§ 3° - O montante de recursos consignados na proposta orçamentária para o exercício de 1.996,  no ítem “obras e instalações”, sob a rubrica de Orçamento Participativo, de que trata este artigo, não deverá ser inferior a 10% (dez por cento) do total da rubrica Despesas de Capital.

Art. 25 – A Lei Orçamentária não conterá dispositivos estranhos á previsão da Receita e à fixação da Despesa, incluindo-se na proibição a autorização para contratação de operações de crédito de que trata a resolução nº 11/94, do Senado Federal, a qual deverá ser objeto de lei ordinária específica.

Art. 26 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Dispensável será ressaltar o caráter inovador do Substitutivo proposto; pela segunda vez, Petrópolis poderia ter formado entre os municípios pioneiros do Orçamento Participativo, mas a ousadia e o avanço foram vencidos, uma vez mais,  pelo conservadorismo e pelo medo da evolução. Há milênios que é uma barra ser profeta em sua própria terra.



Fica feito o registro; é bom que a memória do sucedido não se perca, a ver se “tomamos tenência”...

04– 
AS RAÍZES DO SUL: O EXEMPLO DE PORTO ALEGRE


Tarso Genro e Ubiratan de Souza são os autores de um livrinho intitulado Orçamento Participativo - A experiência de Porto Alegre, publicado pela Editora Fundação Perseu Abramo, ligada ao Partido dos Trabalhadores / PT.


Publicada, pela primeira vez, em 1.997, a obra já estava em sua 4ª edição em 2.001. 


As citações que aqui fazemos do trabalho gaúcho, representam, em verdade, uma homenagem ao que foi feito no Sul. Pois os conceitos e normas lá aplicados e desenvolvidos representam um dos dois caudais que geraram o desenvolvimento de nossa própria fórmula, adequada às nossas características, ao nosso momento, e ao objetivo do qual não queremos nos afastar.  Nunca deixaremos de reconhecer que é uma felicidade poder evoluir sem ter que reinventar a roda; é bom poder desbravar nossos próprios caminhos, atender às especificidades de nossas Comunidades, sem renegar todo o acervo de experiências que nos foi legado por quem nos antecedeu. 


Para os estudiosos da matéria, convirá completar a leitura do “OP de Porto Alegre” pela de outro livreto publicado pela mesma Fundação Perseu Abramo: “Orçamento Participativo e Socialismo”, 1a edição em 2.001, de autoria de Olívio Dutra e Maria Victoria Benevides.


A ambição do Orçamento Participativo de Porto Alegre é assim descrita pelos autores do “OP de Porto Alegre”: 

A população estabelece, de maneira autônoma e por meio de um processo de democracia direta que se realiza nas dezesseis regiões da cidade e nas cinco plenárias temáticas, a forma de funcionamento do Orçamento Participativo, escolhe suas prioridades temáticas, de obras e serviços, e elege o Conselho do Orçamento Participativo (COP).


A Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre prevê, no seu parágrafo 1° do artigo 116:

Fica garantida a participação da comunidade, a partir das regiões do município, nas etapas de elaboração, definição e acompanhamento da execução do plano plurianual,  de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.



A regulamentação desse dispositivo não é feita por lei municipal, mas sim pela própria sociedade, de maneira autônoma.


O Vereador petropolitano Renato Freixiela/PT na época e hoje PCdoB, propôs e viu aprovada uma Emenda à Lei Orgânica Municipal, que passou a ser o § 5° do artigo 109. Embora fortemente lastreada no texto gaúcho, a redação final ficou um tanto diferente e menos “participativa”, não fossem nossas sucessivas Legislaturas tão temerosas de compartilhar o Poder com os verdadeiros e perenes “donos” do Município, as pessoas que integram as Comunidades e que nele residem e trabalham:


 Fica garantida a participação da comunidade, a partir de cada distrito, nas etapas de elaboração, definição e acompanhamento da execução do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, em Conselhos Municipais a serem definidos em lei de iniciativa do Legislativo. 


O Professor Paulo Machado da Costa e Silva, respeitado Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Petrópolis, esclarece que a participação da população no processo de elaboração orçamentária do município foi instituído pela Lei 5.242, de 28.03.1996. A Emenda de iniciativa do Vereador Freixiela é a de n° 3, de 22 de maio de 1.996. 


Desde a inclusão da Emenda na Lei Orgânica Municipal, e à imagem do que sucede com o instituto da Ouvidoria do Povo, as sucessivas Legislaturas nunca se preocuparam em tornar realidade prática o “avanço”. Enquanto Porto Alegre ousou caminhar na direção da autonomia popular, a nossa Câmara serrana preferiu esterilizar, no nascedouro, a sua própria proposta. Cabe o registro para que tentemos não incidir, doravante, nos mesmos erros. Infelizmente, “iniciativa do Legislativo” não usa ser sinônimo de agilidade. O que não impede, claro, que as coisas venham a mudar a partir de uma nova visão dos Vereadores da atual ou futuras Legislaturas.


Voltemos “às margens do Guaíba”:


O Conselho do Orçamento Participativo, de maneira autônoma, sem a tutela do Executivo (os dois representantes do Governo não têm direito a voto) ou do Legislativo, discute e decide mudanças no regulamento do Orçamento Participativo, seu regimento interno, os critérios gerais de distribuição de recursos entre as regiões, os critérios técnicos e regionais”.


“As plenárias temáticas, criadas em 1.994 – o processo foi iniciado em Porto Alegre em 1.989, em gestão do Prefeito Olívio Dutra -  são um exemplo importante desse “processo de ajuste”, pois permitem “o debate do planejamento estratégico e de médio prazo das obras estruturais da cidade, e das políticas setoriais”.


Além do processo do Orçamento Participativo, foram realizados em Porto Alegre no período de oito anos, dois Congressos Constituintes, nos quais a população e o governo aprovaram resoluções para um planejamento de médio e longo prazo. É interessante essa visão do Orçamento Participativo como um dos instrumentos do planejamento da cidade, entrosado com os demais, e certamente um dos que carrega consigo a maior força didática e a mais ampla abrangência. 


A base geográfica é constituída pela divisão da cidade em 16 regiões, em decorrência de um acordo firmado entre o governo e o movimento comunitário em 1.989, levando em conta os critérios de afinidade política e cultural entre a população.


As cinco plenárias temáticas objetivam ampliar a base de participação para outros setores sociais (sindicalistas, empresários, agricultores, comerciantes, estudantes, movimentos culturais e ecológicos) que ainda não haviam sido incorporados ao processo. Por outro lado, na visão dos organizadores do processo, as plenárias temáticas aprofundam a discussão do planejamento global da cidade e das políticas setoriais por área. As plenárias dividem-se pelos seguintes temas: transporte e circulação; saúde e assistência social; educação, cultura e lazer; desenvolvimento econômico e tributação; organização da cidade e desenvolvimento urbano (este, subdividido em saneamento e meio ambiente, habitação e urbanismo).


Será interessante reproduzirmos o calendário do orçamento participativo de Porto Alegre em 1.997, pois a sua leitura dará uma clara idéia de como se desenvolvem os trabalhos na capital gaúcha. 

PORTO ALEGRE

Calendário do Orçamento Participativo 1.997

1ª Rodada 

11 mar a 18 abr

1 – Prestação de contas Plano de Investimentos

2 – Apresentação do Plano de Investimentos

3 – Apresentação de critérios e métodos para o Orçamento

4 – Eleição de delegados

Rodadas intermediárias (entre o final da 1ª rodada e o início da 2ª)

1 – Órgãos do Governo prestarão informações técnicas para instruir  a discussão da Comunidade e apresentam as propostas do Governo, nas regiões e temáticas

2 – Discussão e escolha das prioridades temáticas e de obras nas regiões

3 – Prioridades de serviços, políticas setoriais e obras estruturais

4 – Eleição de delegados

2a rodada

03 jun a 09 jul

1 – Eleição do Conselho de Orçamento

03 jun a 01jul: regiões


2 - Apresentação pelo GAPLAN e SMF dos grandes agregados de despesa e estimativa da receita 

02 jul a 09 jul: temáticas

3 – Entrega pelas 16 Regiões e temáticas das prioridades e obras

15 jul a 09 ago

4 – Secretarias e Deptos. elaboram proposta orçamentária

Elaboração da proposta

19 jul


Posse do novo Conselho de OP. Definição do cronograma de discussões (regimento Interno, calendário, etc...)

25 em diante

1 – Cursos em grupos com o COP sobre Orçamento público

2 – Seminários nas regiões e temáticas com os delegados sobre o mesmo assunto.

10/ago a 09/set
Governo compatibiliza prioridades das regiões, prioridades temáticas e propostas das Secretarias

10,12,17, 19 e 24/set

Conselho discute proposta orçamentária a ser enviada à Câmara

25 e 29/set
Elaboração da proposta orçamentária pelo GAPLAN

30/set


Entrega da 
Entrega da proposta orçamentária na Câmara pelo Prefeito, GAPLAN,CRC, Conselheiros e Delegados do Orçamento Participativo

01/out a 31/dez


Discussão e elaboração do Plano de investimentos

05 – O ESTATUTO DAS CIDADES



O dia 10 de julho de 2.001 deveria ser festejado por todas as entidades “representativas da sociedade civil organizada” e, em verdade, por todos os cidadãos. Pois esta é a data da sanção  pelo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, da lei 10.257, que “regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências”.


A participação popular costuma ser objeto de desvelos por parte das Leis Orgânicas Municipais, mas, ao fim e ao cabo, as generosas intenções acabam impedidas de ultrapassar essa fase amorfa dos propósitos bem intencionados. Já o fato de ver escritas em letra de fôrma,  devidamente assinadas e publicadas no Diário Oficial da União, claras determinações a respeito da Participação Popular em matéria de Plano Diretor e de Orçamento, abre novas expectativas e fornece novos instrumentos de ação popular.


Citamos, a seguir, os dispositivos da Lei 10.257/01 (conhecida como “Estatuto das Cidades”) que tratam da Participação Popular.

Art. 2°, II (diretriz geral da política urbana) - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.


O Estatuto da Cidade fala da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, portanto das pessoas em geral, sem limites nem exclusões e dos segmentos da população, e não de segmentos cuidadosamente selecionados por quem quer que seja. Traduzindo: quem quiser participar, usando do mesmo tratamento que lhe é dispensado, pode. É de lei federal e ponto parágrafo.

Art. 2°, III  (outra diretriz geral) - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social”.

Art. 2°, XIII – audiência do Poder público municipal e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população”.

Art. 4° (instrumentos) – III: planejamento municipal, em especial: (...) f) gestão orçamentária participativa.
Art. 40, § 4° - No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Executivo e Legislativo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II –  a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos”.

Art. 43 – “Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos:

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

II – debates, audiências e consultas públicas;

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano”.

Art. 44 – No âmbito municipal, a gestão participativa de que trata a alínea “f” do Inciso III, do artigo 4° desta lei, incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal”.

Art. 52 – Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis, o prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1.992, quando:

(...)

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos Incisos I a III do § 4° do art. 40 desta lei (texto que nos parece sumamente injusto, pois deixa o Presidente da Câmara Municipal, possível responsável pela ofensa, em situação equivocadamente confortável).


A Lei 10.257 entrou em vigor noventa dias após a sua publicação (ocorrida em 11.07.01), seja em 11 de novembro de 2.001. Desde essa data, em decorrência do desinteresse de duas Administrações Municipais pela revisão do texto do Plano Diretor (sendo Prefeitos Sérgio Fadel e Leandro Sampaio), Petrópolis viu caducar o seu importante texto legal em função do art. 40, § 3°do Estatuto das Cidades. Sob o prisma que nos interessa particularmente, a noção de Orçamento Participativo passou de opção inteligente a condição obrigatória (art. 4°, III, f), qualquer que seja o caminho que se escolha para chegar à sua plena adoção. 

06 – A LEI MUNICIPAL 5.242/96


Um dos escopos deste trabalho é o resgate de nossa memória sobre os textos que marcam a nossa caminhada em direção à plena Participação Popular em matéria orçamentária (o que pressupõe Participação em matéria de planejamento).


Transcrevemos abaixo a redação de uma Lei promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal ( n° 5.242, de 28.03.96), a partir de um projeto do Vereador Renato Freixiela (PT):

“O Presidente da Câmara Municipal de Petrópolis faço saber que a Câmara Municipal manteve e eu promulgo, nos termos dos Parágrafos 5° e 7° do Artigo 69 da Lei Orgânica do Município, a seguinte:

Lei n° 5.242 de 28 de março de 1.996

Institui a participação da população no processo de elaboração orçamentária no Município de Petrópolis.

Art. 1° - Fica garantida a participação da comunidade, a partir de Regiões do Município, nas etapas de elaboração, definição e execução do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.

Art. 2° - O Executivo deverá promover, anualmente, a discussão com a população, do processo de elaboração orçamentária do Município de Petrópolis.

§ 1° - O processo de elaboração orçamentária constitui-se da proposta do Plano Plurianual, da lei de Diretrizes Orçamentárias, dos projetos de leis relativas ao Orçamento Anual.

§ 2° - Todas as entidades, representantes de segmentos e áreas do Município, bem como a população em geral, poderão participar da discussão da proposta de orçamento.

Art. 3° - A discussão da proposta orçamentária ocorrerá no âmbito das regiões político-administrativas a serem criadas pelo Executivo Municipal e suas microregiões.

Art. 4° - Os delegados e representantes eleitos pelas assembléias populares deverão, em conjunto com o Governo Municipal, elaborar o Plano de Obras do município, alicerçado nas prioridades definidas pelo movimento popular.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da presente Lei competir, que a executem e façam executar, fiel e inteiramente, como nela se contém.


Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Petrópolis, em 28 de março de 1.996.







Jorge Barenco







    Presidente”


A  Lei, por simpática que pudesse ser nas suas intenções, foi parar nas prateleiras de alguns arquivos e nas memórias de alguns computadores, de onde somente saiu no início do Governo Bomtempo, em 2.001. Pois se é fácil discursar em louvor à Participação Popular, o difícil, quando um político chega ao Poder,  é pratica-la... Após passar pelo triplo crivo da visão técnica das Secretarias, da perspectiva operacional que é a atribuição dos Conselheiros do CMOP, e do bom senso que é o apanágio da população, estaremos em condições de submeter à consideração do Prefeito o texto de um decreto que regulamente a Lei nº 5.245/96. 


Só podemos lamentar o longo sono de uma Lei que já deveria ter feito objeto de Decreto que a regulamentasse por parte do Governo passado ou mesmo do Governo anterior ao mesmo (Prefeito Sérgio Fadel). Nunca foi a Participação Popular merecedora de apreço por parte das referidas Administrações, e imaginamos com dificuldade a promoção por ambas da discussão de temas orçamentários com lideranças comunitárias regionais. Assim como nos casos da LUPOS e do Plano Diretor, aqui também a Participação Popular foi submetida a período de hibernação.


Não podemos impedir-nos uma curta filosofada: não chega a ser prova de agilidade intelectual um governante negar a evidência de serem, a sua equipe de administradores e ele mesmo, essencialmente transitórios, ao passo que a População é permanente. A cada quatro anos, oito se os ventos tiverem soprado a favor, lá se vai um Prefeito, para que outro assuma o posto; já os moradores, como um todo, continuam onde estão pelo prazo que Deus conceder às suas vidas...


Aos poucos, o conceito do “Prefeito-dono” do Município vai cedendo lugar ao do “Prefeito-administrador” do Bem Comum. E essa bendita evolução, devida aos Paulo Rattes e aos Rubens Bomtempos, aos Tarsos Genros, Olívios Dutras,  e a outros pioneiros da Democracia participativa,  vai permitindo que saiamos da realidade medieval, que nos colocava na condição de vassalos a saudar os poderosos de chapéu na mão e cabeça respeitosamente baixa, para “acessar” (ah! modernidade!) a  de cidadãos, os citoyens da Revolução Francesa, que aplaudem e criticam, colaboram e batem pé, respeitam e são respeitados. Pois foi em 1.789, na “Déclaration des Droits de l’ Homme” que ficou gravado: 

Les Citoyens ont le droit de constater par eux mêmes ou par leurs Représentants, la nécéssité de la contribution publique, de la consentir librement, d’ en suivre l’ emploi et d’en déterminer la quotité, l’ assiette, le recouvrement et la durée 

(Os Cidadãos têm o direito de constatar diretamente ou através de seus representantes, a necessidade do tributo, de consentir livremente na sua aplicação, de controlar o seu uso, e de determinar a sua taxa, a sua base, a sua cobrança e o seu prazo de aplicação) (Artigo XIV). 


Desde aquela época, na França,  e até os nossos dias, no Brasil, que pedreira para conseguir fazer com que o óbvio prevaleça !

07 – O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE PETRÓPOLIS, 2.001/2.002


Ao assumir o Governo em janeiro 2.001, o Prefeito Rubens Bomtempo decidiu implantar o Orçamento Participativo em Petrópolis. Sendo o Vice Prefeito quadro oriundo do Partido dos Trabalhadores, era de se esperar que a rica experiência do PT em Porto Alegre servisse de base para o trabalho a ser introduzido entre nós.


Em verdade, o modelo que foi trazido para Petrópolis, em 2.001, seguia os contornos de uma versão gaúcha “exportável”. Quem se der ao trabalho de ler o relato feito por Tarso Genro e Ubiratan de Souza (Orçamento Participativo: a Experiência de Porto Alegre, , Fundação Perseu Abramo, 4a ed., fevereiro de 2.001) verá que a ambição na capital gaúcha era muito mais ampla do que a traduzida pelo modelo então oferecido a Petrópolis. 


Para fins de Orçamento Participativo, Petrópolis foi dividida em dezesseis regiões - por que assim fora feito na capital do Rio Grande do Sul - decisão obviamente sujeita a reparos por corresponderem Porto Alegre e Petrópolis a duas realidades diversas entre si. As dezesseis regiões assim foram compostas:

01) Alto da Serra: Alto da Serra, Morin, Oswero Villaça, Lopes Trovão, Vila Felipe, Chácara Flora, Aldo Tamancoldi, Lagoinha, Sargento Boening, Sargento Fontes, Castelânea, Cristóvão Colombo, Conde d’Eu, Meio da Serra, Vila São Francisco, Estrada do Paraíso.

02) Araras: Araras, Vale das Videiras, Poço dos Peixes, Fazenda Inglesa, Rocio, Rio da Cidade, Vale do Sossego, Vale do Sol, Mata Cavalo, Grota do Jacob.

03) Bingen: Contorno, Capela, Duarte da Silveira, Dias de Oliveira, João Xavier, Bairro Castrioto, São João Batista, Centenário, Quarteirão Ingelheim, Curva do Jóia, Bingen, Alto da Pedra Branca, Comunidade São Jorge.

04) Cascatinha: Loteamento Samambaia, Humberto Rovigatti, Samambaia, Nova Cascatinha, Pedro Nava, Vila Operária, Sobrado, Florido, Estrada da Saudade, Terra fria, Estação, Cascatinha, Quartos, Pouso Alegre, Boa Vista, Fragoso, Félix, Ventura.

05) Centro: Centro, Floresta, Caxambu, Santos Dumont, Casemiro de Abreu, Souza Franco, Dr. Sá Earp, 24 de Maio, Rua Teresa, Washington Luís, Montecaseros, Floriano Peixoto, Fonseca Ramos, Rua D. Pedro, Paulino Afonso, Três Pedras.

06) Corrêas: Nogueira, Águas Lindas, Calembe, Castelo São Manoel, Bonfim, Glória, Grota dos Frias, Roseiral, Jardim Salvador, Mata Porcos, Bom Clima.

07) Independência: Bairro Mauá, Serrinha, Quarteirão Italiano, Independência, Taquara.

08) Itaipava: Madame Machado, Gentio, Laginha, Cuiabá, Arcas, Santa Mônica, Itaipava, Boa Esperança, Quinta do Lago, Bonsucesso, Vila Real, Benfica, Vale da Lua, Vila Constância, Vila Verde, Fazendinha, Vargem Alegre, Manga Larga.

09) Itamarati: Alcobacinha, Bela Vista, Ponte de Ferro, Bairro Esperança, Itamarati, Quissamã, Spártaco Banal, Luís Paulistano, Loteamento Itamarati.

010) Mosela: Moinho Preto, Pedras Brancas, Bataillard, Alberto de Oliveira, Mosela, Quarteirão Bananeira, Duchas, Campo do Serrano.

011) Pedro do Rio: Pedro do Rio, Secretário, Barra Mansa, Fagundes, Cebolas, Retiro das Pedras, Vila Rica, Alto Pegado, Paiolzinho e Vila Mirtes.

012) Posse: Tristão Câmara, Contrões, Ponte do Cimento, Merência, Fazendinha, Paciência, Albertos, Zira, Santa Matilde, Posse, Brejal, Taquaril, Rio Bonito, Nossa Senhora de Fátima, Jacuba, Mata cavalo, Mãe d’ Água, Juriti, Córrego Grande, Tremedeira e Quejeira.

013) Quitandinha: Quitandinha, Santa Rosa, Parque São Vicente, Getúlio Vargas e Duques.

014) Retiro: Bairro São Luís, Alemão, Neylor, Quarteirão Brasileiro, Vale dos Esquilos, Barão do Rio Branco, Carangola, Vicenzo Rivetti, Cidade Nova, Sertão do Carangola, Amoedo, Canedo e Bairro Hugo.

015) São Sebastião: S.Sebastião, Olga Castrioto, Vai Quem Quer, Siméria, Vital Brasil e Capitão Palladini.

016) Valparaíso: Valparaíso, Chapa Quatro, Cel. Veiga, Dr. Thouzet, Duas Pontes, Trav. Augusto Fragoso, Cremerie e Bairro Oswaldo Cruz.

Na sua primeira versão, o Orçamento Participativo de Petrópolis consistia na realização de dezesseis “Plenárias’, uma em cada Região. Em local previamente definido (num CIEP, em escola municipal, ou em algum outro salão selecionado por sua facilidade de acesso e pela possibilidade de acolher entre 50 e 300 pessoas), na noite aprazada, uma equipe da PMP, à volta do Coordenador do OP Carlos Abenza Martínez (que desenvolvera tarefas semelhantes em Angra dos Reis/RJ), propunha a seguinte dinâmica: os participantes eram convidados a reunir-se em grupos, animado cada um por um membro da equipe da Prefeitura, e a inscrever as obras ou ações que gostariam de ver relacionadas no Orçamento do ano seguinte (2.002, pois estávamos em 2.001).


Transcrevemos as notas que guiavam os trabalhos das Plenárias dessa fase inicial:

Dinâmica da plenária

-  Divisão em grupos, escolhendo seis projetos de cada.

- Manutenção e serviços (coleta de lixo, linhas de ônibus), serviços de competência de outras esferas de Governo (telefonia, energia elétrica, segurança), deverão ser apresentados em planilhas de manutenção.

- As concessionárias municipais também deverão compor os projetos, embora com recursos das empresas.

- Os trabalhos em grupo terão uma hora de duração.

- Cada Grupo terá um Coordenador e os Projetos deverão ter o maior detalhamento possível, para favorecer o seu Orçamento.

- Após o término dos Grupos, os projetos de cada um serão listados e o Plenário será refeito.

A Plenária passava a votar as obras e ações que lhe pareciam de maior interesse, dentre todas as propostas. A experiência evidenciou que a participação das pessoas, diretamente, ficava restrita aos sessenta minutos dos trabalhos em grupo; quando a Plenária tornava a reunir-se para escolher as prioridades da região, o cidadão que não fazia parte de uma caravana mais organizada, sentia que não conseguiria, ao fim e ao cabo, ver priorizada a sua proposta no resultado definitivo.

A transcrição do Relatório da Plenária do Alto da Serra, realizada em 22 de maio de 2.001, dará uma clara idéia dos objetivos dos trabalhos:

1 – Participaram da Plenária 86 pessoas da Região, além de representantes do Executivo e Legislativo.

2 – Foram definidas as seguintes prioridades: 

2.1) Construção de Creche em área central do Alto da Serra para atender toda a Região

2.2) Contenção de encosta na Oswéro Villaça – Morro dos Ferroviários.

2.3) Construção do Posto de Saúde da sargento Boening

2.4) Pavimentação Lopes Trovão/Meio da Serra (antiga linha férrea)

2.5) Contenção da rua Dom João Braga, próximo ao nº 448 A .

2.6) Construção de Centro Cultural/Comunitário no Meio da Serra/Lopes Trovão.

2.7) Construção de rampa para carros na Vila Bezerra de Menezes.

2.8) Pavimentação e Drenagem na rua conde d’Eu.

2.9) Contenção de encosta na Vila Adelino Botelho.

2.10) Construção de ginásio poliesportivo no Alto da Serra.

3 – Também foram definidas as seguintes prioridades para saneamento Básico, que são de responsabilidade do Consórcio Águas do Imperador:

3.1) Rede de água para sargento Boening.

3.2) Rede de esgotamento sanitário para Sargento Boening.

3.3) Rede de esgoto para Vila Carolina Brand Reis.

3.4) Rede de água na Vila São Francisco.

4 – As obras de manutenção e recuperação da pavimentação do ponto final das Kombi “sobe e desce” na Oswero Villaça e de recuperação das servidões na rua dos Ferroviários, foram encaminhadas para execução ainda este ano.

5 – Também surgiu como prioridade para a Região, a melhoria da segurança pública, a ser encaminhada ao Governo do Estado.

6 – Ao final da Plenária, a comunidade escolheu através do voto dos presentes, os seguintes representantes da Região que irão compor, com os demais das outras quinze Regiões, o Conselho Municipal do Orçamento Participativo: Titulares: Anésio da Silva Machado e Maria Alice da Costa Azevedo (Tia Alice); suplentes: Isidoro Soares da Rocha e Pedro Gonçalves de Moura Filho.


Uma das iniciativas levadas a efeito em 2.001 não conduziu a resultados válidos. Foram formadas, no seio do Conselho Municipal do Orçamento Participativo / “CMOP”, quatro  “Macro-Regiões”, interessando cada uma quatro Regiões. No quadro dessas quatro Macro-Regiões, reuniram-se os Conselheiros das Regiões abrangidas que puderam ou quiseram comparecer, e no limite das verbas alocadas para a Macro-Região, selecionaram dentre as obras e ações votadas pelos Participantes em cada Reunião, aquelas que lhes pareceram mais interessantes. Essa prática apareceu às Comunidades como um desrespeito ao  voto original das pessoas, embora, obviamente, a intenção fosse a de otimizar os resultados das votações.


A ação das Macro-Regiões estava fadada ao fracasso; ou os Conselheiros respeitavam o voto dos participantes das Plenárias das quatro Regiões envolvidas – e não haveria razão para que as Macro-Regiões existissem – ou então deliberavam adotar outra ordem de prioridades, e nesse caso era o voto do Cidadão que se enfgraquecia. Essa grave distorção ficou muito clara no caso da Região da Independência, cujos Conselheiros não compareceram à reunião da Macro-Região, por esse ou aquele motivo, e a Região, populosa e que prestigiara como poucas a sua  Plenária, viu-se preterida nas suas principais escolhas... O descrédito que valeu o ocorrido ao O.P. foi demolidor, e levou-se dois anos para recuperar a confiança popular na Independência.


Ao final de todo o processo, foram selecionadas as vinte e cinco obras ou ações abaixo elencadas, orçadas no total em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais):

01) Mosela

Construção de área de lazer (parte)

02) Independência
Construção de passarela.na Vila do Príncipe

03) Alto da Serra
Contenção na Rua dom João Braga*

04) Alto da Serra
Contenção na Oswero Villaça*

05) Correas

Contenção na rua Ary Nogueira, próx. 198

06) Valparaíso

Contenção na r. Joaquim Gomensoro

07) Posse


Drenagem/contenção da estr. Merência-Juruá

08) Mosela

Iluminação Pública em três ruas no Bataillard

09) Centro

Melhorias Habitacionais na Vila são José

10) Cascatinha

Pavimentação de parte da rua B – Lot.Nova Casc.

11) Itamarati

Pavimentação da rua Edson Carlos de Souza

12) Pedro do Rio
Pavimentação da rua José Teixeira Nunes (V.Rica)

13) Mosela

Pavientação de duas ruas no Bataillard

14) Araras

Pavimentação de trechos da Vargem Grande

15) S.Sebastião

Pavimentação/alargamento r. Manoel Fco.de Paula

16) Valparaíso

Pavimentação/infra estr, parte do Sítio Pica-Pau

17) Posse


Projeto de pavimentação do Bairro NªSªdeFátima

18) Quitandinha
Pavimentação da Vila S. Joaquim

19) Centro

Pavimentação do final da rua J.Ribeiro da Mota

20) Mosela

Posto de Saúde para PSF

21) Itaipava

Projetos de urbanização na Mme. Machado

22) Araras

Pavimentação de trechos da B.Coutinho/P.Meira

23) Itamarati

Contenção na r. Edson Passos

24) Retiro


Drenagem na r. Vincenzo Rivetti

25) Corrêas

Término de área de Lazer no Bonfim

· = D. João Braga: classificada em 5° lugar pela Plenária (vide acima)

· = O. Villaça: classificada em 2º lugar pela Plenária (vide acima)

Já nos referimos, por diversas vezes, ao Conselho Municipal de Orçamento Participativo. É hora de fornecermos mais detalhes sobre o CMOP, chamado a desempenhar um papel essencial no nosso processo de crescente participação popular nas matérias orçamentárias.

Quando das plenárias de 2.001, os Participantes eram orientados de acordo com as seguintes normas;

“ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS

- Cada Região terá dois Conselheiros Efetivos (e dois Suplentes), totalizando 32 + 32 no Município, os quais, junto com cinco conselheiros do Governo vão compor o Conselho Municipal do Orçamento Participativo.

- O CMOP vai decidir com o Governo quais os investimentos para 2.002 que serão apresentados á Câmara, e apreciar os Projetos de LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e do PPA (Plano Plurianual).

- Qualquer cidadão, morador ou empresário da Região, que não ocupe cargo eletivo ou em comissão na PMP ou na Câmara, poderá candidatar-se

- O prazo de inscrição será até o final do trabalho em grupo.

- Após a escolha dos projetos, o Plenário vai escolher, por voto secreto, os dois Titulares e dois Suplentes por ordem de votação.

- O trabalho de conselheiro é de alta relevância, e não é remunerado”.

O Regimento Interno do Conselho foi assim elaborado e aprovado pelo Plenário do CMOP, embora carecesse de Decreto que regulamentasse a Lei de autoria do Vereador Freixiela (ver comentários sobre o tema, mais acima, quando nos referimos á lei 5.242/96):

REGIMENTO INTERNO DO CMOP

Art. 1º - O presente Regimento regula as atividades e a forma de funcionamento do Conselho Municipal do Orçamento Participativo – CMOP – de Petrópolis.

Art. 2° - O CMOP é competente para apreciar sobre as matérias orçamentárias do município: discussão, elaboração e acompanhamento do processo orçamentário municipal e sua execução.

Art. 3º - O CMOP terá reuniões ordinárias mensais nas últimas quartas-feiras do mês, em local previamente divulgado, ás 18h30.

§ 1º - Coincidindo a última quarta-feira do mês com um feriado, a reunião será automaticamente transferida para a quarta-feira subseqüente.

§ 2° - Havendo necessidade, serão realizadas reuniões extraordinárias do Conselho, convocadas com antecedência mínima de 4 dias úteis.

§ 3º - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Coordenador do Conselho ou através de pedido assinado por 1/3 dos membros em exercício de titularidade do Conselho, representantes das dezesseis Regiões.

§ 4º - As convocações para as reuniões ordinárias e extraordinárias deverão conter data, horário, local e pauta principal da reunião.

§ 5º - O teto das reuniões será de 21h00, podendo ser estendido por 30 minutos. Caso haja decisão da maioria dos representantes em exercício de efetividade presentes, este teto poderá ser ampliado por prazo maior.

Art. 4º - O quorum de instalação da reunião do Conselho é de, no mínimo, 8 Conselheiros efetivos.

Art. 5º - As reuniões ordinárias e extraordinárias terão até 30 minutos para o estabelecimento do quorum, após o qual a reunião será suspensa e marcada uma nova data.

Art. 6º - o não-comparecimento de qualquer Conselheiro efetivo até os primeiros 30 minutos contados do início da reunião, acarretará a perda do direito ao voto na mesma.

§ 1º - Ocorrendo a situação exposta no “caput” deste artigo, o respectivo suplente, caso presente, terá direito a voto naquela reunião.

§ 2º - Na ausência de qualquer titular, assumirá o 1° suplente e, na sua ausência, ou de ambos os titulares, assumirá o segundo.

Art. 7º - As reuniões do Conselho serão abertas ao público, mas somente terão voto os Conselheiros titulares, e os suplentes quando em substituição aos respectivos titulares.

Parágrafo Único – Os demais participantes da reunião: população em geral, convidados e suplentes – quando estes não estiverem substituindo o titular – somente terão direito à voz segundo os critérios da Mesa coordenadora.

Art. 8º - o Conselho fica organizado sob a seguinte estrutura:

I – Coordenador;

II – 1º Secretário;

III – 2º Secretário;

IV – Plenário do Conselho.

Art. 9º - A Coordenação do Conselho Municipal do Orçamento Participativo será exercida pelo Coordenador do Orçamento Participativo, da Secretaria de Governo, a quem compete;

I – coordenar as atividades do Conselho;

II – convocar reuniões ordinárias e extraordinárias;

III – convocar os suplentes, em caso de vacância, impedimentos ou ausência de membros efetivos;

IV – agendar o comparecimento dos órgãos do Poder Público Municipal e outras autoridades, quando a matéria em discussão exigir as suas presenças;

V – propor, perante autoridade competente, as medidas que julgue necessárias ao bom desempenho do Conselho;

VI – coordenar os trabalhos das reuniões, conduzir os debates e apurar as votações;

VII – apresentar ao Plenário, para divulgação, os relatórios de atividades.

Parágrafo Único – O Coordenador não terá direito a voto nas reuniões ordinárias e extraordinárias.

Art. 10 – O 1º Secretário será um representante do Governo Municipal, a quem competem todas as atribuições do Coordenador, quando ausente este, ou impedido do exercício de suas funções, bem como elaborar as Atas das reuniões.

Art. 11 – O 2° Secretário será membro representante da sociedade civil, eleito pelo Plenário, a quem competem todas as atribuições do 1º Secretário, em caso de ausência ou impedido de exercer as suas funções, bem como auxiliar na organização do Conselho.

Art. 12 – O Plenário, composto pelos Conselheiros titulares e pelos suplentes em exercício de titularidade, é a instância de decisão do Conselho.

Art. 13 – Caberá á Prefeitura Municipal de Petrópolis, através do Coordenador e do 1° Secretário, garantir a infra-estrutura necessária para o pleno funcionamento do Conselho.

Art. 14 – A Mesa coordenadora das reuniões será formada pela coordenação do Conselho.

Art. 15 – O Conselheiro que não comparecer a 3 reuniões consecutivas, ou 5 reuniões alternadas, sem justificativas, será automaticamente afastado de seu mandato, assumindo o Conselheiro suplente correspondente.

§ 1º - O Coordenador do Conselho submeterá a decisão à apreciação e decisão do coletivo quanto ao acatamento das justificativas.

§ 2º - Declarada a vacância, no caso de ocorrer o mesmo caso com o(s) suplente(s), será(ao) indicados os representantes votados na Plenária, na ordem decrescente, compondo a representação da Região.

§ 3º - Caso não seja possível determinar a seqüência de votação citada no parágrafo anterior, a coordenação do Conselho solicitará da Plenária da região a indicação de novos representantes e seus respectivos suplentes, para o exercício do final do mandato.

Art. 16 – Não havendo acordo a respeito de qualquer decisão a ser tomada pelo Conselho, a matéria será encaminhada para votação.

Parágrafo Único – Para aprovação de qualquer matéria, será necessária a maioria simples dos Conselheiros presentes, com direito a voto naquela reunião.

Art. 17 – As dúvidas e as omissões oriundas do presente Regimento serão dirimidas pelo Coordenador, que submeterá a decisão a Plenário.

Art. 18 – O mandato dos conselheiros terá a duração de dois anos, permitida a reeleição.

Art. 19 – O conselho terá a seguinte composição:

- representando a sociedade civil, 32 conselheiros titulares e 32 suplentes, sendo dois titulares e dois suplentes eleitos por cada uma das dezesseis Regiões; 

- representando o Executivo Municipal, serão cinco representantes titulares e cinco suplentes indicados pelo Prefeito Municipal, além do Coordenador.

Parágrafo Único – A área de abrangência de cada Região a seguir consta do Anexo I: Alto da Serra, Araras, Bingen, Cascatinha, Centro, Corrêas, Independência, Itaipava, Itamarati, Mosela, Pedro do Rio, Posse, Quitandinha, Retiro, São Sebastião e Valparaíso.

Art. 20 – O cargo de conselheiro não é remunerado, sendo considerado como de serviço público relevante.

É necessário que seja registrada uma importante iniciativa ocorrida na 1ª fase da re-implantação do Orçamento Participativo em Petrópolis. Foi contratado com o Ibase, a ONG do Sociólogo Betinho, a apresentação aos Conselheiros do “Curso de Capacitação: Decifrando o Orçamento Público”, apresentado pelos pesquisadores do Instituto, Leonardo Mello e Julia Ribeiro. Queremos saudar essa iniciativa, que precisará ser renovada quando das eleições dos plenários sucessivos do CMOP.

Na medida em que se desejar fazer do CMOP um dos dois núcleos centrais – sendo o outro o Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor e de suas Leis Complementares -  da participação popular na elaboração das leis do Sistema Orçamentário junto ao Poder Executivo, exigida pelo Estatuto das Cidades e pela Lei Municipal 5.242/96), a capacitação de seus membros é absolutamente essencial; mais uma vez, fica comprovado a acerto da máxima que as Associações de Moradores cunharam, desde o começo de sua caminhada, nos tempos da FAMERJ de Jó Rezende (nos idos de 83): não há participação verdadeira sem prévia e adequada informação. Possivelmente, nenhum Prefeito saberia operar a máquina copiadora de seu escritório, se não lhe fossem previamente explicadas as funções de cada botãozinho e etapas de funcionamento da engenhoca; do mesmo modo, releva da manobra de descrédito atribuir a Conselheiros tarefas para as quais os seus currículos estudantis e profissionais não os prepararam, salvo se providências de capacitação prévia ao seu exercício forem adotadas.

Seria omisso o nosso registro da caminhada do OP em Petrópolis se não mencionássemos essa providência oportuna e essencial.


Resulta claro que o CMOP exerceu, na sua 1ª fase, dois papéis distintos; o primeiro, o de selecionar as obras e ações que comporiam, sob o nome de “Orçamento Participativo”, parte do Orçamento da PMP para 2.002. E o segundo, o de satisfazer as exigências da Lei municipal 5.242 e da lei federal 10.257/01 (Estatuto das Cidades), iniciando um processo participativo de modo ainda, e inevitavelmente,  passível de melhorias.

Ao terminarmos a redação destas notas sobre o primeiro ano de reativação do OP em Petrópolis, queremos destacar a clara visão do Governo, a partir do Prefeito Rubens Bomtempo e do Secretário de Governo Marcus Vinicius de São Thiago,  de ser o esforço na área completamente dependente do fator credibilidade. Na medida em que souber o Governo transmitir confiança à população quanto à efetiva execução das obras e ações priorizadas pelas Comunidades, a adesão será cada ano maior; caso, entretanto, em virtude dessa ou daquela causa, as deliberações populares não corresponderem a obras realizadas e a ações desenvolvidas no exercício orçamentário previsto, sem maiores nem inexplicadas delongas, o descrédito será imediato, com graves prejuízos para a imagem do Governo e causando novos atrasos na caminhada em prol da participação comunitária no processo decisório municipal.

Poucos são os Prefeitos que aceitam correr tais riscos em nome, apenas,  de suas convicções participativas. Tiramos nossos chapéus e damos graças aos Céus, por ter o Governo Bomtempo aceito o desafio. Na virada do ano de 2.002 para 2.003, estamos organizando programas de visita a todas as obras do OP, levando os Conselheiros constatar in loco o que foi feito a partir de suas deliberações; poucos momentos haverá mais gratificantes na vida pública do que esses instantes em que se pode constatar, tocar, apalpar, fotografar, os frutos da Participação Popular. Assim como os Médicos e os Bombeiros Militares (entre outros, claro) conhecem a infinita satisfação de ver o resultado de suas ações salvadoras, poder tocar com as duas mãos o fruto de dinheiro público bem empregado gera  alegria profunda nos corações das lideranças comunitárias que participaram da trabalheira.


Não se trata de organizar uma competição entre, de um lado,  as Associações de Moradores e outras entidades da sociedade organizada, e, de outro lado, os vereadores eleitos pela mesma “base”. Pois as áreas de atuação da Câmara e das associações de moradores são absolutamente distintas e complementares, e só as confunde quem não teve ensejo de ler os mestres da matéria. No caso, a população está exercendo um direito assegurado pela legislação federal e municipal, sobre o qual não cabe qualquer discussão. E aos edis cabe, privativamente,  um extenso rol de responsabilidades, que só não abordam se não desejarem faze-lo.

08 – O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE PETRÓPOLIS, MODELO 2.002/2.003


Em abril de 2.002, acomodações políticas no Governo municipal geraram conseqüências administrativas, entre as quais a substituição do responsável pela Coordenadoria do Orçamento Participativo. Carlos Abenza deixou o cargo, sendo designado seu sucessor pelo Prefeito Rubens Bomtempo, a um dos dois Autores deste livreto, Philippe Guédon. Dias depois, Augusto Ângelo Zanatta seria chamado a responder pelo acompanhamento do conjunto dos Conselhos Municipais.

Estávamos, então, em 10 de abril, e o tempo era pouco para que as três etapas clássicas de uma ação planejada tivessem lugar: ver, julgar, agir. Era necessário saber detalhadamente o que fora feito no ano anterior; a seguir, apurar em função de que raciocínio tal ou qual medida fora adotada, estudando, na outra ponta os resultados alcançados, fossem eles êxitos ou insucessos. Por fim, seria hora de definir e propor a sistemática a ser adotada em 2.002 visando o Orçamento de 2.003, que parecesse a mais adequada á luz dos aspectos  que se tivessem podido estudar. Todo o processo deveria estar concluído a tempo de iniciarmos as Plenárias em 10 de junho e encerra-las em 25 de julho, sem nunca perder de vista a necessidade de remeter o fruto do trabalho à Assessoria dos Programas e do Orçamento (ASPRO) no prazo necessário e suficiente para inclusão das prioridades do OP no Orçamento Municipal para 2.003.

Para não nos alongarmos desnecessariamente, fugindo ao escopo deste livreto que é o de fornecer, a partir da experiência petropolitana,  o máximo de informações objetivas sobre o Orçamento Participativo aos que se interessam pelo tema, passemos desde logo às conclusões às quais chegamos (Zanatta e Guédon) e que foram resumidas em texto intitulado “Normas descomplicadas de funcionamento do Orçamento Participativo 2.002 / 2.003”: 

“01 – Até o dia 07 de junho, o Prefeito informa qual a verba que será possível reservar para o Orçamento Participativo. Essa verba destina-se a atender o conjunto das dezesseis regiões em que foi dividido o município, e que lembramos a seguir: (seguiu-se a lista das 16 Regiões, abrangendo 187 bairros do Município, em média de quase 12 por Região, com algumas falhas que deverão ser corrigidas em 2.003, antes da eleição dos novos conselheiros; se procedidas as alterações em 2.002, como a conveniente transferência de bairros de uma Região para outra, teriam elas inviabilizado os mandatos de alguns Conselheiros).

02 – A repetição da verba de 2.001/2.002 (R$ 3.000.000,00), considerada provável diante da queda de certas receitas e transferências, nos assegura dinheiro suficiente para comprar uma frota de 250 Fiat Uno zerinho... ou 2.000 computadores, desses bem modernos. Em outras palavras, dá para fazer muita coisa em favor do Bem Comum de Petrópolis.

Como dispomos de 16 Regiões, teremos uma média de quase R$ 180.000,00 para cada uma. Não se deve levar essa ordem de grandeza como coisa de rigor matemático, porque outras considerações deverão ser levadas em consideração pelo CMOP e pelo Prefeito, ao final do processo. Veja se não está certo: uma Região foi muito pouco contemplada no ano passado e apresenta muitas carências; merecerá uma camaradagem, não acha?

Mas fica acertado que região nenhuma poderá ter direito a menos da metade da verba média, assim como nenhuma outra poderá ganhar mais do que uma vez e meia a média acertada.

Vamos traduzir essa encrenca de maneira bem clara: nenhuma Região ganha mais de R$ 300.000,00 nem menos de R$ 100.000,00. Ninguém fica cantando de galo, e ninguém fica a pé. Participação é isso aí.

Tem mais uma coisa: estamos falando de REGIÕES, para que se possa prever obras e ações de certo porte, coisas que beneficiem muita gente. Quem quiser bater pé em torno de uma obra que só interessa meia dúzia de famílias, nunca vai conseguir que a sua necessidade passe na frente dos desejos da maioria. Essa é a prática democrática, tem que ser a regra do jogo, e vamos prestigia-la. Vamos pensar no coletivo, nunca fechar-nos à volta dos interesses de nosso grupinho.

03 – Vocês sabem que existem em Petrópolis numerosos Conselhos e Comissões Municipais. Algo em torno de duas dúzias, cuidando de crianças e adolescentes, de idosos, de portadores de deficiências físicas, de transportes e trânsito, de educação, de saúde, de tombamentos, de urbanismo, de meio ambiente, de assistência social, de Plano Diretor, enfim de boa parte dentre as áreas que são de responsabilidade do Governo cuidar (e ainda falta ativar Conselhos que cuidem dos temas específicos da mulher, do combate ás drogas e da coleta dos materiais recicláveis e seu reprocessamento...).

Seria um erro se os Conselheiros que trabalham em todos esses instrumentos de participação não pudessem contribuir com suas propostas para o Orçamento Participativo, enriquecendo tematicamente uma reflexão essencialmente territorial. Eles não vão tomar o lugar das Comunidades, e muito menos dos Representantes eleitos pelas Regiões; eles só vão contribuir com suas propostas, para que as regiões possam leva-las em consideração e, se quiserem, elege-las como prioritárias.

Até o dia 07 de junho, os Conselhos que o desejarem poderão sugerir obras e ações que acharem interessante incluirmos no OP; quando de cada reunião, os Participantes receberão informações sobre as mesmas e poderão refletir sobre a sua oportunidade, decidindo se merecem os seus preciosos votos. Procedendo assim, em pleno respeito pela absoluta independência dos Participantes das Regiões, não impedimos que o trabalho dos conselhos e das comissões municipais venha enriquecer as reflexões populares. Ficamos mais ricos de propostas e conhecimentos e não abrimos mão de nossas competências. Valeu?

04 – Antes que a primeira reunião do OP seja realizada – na segunda feira, 10 de junho – terá início um trabalho de divulgação do que é o OP, como funciona, quais os seus objetivos, e como podem as pessoas participar ativamente do processo democrático em Petrópolis.

De um lado, caberá á Prefeitura divulgar o que se está fazendo, como e para que, através de jornais, rádios, TVs, carros de som, cartazes e folhetos. Cada bairro precisa saber que dia a reunião de sua Região terá lugar, onde e a que horas. Todas as lideranças comunitárias precisam estar bem informadas e sentirem-se bem-vindas para contribuir ao êxito do processo.: associações de moradores, fiéis das diversas Igrejas, membros das mais diversas formas de organização social, devem ser convidados a participar. Os Vereadores que nos derem o prazer de ajudar na mobilização comunitária serão saudados com a maior alegria. Fique bem claro: aceitando as regras do jogo, só fica de fora quem quiser.

A Secretaria de Governo, incumbida pelo Prefeito Municipal de levar adiante o Programa de OP, vem trabalhando ombro a ombro com os representantes das Regiões, no seio do Conselho Municipal de Orçamento Participativo. Claro que serão esses representantes, especialmente, os portadores  das informações sobre a sistemática adotada para o OP 2.002/2.003.

A seguir, listamos os nomes dos Representantes das diversas Regiões, titulares e suplentes, que se encontram, neste início de junho de 2.001, habilitados ao pleno exercício de suas funções:

Alto da Serra: Anésio da Silva Marcelino, Maria Alice da Costa Azevedo, Isidoro Soares da Rocha;

Araras: Jorge José Gomes da Rocha (Duda), Inar Pires de Oliveira, Ricardo Neves Senna, José Irenildo de Mello; 

Bingen: Aldemir Paulino dos Santos, Juracy P. do A . de Castro, Luiz Cláudio Alonso, Maria José Barbosa; 

Cascatinha: Carlos Henrique David, Márcio Luiz Ramos da Silva, Walsir Teixeira Machado;

Centro: Lourdes da Silva, Maria de Lourdes Xavier da Silva, Sérgio Gustavo Alves, Samuel da Silva Ribeiro;

Correas: Jaime de Oliveira, Marli Souza Santos Gonçalves;

Independência: Carlos José Augusto, Roberto Carlos Alves de Castro;

Itaipava: Zilda Damião de Freitas, José Adair Francisco de Paula, Paulo César de Moura;

Itamarati: Luciana Maria Périco M. Coura;

Mosela: Regina Célia Monken Freitas, Glória Kreischer da Silva Oliveira, Claudinei Santos de Souza, Maria das Graças Lopes Luiz;

Pedro do Rio: Waldomiro Ribeiro, Gustavo Tavares da Silva;
Posse: Roseli Terezinha Z. de Carvalho, Sinésio dos Santos Lima;

Quitandinha: Rosemere Muniz R.F. Teixeira, Carmen Lúcia Ninhaus Bastos, Ageiu da silva seabra;

Retiro: Lucia Lopes, Albanir Francisco da Silva;

São Sebastião: Maria Aparecida de S. Vieira, Carlos Alberto Morgado, Ricardo Araújo Lima;

Valparaíso: Jussara Gazzoni F. da Silva, Neroly Gouveia Raeder, João Batista da Rocha Trindade.

05 - Este ano, Petrópolis vai seguir o seu próprio caminho, agradecendo a ajuda super-bacana que recebeu de Porto Alegre e Angra dos Reis, assim como essas cidades puderam levar em conta a primeira experiência de Petrópolis, no antigo CMO, lá pelos idos de 84/86... Petrópolis tem dessas coisas: é pioneira e abre mão do que soube fazer antes dos outros...

O Orçamento Participativo, todo ele, repousa sobre a vontade das pessoas. Os Representantes da Regiões vão trabalhar adoidado, e a Prefeitura vai cumprir a sua parte; mas o importante, mesmo, é que as pessoas (os cidadãos e as cidadãs) escolham o que querem que seja inscrito no Orçamento.

Assim, em vez de conceder poucos minutos para que os moradores que foram até o local da reunião possam explicar bem o que querem e anota-lo num papel, como foi feito no ano passado, vamos mudar a receita. O essencial é esse ponto de partida, e vamos, juntos, muda-lo.


Quem for até a reunião do OP de sua Região – e somente esses – poderá, se quiser, antes de entrar na sala de reuniões (auditório, ginásio, o que for), inscrever-se com a Coordenadoria do OP para receber uma Cédula de Voto. Bastará informar o seu nome e endereço, para confirmarmos que o Participante mora num dos bairros da Região, e receberá a Cédula numerada.

Pronto! Não precisou de mais nada. Aí, já sabemos que o Sr. João,ou Dona Maria, levou a Cédula de número 44 (por hipótese). A seguir, os Participantes tomam parte em Reunião de OP (que segue adiante detalhada), recebem muitas informações, ouvem o Sr. Prefeito e/ou alguns de seus Secretários, conversam com os integrantes da Mesa e com os representantes de sua região, ficam sabendo de um bocado de coisas e esclarecem as suas dúvidas sobre o funcionamento do OP. E voltam para casa, sem atropelos.

06 - Durante 5 (cinco) dias, os Participantes que levaram as Cédulas podem reunir-se, do jeito e com quem desejarem, para trocar idéias e decidir, com calma, como vão votar. Todas as formas de se trocarem idéias, de se aprender coisas, de se conversar com os vizinhos, são dignas de aplauso. Só não vale pressionar, tentar “fazer a cabeça” do vizinho, além da respeitosa tentativa de esclarecimento. É como cabo eleitoral: sugerir, pode, mas não vem com imposição que não tem!... Caso isso aconteça, a COP estará sempre ao dispor para desfazer os equívocos.

Cinco dias depois da reunião do OP, em local previamente combinado, das 10 às 18 horas, a Coordenadoria do OP irá recolher os votos numa urna, na presença dos representantes da Região que desejarem acompanhar o trabalho de coleta. Ao final do dia, saberemos quantas, dentre as Cédulas entregues, retornaram. Simples, eficiente, educado, digno e, sobretudo, transparente.

Vejam bem: as Cédulas de Voto são os documentos mais importantes do processo. Daí para frente, é trabalho de apuração, contagem, avaliação, tarefas pesadas e sérias. Mas quem disse o que queria, com clareza e independência, em documento registrado que ficará arquivado, foram os Cidadãos/ãs. Dos 16 anos completos até os 120 charmosos, aqueles que foram buscar as suas Cédulas nas reuniões do OP e as retornaram cinco dias depois.

Quem tiver dificuldades de preenchimento, a COP ajudará, na presença dos representantes da Região. Mas sempre respeitando, escrupulosamente, a vontade do Participante, sem mudar um virgulinha que seja.

07 – Apresentamos em anexo um modelo da Cédula de Voto, pedra angular do “jeito Petrópolis” de fazer Orçamento Participativo em 2.002.

08 -  O que acontece nas reuniões de OP? Vamos detalhar, para que fique bem claro. As Reuniões têm lugar das 18h30 às 21h30, bem pontuais, pois a pontualidade é uma forma de respeito do Poder para com a População. A partir das seis da tarde, a equipe da Coordenação do OP estará no local, com Companheiros do Cerimonial do Prefeito, da Assessoria de Comunicação Social (som, projeção, registro do evento), o Chefe do Núcleo de Apoio aos Conselhos (Augusto Ângelo Zanatta), os Agentes Regionais e o seu Coordenador (Luiz Ragon) e os Representantes da Região no CMOP. Quem for entrando, e assim o desejar, recebe a sua Cédula, já com o seu número de ordem, nome do eleitor/a anotado/a, para ser preenchida em casa.

A Reunião compreende, basicamente: 

a) esclarecimentos prestados pela equipe da Coordenadoria sobre o Plano Plurianual, sobre a Lei de diretrizes orçamentárias, sobre a lei Orçamentária anual, para que todos tenham uma certa clareza sobre o funcionamento do Sistema Orçamentário, de modo bem descomplicado. 

b) Esclarecimentos prestados pelos representantes da Região no CMOP sobre o funcionamento do Conselho.

c) Informações prestadas pelas secretarias sobre as obras e ações do OP em curso (no caso, o de 2.001/2.002).

d) Proposições dos Conselhos Temáticos para a Região em pauta, apresentadas pela COP ou por membros dos Conselhos interessados.

e) Informação detalhada sobre a sistemática aprovada para o orçamento de 2.003, e marcação da data e local para devolução das Cédulas (com apresentação do modelo e explicação do preenchimento).

f) Palavras do Prefeito Municipal ou, na sua eventual ausência, do representante por ele indicado.

09 – Recolhidos os votos nas Urnas, estas são lacradas  e ficam sob a guarda e responsabilidade da COP. A abertura dar-se-á na  presença dos representantes da Região, do Agente regional e dos Presidentes da UDAM e UNIFAMPE, na sala da COP.

A abertura das urnas é ato simples, quando os votos são contados, checados com os Livros de presenças das reuniões e entrega das cédulas. Os eventuais anexos são apensados ás cédulas correspondentes, e os presentes podem examinar o que lhes aprouver. As cédulas contadas são colocadas na caixa-arquivo específica da Região.

10 – Começa, então, um período de trabalho burocrático intenso, a cargo da equipe da COP, qual seja a tabulação de todos os votos recolhidos. Separados por obras – nem sempre é tarefa fácil, pois os nomes das ruas e bairros tanto podem ser os oficiais, como os de uso popular, sem contar os erros – as Cédulas fazem objeto de Ata remetida aos Conselheiros, e são enviadas para as Secretarias interessadas para estudo e orçamento. Será necessário que a Secretaria estude a viabilidade técnica da obra, verifique se infringe alguma legislação (tombamento, por exemplo, como foi o caso do Caminho do Ouro, na Serra Velha), confirme tratar-se de obra/ação abrangida por nosso Orçamento, e calcule a ordem de grandeza daquela intervenção. Observam-se também as propostas para verificação de serem objeto do Orçamento municipal: uma nova linha de ônibus, por exemplo, não cabe, por ser investimento a ser realizado por uma das Permissionárias.

11 – Devolvidas as Cédulas pelas Secretarias, com as correspondentes informações e valorizações (avaliações do custo de cada obra ou ação votada), os representantes de cada Região são novamente chamados a opinar sobre a seleção final das propostas de seu interesse. Considerando que cada região fez objeto de sua verba própria, não cabem ás demais interferir no processo, como foi o caso em 2.001/2.002 com a bem-intencionada instituição das Macro-Regiões, que revelou-se prenhe de inconvenientes.. Os Representantes recebem a proposta “matemática” do COP, ou seja, a listagem das propostas por ordem decrescente de votação, devidamente avaliada em seu custo; a partir dessa informação, são conduzidos, logicamente, a um raciocínio elementar; se a região “X” colocou como prioridade nº 1 a uma obra que custará 100.000 reais, e a sua verba total reservada é de 180.000, sobram 80.000 para contemplar a 2ª opção. Caso a segunda obra ou ação apresentar custo de apenas 50.000, ainda disporemos de um saldo de 30.000 para viabilizar uma terceira intervenção de pequeno porte.

12 – Mas há os casos complexos, que exigem a presença dos Representantes... Pode ocorrer que a obra n° 1 custe mais do que o total da verba da Região, e deve-se optar entre passarmos para a 2ª opção, ou fazer apenas parte da proposta de n° 1; e aí, somente a própria Região, através de seus Representantes, poderá definir a sua opção. Os casos de reflexão além da simples lógica aritmética podem ter vários aspectos, e essa segunda reunião com os representantes de cada Região, uma por uma, em detalhadas conversas, é indispensável.

13– Todas as regiões tendo definido as soluções que desejam, uma etapa resta ainda a vencer, e certamente não a de menor relevância: é preciso levar o trabalho final para o Plenário do CMOP, explicar o que foi feito e o porquê de cada decisão. Pois para cada Região terão sido apurados conjuntos de obras/ações de valores diversos, e a transparência das deliberações é fator essencial da credibilidade do sistema.

14– Caso o Prefeito Municipal venha a discordar de alguma opção feita, por uma ou outra razão, o seu veto retornará diante do Plenário do OP. O Orçamento é Participativo, as verbas foram colocadas ao dispor das comunidades e, salvo razão relevante que será colocada diante dos Conselheiros com toda a clareza, a vontade da população expressa pelas cédulas tem que ser respeitada.

15  Essa é a vontade política do Governo municipal, que foi repassada a todos os secretários e determinada á COP.

16 – No mais tardar, até 31 de agosto de 2.002, as derradeiras conclusões do OP serão encaminhadas ao ASPRO para serem incorporadas ao Projeto de Orçamento de 2.003. 

Em matéria de Orçamento Participativo, Petrópolis lembrou certos atletas: fez tudo certo, correu na frente boa parte da carreira, mas na hora da bandeirada de chegada deixou-se ultrapassar e permitiu que as palmas, o pódio, as coroas de louros e as garrafas de champanhe fossem homenagear outros vencedores... Poderíamos ter mantido o pioneirismo, mas as coisas aconteceram diferentemente. Paciência! Ficamos, agora, diante de um desafio ainda maior: sermos o primeiro município a atingir a “qualidade total” em matéria de OP..


A experiência levou-nos a rever certos pontos de nosso processo. Essencialmente, fomos trazidos a adotar dois “avanços”, muito bem recebidos pela população:

a) considerando que muitas pessoas não podem vir às reuniões plenárias, institucionalizamos o “plantão do dia seguinte”. Um integrante da Coordenadoria do OP colocava-se ao dispor da Comunidade da região por mais um certo número de horas, para anotar inscrições suplementares de quem se viu impedido de comparecer á Plenária;

b) permitimos que as pessoas que vinham às reuniões, retirassem, além de sua cédula de voto próprio, até duas outras cédulas para parentes de 1° grau, devidamente exercido o controle através das respectivas carteiras de identidade ou outro documento hábil (título de eleitor, carteira de motorista, carteira do trabalho, ...). A prática respondia a uma exigência democrática, pois muitos eleitores não podiam deixar as suas casas por causa da guarda das crianças, da janta que precisa sair, ou da idade que impede que se multipliquem as descidas e subidas de escadarias.


Em verdade, a sistemática adotada foi um sucesso. Pois, apesar da mudança de Coordenador em abril, já adiantado o processo de preparação do OP 2.002/2.003, os resultados finais podem ser considerados dignos de nota. Melhor do que longas descrições, um quadro retratando os dados essenciais dará ao leitor a clara idéia do que aconteceu:







 2.001/2

2.002/3

Presenças totais nas Plenárias 

   2.277

  6.288

Cédulas depositadas na Urna

         -

  4.119

Progressão percentual*


         -

       76,15%

· -  calculamos a progressão comparando as presenças de 2.001 com as cédulas efetivamente recolhidas em 2.002; ou seja, fomos severos na análise da evolução da participação.

A expressiva progressão implica numa crescente credibilidade popular, normal diante do fato de 2.001/2 ter sido o 1° ano de implementação do sistema. Mas certamente, uma certa parcela do crescimento pode ser atribuída à sistemática modificada, que corrigiu os pontos que pareceram passíveis de aperfeiçoamento.

Outro ponto nos parece significativo e merecedor de destaque: a mesma verba total reservada pelo Prefeito Rubens Bomtempo, permitiu à população selecionar 25 (vinte e cinco) intervenções em 2.001/2 e nada menos de 45 (quarenta e cinco) em 2.002/3. Esses dados, na nossa interpretação, refletem o aperfeiçoamento da qualidade do diálogo entre as diversas Comunidades de uma mesma região.  Em vez de disputarem entre si a verba disponível, as Comunidades passaram a melhor entender o famoso “espírito da coisa”: o OP objetiva atender as Comunidades através da aproximação das pessoas, da reflexão conjunta e fraterna sobre as múltiplas carências de uma determinada área. Uma solução negociada, interessando a verba que será reservada àquela Região, será muito mais benéfica para a Comunidade, do que uma luta fratricida a ver quem consegue levar tudo, ou quase tudo, para a sua rua, em detrimento das demais...

Essa idéia central presidiu as reflexões que nos levaram a montar a proposta de sistemática para 2.003/4.

09 – O O.P. 2.003/2.004: AS COMUNIDADES ELEGEM, O GOVERNO EXECUTA 

Anima-nos a convicção que estávamos no caminho certo ao formular as bases do O.P. 2.003/4. Os conceitos que nos serviram de parâmetro parecem-nos, até o presente momento, sadios e exatos:

01) em verdade, ainda não estamos praticando um pleno Orçamento Participativo. Será meta da Administração Bomtempo, com certeza, como das demais que compõem o ainda seleto grupo das municipalidades que enveredaram por esse caminho; mas seria um equívoco não se ter clareza que o nosso Orçamento Participativo consiste, nesta etapa, na transferência para as Comunidades do poder decisório sobre  parcela limitada dos investimentos,   pela livre e democrática vontade do Prefeito Municipal.

02) Chegará um momento quando as Comunidades, prévia e devidamente capacitadas, poderão debater, de cabo a rabo, a montagem das peças que compõem o Sistema Orçamentário Anual. Para que isso aconteça, as Comunidades terão que dominar temas como os tratados pela lei de Responsabilidade Fiscal, ou pelo Estatuto das Cidades, pela Lei Orgânica Municipal, pelo Plano Diretor ou ainda pela Lei Federal 4.320. Sem esse conhecimento, a interação entre os Técnicos e a População corre o risco de esbarrar em obstáculos de difícil ultrapassagem, geradores de constrangimentos adversos ao espírito da participação popular.

03) Ao revés, os Poderes Públicos devem assegurar à sociedade civil organizada o acesso à capacitação em matérias orçamentárias, pois o direito legal à participação nessa área já foi garantido, em prosa e verso. A qualidade da crescente participação dependerá do domínio dos temas ligados ao planejamento e ao orçamento por parte dos representantes comunitários. (É para nós, petropolitanos, importante destacar o muito que se vem caminhando na Administração Bomtempo nesse sentido, com a organização, ao lado do Conselho Municipal do Orçamento Participativo, do Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor e de suas Leis Complementares; os dois Conselhos se completam, se potencializam e resultam num duo de ferramentas de participação popular racional e de considerável potencial).

04) Ademais, a consciência das diversas políticas públicas precisa estar bem difundida para que se abra a discussão sobre, por mero exemplo, as verbas destinadas á Educação e à Saúde ou às aposentadorias e pensões dos Funcionários de carreira da Prefeitura. Na ponta das Receitas, um mínimo, porém sólido, conhecimento da legislação tributária ensejará que a Participação Popular se torne viável.

05) Esse objetivo precisa ser mantido no nosso “horizonte histórico”, assim como deve ser a meta das Administrações de Porto Alegre e de quem mais já está praticando a arte da Participação em matéria de investimentos orçamentários. Neste momento, trata-se do poder,  livremente transferido pelo Prefeito aos Cidadãos, da autoridade de eleger certo volume de obras e ações que desejam ver realizadas lá onde moram. Cá entre nós, essa etapa já é uma grande conquista comunitária, por representar degrau essencial na escalada rumo aos orçamentos debatidos de alfa a ômega.

06) Precisamos cultivar a dupla consciência de estarmos  caminhando em direção a objetivos de grande magnitude (que levaremos anos para atingir plenamente), e de já termos alcançado etapa importante. Estamos oferecendo aos Cidadãos, a todos os Cidadãos a partir dos dezesseis anos, o direito de opinarem sobre as obras que desejam ver feitas no local onde vivem com suas famílias, no limite da verba disponibilizada pelo Prefeito Municipal. Este é, no momento, o exato alcance da nossa  proposta, motivo suficiente de orgulho para toda a equipe do Governo Bomtempo. Eis o que compõe o “O.P. 2.003/4: as Comunidades elegem, o Governo executa”.

06) Desejamos que as comunidades regionais – das Regiões em que dividimos nosso Município para eficácia operacional – elejam os investimentos anuais que mais benefícios trarão para o bem-comum local. Mas é relevante que o processo assegure a prática da verdadeira participação, aquela que não somente gera frutos práticos, mas também constrói e solidifica laços de fraternidade entre as diversas comunidades que compõem cada Região e, a partir destas, todo o Município. Que tipo de sociedade estaríamos a construir se persistíssemos na realização de Plenárias onde reinava o espírito de competição, onde os grupos mais organizados em torno de um Vereador ou de alguma outra liderança política, disputavam a “vitória” levando para o seu segmento de território os recursos que fariam aguda falta a todos os demais?... Participação Popular que “atropela” as minorias sem dar-lhes  oportunidade de troca de idéias fraterna, sem incentivar o interesse mútuo pelos problemas que afligem os que moram próximo uns dos outros, pode ser muita coisa, mas não é Participação Popular. O escopo de nosso O.P. só pode ser o da implantação, de forma duradoura, da mútua generosidade coletiva, à qual também podemos chamar por Solidariedade; ao fim e ao cabo, deveria esta ser a meta maior de qualquer esforço político digno do nome.

07) Detalhemos o mecanismo operacional do O.P. 2.003/4, fruto agora de dois anos de observação e de prática: a primeira etapa consiste em  Reunião do CMOP, Conselho Municipal do Orçamento Participativo, tendo na sua pauta uma primeira tarefa: repensar as Regiões de Petrópolis. Que não precisam, positivamente, ser dezesseis como definido pelos irmãos porto-alegrenses, podendo ser doze ou vinte, de acordo com o que recomendar a lógica petropolitana. Essa, e somente essa, tem que se constituir na guia  diretora dos trabalhos de divisão territorial do O.P. 2.003/4, para que sejam corrigidas falhas como a “anexação” da Estrada da Saudade ao Cascatinha, ou do Jardim Salvador / Roseiral á Correas, que foram necessárias para ajustar Petrópolis ao feitio cortado sob medida para Porto Alegre quando da implantação do O.P. entre nós. Essa tarefa inicial efetivamente ocorreu, e já foram definidas dezenove Regiões para o O.P. 2.003/2.004. 
08) Por motivos práticos, caberá, ainda, aos Conselheiros que representaram as Regiões ao longo de 2.001 e 2.002 e ora findam o seu mandato, alinhavar o calendário da primeira rodada de Reuniões Regionais visando o OP de 2.004, que terá lugar entre meados de abril e final de junho, período de cerca de dez  semanas. O ritmo seria de duas Reuniões Regionais por semana, necessário e suficiente para dar início às reflexões em todo o Município com razoável rapidez, sem entretanto sacrificarem em demasia a reduzida Equipe incumbida de levar as informações.

09) Nessas Reuniões, realizadas em cada uma das 19 Regiões revistas, a delegação do Governo seria constituída pelo Coordenador do Orçamento Participativo e pelo Chefe do Núcleo de Apoio aos Conselhos (seria desejável que, pelo menos, um membro do primeiro escalão do Governo presidisse as Reuniões, mas vamos colocar essa aspiração como um wishful thinking, que em verdade não se reveste de caráter obrigatório). Também estariam presentes os Membros do CMOP que o desejassem, e em especial os representantes da Região em pauta, mais o Agente Regional da área  e, como convidados especiais, os dirigentes das duas Federações de Associações de Moradores de Petrópolis (UNIFAMPE e UDAM). Todos os Secretários de Governo e Presidentes de Companhias e Fundações, que mantêm contatos com as Comunidades, seriam presenças bem vindas, dada a oportunidade de diálogo Governo/Comunidades, em clima  fértil e mutuamente respeitoso. 

10) Dialogando com a representação do Poder Público e formando o plenário da reunião,   as diretorias das Associações de Moradores e das Entidades reconhecidas como legítimas (por éticas e efetivamente atuantes na Região) pelos Representantes da Região no Conselho (CMOP) e ad-referendum do mesmo: movimentos de caráter religioso, entidades de defesa de direitos de cidadania, associações ecológicas e benemerentes, para exemplificar. O grande critério a justificar a presença de tal ou qual Entidade na Reunião da Região precisa ser o reconhecimento de sua LEGITIMIDADE pela própria comunidade local, devida à ética e a efetividade de sua atuação. À Participação Popular, pouco importa o registro no Cartório, operação custosa e no caso absolutamente irrelevante, mas sim o crivo da própria Comunidade; conhecemos ONGs, às mãos cheias, detentoras de mais carimbos do que grãos de areia há na praia e que, em verdade, são cascas vazias a acobertar duas ou três lideranças que se eternizam nos cargos de mando. Na outra mão, quantos são os movimentos de cunho espiritual  (por exemplo), cujas folhas de serviços prestados à Comunidade são extensas além da conta, e que só dependeram da aprovação de seu Sacerdote ou Pastor para irem à luta? A Câmara de Entidades Petropolitanas, tão atuante no Governo Rattes, e o Fórum Popular que presenteou Petrópolis com a LUPOS, são a clara imagem do que desejamos dizer: nenhuma das organizações foi avalizada em balcão de cartório, mas a sua legitimidade ficou para sempre estabelecida através da dotação de um Batalhão da PM para nosso Município, ou da saída de Petrópolis da Região Metropolitana Rio, ou da elaboração, como já foi dito, da LUPOS, vigente há cinco anos. 

11) Essa primeira Reunião, cujo plenário será constituído pelas diretorias das AMAs e das entidades e movimentos  acima definidos, devida e previamente acolhidos pelos representantes da Região no Conselho ( com eventual interveniência do Plenário do CMOP em grau de recurso final), observará a seguinte pauta básica:

a) EleiçãoInscrição dos candidatos ao CMOP, para mandatos cobrindo o biênio 2.003 a 2.004 – correspondendo à elaboração das indicações para os Projetos de LOAs de 2.004 e 2.005 - mantendo-se o critério de dois Titulares e dois Suplentes por Região, cada Entidade presente dispondo de um voto ( o que evitará campanhas individuais de candidatos ao Conselho que se identifiquem como reflexos equivocados do processo político-partidário da Cidade, e este voto abrangendo  quatro nomes. Os quatro nomes mais votados, quando da apuração final, pela ordem decrescente de sufrágios e uso do critério da maior idade em caso de empate, serão considerados eleitos, Titulares primeiro, 1º e 2º Suplentes a seguir;

b) o processo eleitoral proposto obriga – e é “ônus” altamente desejável -  a um primeiro diálogo entre as Entidades, pois ninguém conseguirá “emplacar” seus candidatos sem o apoio de outra(s) entidade(s); se cada qual “ficasse na sua”, seríamos conduzidos a um empate generalizado, cada candidato contando com o voto de uma entidade só, conduzindo a uma segunda rodada mais inteligente... Os resultados serão proclamados logo após a apuração e a posse se dará de imediato, passando a Região a ser representada no CMOP pelos novos Conselheiros assim eleitos, já a partir da sua próxima Reunião. A co-existência no seio do CMOP, durante algumas semanas, de representantes já renovados de certas Regiões e de outro ainda em final de mandato, representando as demais, parece-nos uma vantagem mais do que um inconveniente, pois assegura uma transição harmoniosa, onde os mais experientes poderão, pelo seu exemplo, transmitir as práticas e o ambiente que souberam criar.

c) informação sobre o OP 2.001/2 e o OP 2.002/3;

d) informação sobre a sistemática do O.P. 2.003/4:

· elenco das entidades que terão direito à voz e voto nas Reuniões da Região, formando a Plenária local; 

· apresentação da Cédula;

· distribuição das Cédulas às Entidades que compõem a Plenária;

· orientar as Entidades  sobre as reuniões que deverão fazer com os seus filiados, e os contatos inter-Entidades que deverão manter, para amplo debate sobre as prioridades regionais, objetivando o ideal de um eleição consensual de reivindicações regionais, sonho dos que vêem na Participação Popular o caminho de nossa redenção política;

· agendamento de uma 2ª Reunião Regional, para avaliação do andamento dos trabalhos e esclarecimento de dúvidas, além de nova distribuição de Cédulas às entidades que delas necessitarem e também aos cidadãos que não desejarem participar do O.P. 2.003/4 através de uma das Entidades integrantes do Comitê Regional (já então, somente estarão presentes os novos Conselheiros da Região);

· recolhimento das Cédulas, cerca de  60 a 90  dias após a 1a Reunião, cada Entidade integrante do Comitê Regional prestando contas das cédulas recebidas, e os Cidadãos que as retiraram individualmente vindo depositar os seus votos também individualmente. Não serão distribuídas Cédulas no dia do recolhimento para evitar qualquer tipo de atropelo de última hora que não seja do pleno conhecimento das Entidades. 

· o processo de abertura de urnas, apuração, informação, avaliação de custo, e definição das prioridades eleitas, será semelhante ao do OP 2.002/3, por ter-se revelado confiável e eficaz.

12) Quando da 1ª Reunião Regional, as Entidades existentes no local que desejarem participar da Plenária, serão apresentadas pela Mesa aos presentes para que ocorra o voto de reconhecimento de sua ação comunitária ou, ao revés, para que seja manifestado o desconhecimento que cerca tal postulante na Região. Caso qualquer dúvida seja levantada, e para preservarmos o ambiente fraterno que se deseja construir, a decisão da inclusão, ou não, da Entidade Postulante na Plenária, será transferida para a próxima reunião do CMOP. Após esse momento, novas adesões somente poderão ocorrer por decisão do Plenário do CMOP, mediante pleito escrito da entidade, recepcionado pela Coordenadoria do O .P. com até 48 horas de antecedência em relação ao início da reunião do CMOP. 

13) A 2ª Reunião Regional, marcada de preferência para cerca de  60 dias após a 1ª,  tem por objetivos principais: a ) verificar como estão se desenrolando os trabalhos na Região e se algo está impedindo a absoluta liberdade dos estudos e diálogos entre os membros da comunidade, procurando ajudar na solução dos problemas possivelmente surgidos; b) esclarecer qualquer dúvida encontrada; e, c) distribuir Cédulas aos Cidadãos residentes na região que não desejem participar através de uma das organizações componentes do Comitê formado.

14) No OP de 2.001/2, os eleitores tiveram direito à duas horas de reflexão e à pouquíssima organização autônoma; no OP de 2.002/3, os eleitores já beneficiaram de cinco dias para seus livres debates, sem interferência do Poder Público. No O.P. de 2.003/4, serão assegurados de dois a três meses de plena, rica e fraterna Participação, na busca do amplo diálogo entre os moradores de determinada Região, e da mobilização de Associações de Moradores, movimentos de leigos de todas as Igrejas e ONGs representativas da rica diversidade de formas de organização social, desde que reconhecidas por legítimas pelo Plenário do CMOP.  Esse é o verdadeiro momento da participação popular, feito de informação (ver) de reflexão e diálogo (julgar) e de decisão através do voto (agir). Ressalte-se que somente foi possível chegarmos a esse estágio, por termos vivido duas experiências anuais sucessivas, riquíssimas e inspiradas nas melhores fontes disponíveis, quais sejam as experiências petropolitanas e a caminhada gaúcha.

15) Eis o que nos parece ser o caminho mais promissor para a participação popular, livre, independente e geradora de sentimentos de amizade e companheirismo entre as pessoas, o caminho para a melhor compreensão dos problemas e carências que subsistem à nossa volta e para a consciência e superação da eterna limitação de recursos públicos. Quanto mais organizarmos e prolongarmos o debate, com a ativa participação das entidades que a vontade popular gerou, melhor estaremos servindo a causa que  é a grande marca do Governo Bomtempo, e mais próximos ficaremos da ampla Participação no processo de elaboração dos orçamentos municipais.

16) Todas as etapas que precedem deverão, obviamente, ser objeto de reflexão e votação por parte do Conselho Municipal do O.P., antes de transformadas em atos legais e/ou medidas de implementação. 

A seguir, encerrando o trabalho que nos propusemos desenvolver, transcrevemos o Decreto n° 617, de 25 de junho de 2.003, que veio regulamentar a Lei n° 5.242, assinado pelo Prefeito Rubens Bomtempo acolhendo proposta do COP e do NACC. 

Decreto nº 617 de 25 de junho de 2.003 




Regulamenta a Lei 5.242, de 28 de março 




de 1.996, que instituiu a Participação

Popular no processo de elaboração orçamentária no Município de Petrópolis, dispõe sobre o  Conselho Municipal do Orçamento Participativo – CMOP -  e dá outras providências.


O Prefeito Municipal de Petrópolis, no uso de suas atribuições legais, com amparo no que dispõe o Artigo 83, Inciso III, da Lei Orgânica do Município de Petrópolis,

DECRETA

Art. 1º - A participação da comunidade, nas etapas de elaboração, definição e execução das leis que integram o Sistema Orçamentário Municipal (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual), e na eleição de investimentos que integrarão a Lei Orçamentária  do ano subseqüente, dá-se pela divisão do território municipal em Regiões, abrangendo conjuntos contínuos de bairros, localidades ou microrregiões, assim definidas: 

I – Região Alto da Serra: Aldo Tamancoldi, Alto da Serra, Castelânea, Cristóvão Colombo, Chácara Flora, Conde d’ Eu, Estrada do Paraíso, Lagoinha, Lopes Trovão, Meio da Serra, Morin, Oswero Villaça, Sargento Boening, Sargento Fontes, Vila Felipe, Vila São Francisco;

II – Região Araras: Araras, Grota do Jacob, Mata Cavalo, Poço dos Peixes, Vale das Videiras (correspondendo ao futuro Distrito Ecológico de Araras);

III – Região Bingen: Alto da Pedra Branca, Castrioto, Bingen, Campo do Serrano, Capela, Centenário, São Jorge, Contorno, Dias de Oliveira, Duarte da Silveira, João Xavier, Quarteirão Ingelheim, São João Batista; 

IV – Região Cascatinha: Boa Vista, Cascatinha, Estação, Humberto Rovigatti, Loteamento Samambaia, Mananciais do Alcobaça, Nova Cascatinha, Pedro Nava, Quartos, Samambaia, Sobrados, Vila Operária; 

V – Região Carangola:  Carangola, Cidade Nova, Sertão do Carangola

V – Região Centro A: Casemiro de Abreu, Caxambu, Centro, Floresta, Fonseca Ramos, Imperador, Imperatriz, Ipiranga, Rua Teresa, Santos Dumont, Souza Franco, Vinte e Quatro de Maio;

VI – Região Centro B: Alfredo Pachá, Bingen (até Curva do Jóia, inclusa), Cel Veiga (até Maloca), Duchas, Hospital Sta. Teresa, Liberdade (Praça da), Monsenhor Bacelar, Montecaseros, Paulino Afonso,  Presidente Kennedy (Piabanha), Rua Dr. Sá Earp, Vila São José;

VII - Região Correas: Águas Lindas, Bom Clima, Bonfim, Bonsucesso, Calembe, Castelo São Manoel, Correas, Glória, Grota dos Frias, Mata Porcos;

VIII – Região Fazenda Inglesa: Alto da Derrubada,Fazenda Inglesa, Rocio;

IX – Região Independência: Alto Taquara, Bairro Mauá, Cremerie, Independência, Quarteirão Italiano, Serrinha, Taquara; 

X – Região Itaipava: correspondendo ao 3° Distrito;

XI - Região Itamarati: Alcobacinha, Bela Vista, Esperança, Itamarati, Loteamento Itamarati, Luís Paulistano, Ponte de Ferro, Quissamã, Spártaco Banal, 

XII – Região Mosela: Alberto de Oliveira, Bataillard, Moinho Preto, Mosela, Pedras Brancas, Quarteirão Bananeira; 

XIII – Região Pedro do Rio: correspondendo ao 4° Distrito;

XIV – Região Posse: correspondendo ao 5° Distrito;

XV - Região Quitandinha: Duques,  Getúlio Vargas, Parque São Vicente, Quitandinha,  Rodovia Washington Luiz (até entrada do Cremerie), Santa Rosa;

XVI – Região Retiro: Alemão, Amoedo, Atílio Marotti, Bairro Hugo, Barão do Rio Branco, Canedo, Curumim, Jardim Salvador, Neylor, Quarteirão Brasileiro, Roseiral, São Luís, Vale dos Esquilos, Vincenzo Rivetti;

XVII – Região São Sebastião: Capitão Paladini, Olga Castrioto, São Sebastião, Siméria, Vai Quem Quer, Vital Brasil;

XVIII – Região Saudade: Estrada da Saudade,  Faculdade de Medicina, Félix, Florido, Fragoso, Ventura;

XIX – Região Valparaíso: Augusto Fragoso, Chapa Quatro, Cel. Veiga (a partir da Maloca), Duas Pontes, Oswaldo Cruz, Ponte Fones,  Thouzet, Valparaiso (a partir do início da  Vde. de Itaboraí). 


Art. 2° - A participação das Regiões acima definidas no artigo anterior se dará através do Conselho Municipal do O.P. – CMOP.

§ 1° - O CMOP será composto por oitenta e dois Conselheiros, sendo:

I – setenta e seis Conselheiros eleitos pelas Regiões para mandatos bienais, cada Região elegendo quatro representantes, sendo os dois mais votados considerados titulares, e os dois a seguir seus suplentes;

II – quatro Conselheiros representantes do Poder Executivo Municipal, sendo dois titulares e dois suplentes, livremente designados pelo Prefeito, mediante Portaria, podendo ser substituídos a qualquer tempo;

III – O Secretário de Governo, como seu Presidente;

IV – o Coordenador do Orçamento Participativo, como seu 1° Secretário.

§ 2° – Cabe ao CMOP elaborar o seu Regimento Interno, e atualizá-lo a cada biênio, se necessário, sempre no prazo máximo de sessenta dias após a posse dos Conselheiros eleitos por todas as Regiões. 

§ 3° - O Regimento Interno aprovado pelo Plenário do CMOP será submetido à homologação do Prefeito Municipal antes de sua publicação pelo Diário Oficial do Município

§ 4° - Em caso de vacância no cargo de um ou mais Conselheiros que a representam, a Região será chamada a preenche-lo, para o período que restar a cumprir do mandato original, nops termos do Regimento Interno.

§ 4° - É permitida a reeleição dos Conselheiros tantas vezes quantas convier às Regiões.

Art. 3° - A Diretoria do Conselho será composta pelo Presidente, pelo 1° Secretário e pelo 2° secretário, eleito este último dentre os titulares representantes das Comunidades, nos termos do Regimento Interno. 

§ 1° - São tarefas do Presidente do CMOP: 

a) convocar o Conselho, através de editais publicados no Diário Oficial do Município com antecedência mínima de cinco dias;

     b) coordenar suas atividades;

     c) presidir suas Reuniões;

d) )zelar pelo respeito às normas que regem o seu funcionamento;

e) agendar o comparecimento dos órgãos do Poder Público Municipal e outras autoridades cuja presença contribua para o bom entendimento das matérias da pauta;

          f) propor à autoridade competente as medidas que entender necessárias ao bom desempenho do Conselho;

g) assegurar-se da plena participação popular na seleção e execução de investimentos de interesse local incluídos na Lei Orçamentária anual de acordo com a verba alocada pelo Prefeito Municipal;

         h) dar condições para a capacitação dos Conselheiros visando a sua crescente participação na elaboração, definição e execução das leis que integram o sistema orçamentário;  

i) zelar pela distribuição das Atas das reuniões do Conselho 

               a todas as áreas do Governo interessadas;




j) publicar o sistema de escolha das prioridades de investimento previsto no artigo 8° deste Decreto;

k) usar do voto apenas para desempate.

§ 2° - São tarefas do  1° Secretário: 

a) assessorar o Presidente na execução de suas tarefas;

b)  substituir o Presidente nos seus impedimentos;

c)  elaborar as Atas das reuniões;

d) zelar pelas condições logísticas necessárias às Reuniões e outros eventos do Conselho.

§ 3° - Compete ao 2° Secretário colaborar com o 1° Secretário no desempenho de suas funções, e substituí-lo quando necessário. 

Art. 4° - O CMOP reunir-se-á mensalmente e, a título extraordinário, sempre que o seu Presidente ou a maioria absoluta dos Conselheiros Titulares entender necessário, observadas sempre as exigências de publicação do Edital no Diário Municipal do município com antecedência de cinco dias.

Art. 5° - Caberá ao Poder Executivo Municipal atender, na máxima extensão do exeqüível,  aos pedidos do Presidente e do 1º Secretário no sentido de fornecer a infra estrutura necessária para que o CMOP possa exercer dignamente as funções de sua competência, inclusive local para as reuniões, cópias dos materiais necessários aos  trabalhos de seus membros, além de permanente e razoável acesso aos organismos do Governo através da Coordenadoria do CMOP.

Art. 6° - Aos Conselheiros é facultado inscrever-se em curso de capacitação sobre as matérias orçamentárias, proporcionado pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 7° - Todas as leis que integram o Sistema Orçamentário serão apresentadas ao Conselho, na sua fase de Projetos. 

§ 1° - Os Projetos apresentados ao Conselho serão objeto de Parecer elaborado e votado pelo Plenário, contendo as observações que os Conselheiros entenderem oportunas.

§ 2° - As cópias dos Projetos das Leis serão entregues em tempo útil para que o Conselho possa oferecer os Pareceres mencionados no parágrafo anterior, antes da votação dos Projetos pelo Plenário da Câmara.

Art. 8° - Anualmente, a tempo de serem incorporadas à Lei Orçamentária Anual, o CMOP fará eleger as prioridades de investimentos de todas as Regiões definidas no Art. 1°, nos limites da verba informada pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 1° - O sistema de escolha das prioridades deverá ser previamente aprovado pelo CMOP, e publicado no Diário Oficial do Município pelo Presidente. 

§ 2 – Todas as Regiões definidas no art. 1° terão direito a uma cota-parte da verba definida pelo Prefeito Municipal, calculada sobre a média obtida dividindo-se a verba total pelo número total de Regiões.

§ 3° - A cota-parte corresponderá ao mínimo de metade e ao máximo de uma vez e meia a média prevista no parágrafo anterior.

§ 4° - Caberá à Coordenadoria do Orçamento Participativo zelar pelo andamento do processo de seleção dos investimentos desejados pelas Comunidades locais, observadas todas as normas em vigor. 

Art.9° - Fica assegurado aos Conselhos Municipais temáticos o direito de apresentação tempestiva das propostas que desejariam ver transformadas em obras e/ou ações inclusas no Projeto de Lei Orçamentária anual, a título de sugestões para livre apreciação por parte das Regiões interessadas. 

Art. 10 – As Reuniões realizadas nas diversas Regiões, com o objetivo de selecionar as obras e ações que comporão os investimentos constantes do Projeto de Orçamento anual para o ano subseqüente, deverão ser objeto de ampla difusão, abertas à presença de todas as Entidades representativas da sociedade civil local e à participação de todas as que forem consideradas legítimas por seus próprios pares, e ainda observar rigorosa pontualidade. 

Art. 11 – O CMOP abre os seus trabalhos com qualquer quorum, mas somente adota decisões e procede á votações se e quando a maioria absoluta de seus membros representantes de Regiões em exercício de titularidade tiver assinado o Livro de Presenças, sob a fiscalização do conjunto do Plenário e de qualquer Conselheiro isoladamente.

Art. 12 – Os Conselheiros do CMOP que anualmente faltarem a 3 (três) Reuniões consecutivas,  ou a 05 (cinco) reuniões alternadas, sem que as suas justificativas escritas tenham sido acolhidas pelo Plenário na  Reunião subseqüente à cada falta, terão seus mandatos cassados de maneira automática, nos termos do Regimento Interno. 
Art. 13 – A função de membro do CMOP é considerada como de serviço público relevante, não sendo remunerada a qualquer título.

Art. 14 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário (Proc. 07800/2003).



Gabinete do Prefeito Municipal de Petrópolis, em 25 de junho de 2.003



Ass.: Rubens Bomtempo, Prefeito; Sebastião Luiz de Oliveira Médici, Procurador Geral; Marcus Vinicius de São Thiago, Secretário de Governo.

SUGESTÃO

Regimento Interno do Conselho Municipal do O.P. revisto após publicação do Decreto 617

Art. 1º - O presente Regimento Interno regula as atividades e a forma de funcionamento do Conselho Municipal do O .P. 

Art. 2° - O CMOP é o órgão competente para cumprir as deliberações da Lei 5.242/96 e do Decreto 617 de 25 de junho de 2.003/2.003.

Parágrafo Único – O Plenário do CMOP é a instância máxima de decisão do Conselho, no seu caráter consultivo de formulador de recomendações, que poderão ser acolhidas, ou não, pelo Poder Executivo Municipal que o criou e  assegurará a transparência em todos os níveis do processo decisório correspondente.

Art. 3° - As reuniões ordinárias do CMOP têm lugar nas últimas quartas feiras de cada mês, em local de fácil acesso e previamente divulgado, com início em primeira convocação com metade mais um de seus membros às 18h00 e, em segunda convocação previsto para as 18h30 e encerramento previsto para as 21h30, com margem de tolerância máxima para ultrapassamento de 15 minutos.

§ 1º - Coincidindo a última quarta feira do mês com um feriado, ou ocorrendo razão, aceita pelo Plenário do CMOP, que o justifique, a Reunião será transferida, preferencialmente, para a 4a feira subseqüente.

§ 2° - Havendo razões que o recomendem, serão realizadas reuniões extraordinárias do Conselho, convocadas com a mesma antecedência de 5 (oito) dias úteis de praxe para as convocações das reuniões ordinárias.

§ 3° - As reuniões extraordinárias são convocadas pelo  Presidente ou através de pedido assinado pela Maioria absoluta dos Conselheiros em exercício comprovado de titularidade.

§ 4° - O edital de convocação das Reuniões, ordinárias ou extraordinárias, deve informar a data, o horário, o local, a pauta e a clara indicação de quem está convocando o evento.

Art. 4° - O CMOP abre os seus trabalhos quando da segunda convocação, meia hora após a primeira, com qualquer quorum, mas somente adota decisões e procede à votações se e quando a maioria absoluta de seus membros, representantes das Regiões, tiver assinado o Livro de Presenças, sob a fiscalização do conjunto do Plenário e de qualquer Conselheiro isoladamente.

§ 1° - O não comparecimento de qualquer Conselheiro titular até os 30 primeiros minutos contados do início efetivo da reunião, assegura a automática titularidade ao suplente da mesma Região presente, para efeito na referida reunião.

§ 2° - Caso ambos os Suplentes da Região estejam presentes, assumirá o exercício da titularidade o mais votado quando de sua eleição e, caso tenha ocorrido empate, o mais idoso entre eles.

Art. 5° - As Reuniões do CMOP são abertas ao público, mas somente têm direito à voz os Conselheiros titulares e suplentes e a voto os Conselheiros em exercício da titularidade.

Parágrafo Único – Os assistentes podem solicitar ao Presidente o direito ao uso da palavra, a qual será concedida após consulta ao Plenário, se o tempo requerido pelo exame da pauta o permitir.

Art. 6º - A coordenação dos trabalhos do CMOP fica assim prevista: 


I – Presidente: o Secretário de Governo;


II – 1° Secretário: o Coordenador do O .P.;


III – 2° Secretário: o representante da Região que for eleito por seus Pares;


IV – o Plenário do CMOP.

Parágrafo Único – As competências do Presidente, do 1º Secretário e do 2° Secretário, estão definidas pelo Art. 3º do Decreto nº 617/ 03.

Art. 7° - A Mesa Diretora das Reuniões será composta pelo Presidente evento e pelos Secretários presentes.

Art. 8° - As justificativas apresentadas pelos Conselheiros impedidos de comparecimento, deverão ser encaminhadas ao 1° Secretário do CMOP até o início da Reunião subseqüente, para apresentação ao Plenário e pedido de anuência.

Parágrafo Único – Atingidos os limites de faltas, sem justificativa escrita acolhida pelo plenário, previstos pelo Art. 12 do Decreto n° 617/2.003, o Conselheiro terá o seu mandato cancelado, assumindo o Suplente mais votado e, em caso de empate, o mais idoso, procedendo-se à eleição de novo Conselheiro Suplente no âmbito da Região correspondente, no prazo de seis meses.

Art. 9º - Não sendo alcançado o consenso sobre qualquer matéria submetida á reflexão do Conselho, a questão será encaminhada para votação.

Art. 10 – Os Conselheiros representantes das Regiões definidas pelo Art. 1° do Decreto nº 617/ 2.003, são eleitos de acordo com as normas gerais definidas pelo Art. 2°, do decreto n° 617/2.003, para mandatos bienais.

Art. 11 – O número das Regiões e a sua abrangência encontra-se definido pelo Art. 1° do Decreto n° 617/2.003, e alterações posteriores definidas pelo Plenário do CMOP, ad referendum do Prefeito Municipal.

Art. 12 – No decorrer do 1° Quadrimestre de cada ano, através de Resolução que será publicada no Diário Oficial do Município, o CMOP deliberará, com referência ao ano que se inicia, sobre:

a) a sistemática do  O.P.;

b) a capacitação que poderá ser proporcionada aos Conselheiros;

c) a sistemática de participação nas diversas fases de elaboração,     definição e execução das leis que integram o Sistema Orçamentário (PPA quadrienal, LDO e LOA anuais), devendo levar-se em conta que o Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor também compartilha dessa incumbência.

Art. 13 – Cabe aos 1° e 2° Secretários, nessa ordem, a partir da Ordem do Dia publicada no edital de convocação, convidarem os Secretários e/ou Presidentes das áreas correspondentes aos temas a serem tratados para se fazerem presentes ou designarem representantes das Secretarias e Companhias para participarem da reunião.

Art. 14 – As dúvidas e omissões oriundas do presente Regimento Interno serão dirimidas pelo Presidente, ad referendum do Plenário.

Art. 15 – O cargo de Conselheiro não é remunerado, sendo considerado de interesse público relevante.





# # # # # # # # # # # # # 

10 - QUADRO RECAPITULATIVO DA PARTICIPAÇÃO

QUADRO RECAPITULATIVO DOS NÚMEROS DO OP

REGIÃO


2.001

2.002

2.003

2.003




       participantes          votantes
       participantes          votantes






            efetivos


            efetivos

01) VALPARAÍSO

082

219

1.620

   766

02) SÃO SEBASTIÃO

250

242

3.120

1.794


03) EST. SAUDADE

    0

    0

   400

   239

04) RETIRO


116

215

4.990

2.467

05) QUITANDINHA

094

414

5.550

3.142

06) POSSE


101

183

1.410

   602

07) PEDRO DO RIO

136

281

3.580

1.080

08) MOSELA


268

439

3.060
              1.074

09) ITAMARATI

086

043

5.570

2.507

10) ITAIPAVA


116

182

1.000

   417

11) INDEPENDÊNCIA

300

078

2.170

   993

12) FAZ. INGLESA

    0

    0

2.552

1.639

13) CORREAS


204

217

1.120

   961

14) CENTRO B

    
    0

    0

1.110

   451

15) CENTRO A


121

467

   900

   590

16) CASCATINHA

077

316

5.590

2.115

17) BINGEN


125

187

5.360

2.667

18) ARARAS


111

449

   980

   747

19) ALTO DA SERRA

090

187

1.850

1.466

TOTAIS

           2.277
           4.119
            51.932
            25.717

Participantes 2.001: Índice   1,000

Votantes 2.002:       Índice   1,809

Votantes 2.003:       Índice 11,294

Percentual de votos efetivos sobre cédulas pedidas, em  2.003: 49,52 (o que  consideramos excelente em eleição sem obrigatoriedade de voto, e tendo ocorrido o recolhimento das cédulas em dia frio de chuva persistente)

11 – O.P. 2.003 / 2.004: RESUMO DOS RESULTADOS

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 2.003/2.004

RESUMO DOS RESULTADOS DA APURAÇÃO, APÓS, RE/RATIFICAÇÃO PELO CMOP (REUNIÕES DE 27.08.2003 E 24.09.2003)  PARA APRESENTAÇÃO AO PREFEITO MUNICIPAL EM FINAL DE OUTUBRO DE 2.003. QUADRO MONTADO EM 29.09.2002 PELA COP

I – VERBAS DO OP, DEFINIDAS PELO PREFEITO

A) OBRAS



3.000.000,00

B) REFORMA DAS ESCOLAS

1.000.000,00
FUNDEF

C) ILUMINAÇÃO PÚBLICA

   250.000,00
CIP

D) SANEAMENTO BÁSICO

   500.000,00
ÁGUAS DO IMPERADOR

E) ACELERAÇÃO ESCOLAR (TURMAS)   250.000,00


II – ALOCAÇÃO DAS VERBAS, APÓS APURAÇÃO E RE-RATIFICAÇÃO PELO CMOP

A)OBRAS

Nota 1: Todas as obras vencedoras serão objeto de projeto e orçamento; se o valor orçado for superior á verba disponível, , os Conselheiros da Região e os Representantes da localidade serão chamados a participar da decisão sobre a melhor aplicação da verba. Caso, em contra-partida, a obra apresentar custo significativamente  inferior à verba disponível, o saldo será transferido para a obra que tiver alcançado o 2° lugar, repetindo-se o processo.

Nota 2: Os valores indicados pelas Comunidades, lastreados, ou não, por orientações  fornecidas pela SOB,  são simples estimativas que se propõem, apenas, balizar raciocínios. A confirmação dos cálculos deve ser dada após desenvolvido o projeto, observadas todas as regras técnicas, às vésperas da época prevista para o início da obra (e não um ano antes, como é necessário fazer quando da votação do OP).

a) Valparaíso

01 – Pavimentação da rua A, Lot° Quitandinha/Valparaíso
157.800,00

  696 votos

· Em caso de sobras: pavimentação da rua B com peque-

na contenção, rede de manilhas p/escoamento da água

de chuva e corrimão nas escadas


           ?


b) São Sebastião

       02 – Contenção na rua Pres. Sodré 1129


157.800,00

1.039 votos

· Em caso de sobras: escada e corrimão na Serv. José 

de Souza Dias, Projeto “Você Feliz”


           ?

c) Estrada da Saudade

03 – Rede auxiliar de águas pluviais, no Boa Vista

  50.000,00

  109 votos

04 – Pavimentação
Serv. Cecília Milanez


  10.000,00

    99 votos

05 – Asfalto rua Alb. Schaeffer (20 ms)


  60.000,00

    30 votos

06 – calçada/mureta de proteção atrás Esc. Jorge


   Amado





    5.000,00

    21 votos

         07 – Escadaria R. Acrísio Peçanha



    5.000,00

    21 votos

         08 – Escoamento águas pluviais R. Ac. Peçanha

 27.8000,00

    21 votos





d) Retiro (Vencedor: “Retiro Feliz”)





             1.068 votos

09 – Intervenções na Unidos Venceremos


 22.800,00

10 – Início construção Centro Comunitário A Marotti
                22.500,00



11 – Ampliação Centro Comunitário Comum. Alemão

 22.500,00

12 – Desapropriação terreno p/C. Comun. (Ferr. Barcellos)
 22.500,00

13 – Desapropriação terreno p/C.Comun. ( Vale dos Esquilos)
 22.500,00

14 – Intervenções no Roseiral



 22.500,00

15 – Início de construção C. Comum. Jd. Salvador

 22.500,00

Nota: Quando de votos coletivos, como neste ‘Retiro Feliz”, cabe às Comunidades detalhar cada obra que compõe o voto com a necessária clareza, além de definir a ordem das prioridades das obras entre si. As obras serão estudadas e licitadas de acordo com essa ordem, conforme detalhamento e até o máximo aproveitamento racional da verba.

Nota 2: Foi pedida recontagem de votos pela Conselheira Marli, esclarecendo que não mudará o resultado, dado o fato de tratar-se de voto coletivo, mas apenas para a exatidão do volume de votos alcançado pela Região.

e) Quitandinha








16 – Muro de contenção na rua C



157.800,00

1.691 votos

f) Posse

17 – Asfaltamento das ruas da Granja Cláudia


157.800,00

   407 votos

g) Pedro do Rio

18 – Construção de quadra de esportes Sta Edwiges

157.800,00

  558 votos

· em caso de sobras: início da construção do Centro Co-

munitário da Sta. Edwiges



           ?

h) Mosela (“Bataillard/Pedras Brancas Feliz”)





  572 votos

19 – Travessa José Lafayette (captação de águas, calçada, me-


   lhoria no calçamento: 7.000; e continuação da pavimen-


   tacão e drenagem, 28.800)



 35.800,00

20 – Continuação pavimentação R. Dario Malaquias Barbosa


   (rua B), com 2,50 ms. de largura



 48.000,00

21 – Captação das águas pluviais R. Mathias Hillen/Serv. Teó-


   filo José da Silva




 25.000,00

22 – Construção de escadas, Serv. Teófilo José da Silva: 25.000,


   pavimentação das escadas,8.000, pavimentação da rua


   que dá acesso à Caixa d’água, 10.000, e guarda em alguns


   pontos 6.000,00.




 49.000,00

Nota: Quando de votos coletivos, como neste “Bataillard/Pedras Brancas Feliz”, cabe às Comunidades detalhar cada obra que compõe o voto com a necessária clareza, além de definir a ordem de prioridades das obras entre si. As obras serão estudadas e licitadas de acordo com essa ordem, conforme detalhamento e até o máximo aproveitamento racional da verba.

i) Itamarati (conjunto “Obra Itamarati”)



157.800,00
2.491 votos

       23 – Reconstrução escada R. Alberto Pullig (Bela Vista)

       24 – Escadaria do Caminho do Doutor (r. Manoel Pimentel)


       25 – R. Brig. Castrioto (Esperança), corrimão Serv. 6 e 7


       26 – R. Brig. Castrioto (Esperança), corrimão Serv. Silvério


       Orestes da Silva

       27 – R. Gregório Cruzick (Itamarati), muro de contenção


       próximo à Represa

       28 – R. Spártaco Banal/Luís Paulistano: contenção de encosta

       29 – Calçamento Serv. Mª. Conceição Santos (Alcobacinha)


       30 – Alargamento da entrada da  Rua Montese

       31 – 3 muros de contenção na Rua Montese

       32 – Implantação de uma área de lazer

Nota: Quando de votos coletivos, como neste “Obra Itamarati”, cabe às Comunidades  detalhar cada obra que compõe o voto com a necessária clareza, além de definir a ordem de prioridades das obras entre si. As obras serão estudadas e licitadas de acordo com essa ordem, e até o máximo aproveitamento racional da verba.

i) Itaipava

33 – complemento de calçamento, rede de águas pluviais, e


       iluminação da rua 3, quadra K (Mme. Machado), reparos

        no calçamento





157.800,00

   149 votos

     -  se houver sobra, calçamento da rua Elvira Mª Cabral
           ?

j) Independência

34 – Galeria na Rua Ângelo João Brand


157.800,00

   674 votos

     -  se houver sobra; calçamento da r. Onofre dos Santos,

Taquara





           ?

 l)  Fazenda Inglesa (conjunto “Fazenda Inglesa Feliz”)




1.010 votos


         35 – Creche do Rocio




  80.000,00


         36 – Contenção de encosta (ABEFI)



  60.000,00


         37 – Pavimentação Interna, Morro do Gavião


  17.800,00

Nota: Quando de votos coletivos, como neste “Fazenda Inglesa Feliz”, cabe às Comunidades detalhar cada obra que compõe o voto com a necessária clareza, além de definir a ordem de prioridade das obras entre si. As obras serão estudadas e licitadas de acordo com essa ordem, e até o máximo aproveitamento racional da verba.

m) Correas

         38 – Pavimentação da R. Alzira da Conceição com ins-



   talação de um bio-digestor para 50 casas; construção



   de uma ponte para travessia no final da rua

157.800,00
288 votos

n) Centro B

39 – Contenções na rua Manoel Afonso


157.800,00          186 votos

  -  Havendo sobras, contenções na Vila São José

          ?



o) Centro A

        40 – Contenção de 70 ms. com asfaltamento seguido


 
 de colocação de escadas e corrimãos na Rua Antônio 


 
 Soares Pinto





157.800,00         233 votos

             -  havendo sobras, pavimentação da Servidão 350, na

 24 de maio





           ?



p) Cascatinha

        41 – Asfaltamento da rua Pedro Nava


             157.800,00         174 votos

  havendo sobras, Muro de contenção na rua Augusto 

Schwanke
     





         (700 votos)

             -      havendo sobras ainda, canaletas na via Operária e e Rua 

                    “E”, Nova Cascatinha (578 e 574 votos, respectivamente)

?



q) Bingen


      42 -Posto Médico / Saúde, Rua Manoel Torres


   35.000,00      587 votos

      43 -Ligação das ruas João Henrichs com Rua

             Joaquina  Torotina de Sá Morelli (Castrioto)


   60.000,00      316 votos

     44 – Dragagem e limpeza da rua Paulo Hervê


   62.800,00      277 votos




           ?




             NOTA: para a execução da obra classificada em 1°, depen-


demos do pronunciamento da SSA. Caso haja impedimento,


a obra classificada em 2°, com 316 votos, será considerada


alternativa vencedora.

r) Araras

      45 – Continuação do Asfalto do Prata e no  ponto final do ônibus


do Vale das Videiras




157.800,00

 427 votos

s) Alto da Serra
(Conjunto “Alto da Serra Feliz”)


157.800,00

  929 votos
      46 – Pavimentação da servidão Giovani Santos e colocação de



corrimão na escada ao final da mesma


  30.000,00

      47 – Construção de uma escada, rua Otto Rheymarus, em fren-



te ao lote 12





  25.000,00

      48 – Reforma da escada á rua Augusto Severo, em frente ao n°775     7.000,00

      49 – Construção de escada à Rua Gal. Marciano Magalhães, fi-



nal Serv. 520





  15.800,00

      50 – Melhorias na Serv. Que liga o final da Rua Oswero Villaça

 (ponto final do ônibus) à curva (escada do pipoqueiro)
 
  15.000,00

      51 – Melhoria da caixa d’água




    5.000,00

      52 – Ponte e rampa em frente ao n° 134 da rua Carolina Brand 


Reis






  
  45.000,00

      53 – Construção de duas canaletas para drenagem

  15.000,00

Nota: Quando de votos coletivos, como neste “Alto da Serra Feliz”, cabe às comunidades detalhar cada obra que compõe o voto com a necessária clareza, e definir a ordem das prioridades das obras entre si. As obras serão estudadas e licitadas de acordo com essa ordem, e no máximo aproveitamento racional da verba.


As 52 obras vencedoras que, na medida das verbas disponíveis para cada Região, serão executadas no período de vigência do Orçamento de 2.004, foram votadas por 14.603 eleitores. Os votos dados às demais obras não estão computados neste total.

B)REFORMA DE ESCOLAS

Verba de R$ 52.630,00 por Região, perfazendo R$ 1.000.000,00 (em verdade, R$ 999.970,00)

a)Valparaíso






    
      

       0 votos


Não votou, e a verba foi cedida pelo CMOP à Fazen-

       da Inglesa, mais especificamente, ao Alto da Derrubada

b)São Sebastião


Não votou, e a verba foi igualmente cedida pelo CMOP


à Fazenda Inglesa, mais especificamente ao Alto da Der-


rubada. 






   

       0 votos

c)Estrada da Saudade
(voto coletivo)



   
     25 votos


01 – EM Jorge Amado




42.630,00


02 – Fábrica do Saber




40.000,00


03 – EM Paulo Saldanha




22.630,00


Nota: já incorporada a verba suplementar atribuída pelo CMOP

d)Retiro 


(voto coletivo)





1.068 votos

04 – EM Júlio F. Koeller




17.550,00


05 – EP NªSª das Graças




17.540,00


06 – EP NªSª do Carmo




17.540,00

Nota: No que se refere às Escolas Paroquiais, os convênios deverão ser examinados um a um, pois a aplicação de verbas públicas pode estar, ou não prevista nas cláusulas. Caberá à SEE dar a palavra final a respeito; caso não seja possível o atendimento à vontade comunitária nesse caso, a verba será concentrada na EM Júlio Koeller.

e)Quitandinha







  

   403 votos


07 – EM Marcelo Alencar (campo de society e cober-


        tura da quadra)




52.630,00

f) Posse


(voto coletivo)






   645 votos


08 – EM José Gonçalves da Motta



30.000,00


09 – EM dos Albertos




  4.130,00


10 – EM do Brejal




  3.700,00


11-   EM do Taquaril




  3.700,00


12 – EM Avelino de Carvalho



  3.700,00


13 – EM Antonio J. de Lima



  3.700,00

       14 – EM Beatriz Zalesk




  3.700,00

g) Pedro do Rio







 

   06 votos


15 – Municipalização da Escola Sta. Edwiges

52.630,00


        (não sendo possível a Municipalização, reportar a


        verba para a Escola Sta. Terezinha na Vila Rica. Ver 


        nota no Retiro a respeito das Escolas Paroquiais)

h) Mosela







Não votou, e a verba foi colocada à disposição do Bingen


    0 votos


pelo CMOP

i) Itamarati


(voto coletivo)



        
          2.491 votos


16 – EP São Francisco de Assis



13.159,00


17 – E.Municipalizada Carmen Nunes


13.157,00


18 – EM Rosemira de O . Cavalcanti


13.157,00


19 – EM Duque de Caxias




13.157,00


(Ver nota no Retiro a respeito das escolas Paroquiais)

j)Itaipava








               0 votos

     Não foram registrados votos, ficando a verba ao dispor


da Estrada da Saudade, por decisão do CMOP 

k)Independência






                        288 votos

    20 – Centro Educacional Comunidade São Jorge

52.630,00

 l)Fazenda Inglesa 

(voto coletivo)



                    1.010 votos


21 – EM João Kopke, quadra esportiva


26.160,00


22 – EM Sebastião|Lacerda, quadra esportiva

26.160,00


23 – EM no Alto da Derrubada*


             105.260,00


Nota: o Alto da Derrubada foi beneficiado por re-aloca-


ção de verbas promovido pelo CMOP

m) Corrêas







                     133 votos


24 – EM Bairro da Glória




52.630,00

 n) Centro B


Não foram registrados votos, ficando a verba ao dispor


               0 votos


do CMOP, reunião de outubro.

  o) Centro A








 0 votos

Do CMOP, reunião de outubro

p) Cascatinha





               

        1.666 votos


25 – EM Antônio Leite Garcia (ampliação do páteo e se-


        paração do refeitório)



52.630,00

   q) Bingen







                          27 votos


26 – Quadra e abastecimento de água EP Sta Maria Go-


        retti




             105.230,00


Nota: Beneficiada com uma transferência de verba pelo 


CMOP


Nota 2: Ver Nota ao pé do Retiro, sobre Escolas Paroquiais

 r) Araras







                       478 votos 


27 – EM Prof. Paulo Montes (Prado)


52.630,00

  s) Alto da Serra

(voto coletivo)




        929 votos


28 – EM Vila São Francisco: aproveitamento de páteo


        coberto para construção de sala de aulas suplementar
27.000,00


29 – Cobertuira metálica simples na quadra da Escola do


        Meio da Serra




25.630,00


As 29 obras de reformas de escolas vencedoras do OP reuniram 9.169 votos.

C)ILUMINAÇÃO PÚBLICA
a)Valparaíso







   
      696 votos


01 – Ruas Pres. João Goulart, Sen. Teotônio Villela, Trav.


        Gov. Carlos Lacerda e escadaria ao lado do Bar da 

        Wilma  (sai na rua “A”)



13.150,00

 b)São Sebastião 

(voto coletivo)




     447 votos


02 – Servidão Manoel J. da Silva



13.150,00

 c)Estrada da Saudade

(voto coletivo)




    397 votos


03 – Rua Cornélio Ramos, 3 postes



  3.000,00


04 – Vila da ATA




  3.000,00


05 – Ponto final Caminho da Ladeira, 1 bico

     250,00


06 – Ponto final Cândido Borsato, 1 bico e 2 postes

  2.250,00


07 – Machado Fagundes/Orlando Ditadi


     250,00


08 – Luiz Pellegrino, 2 bicos



     500,00


09 – Rua Augusto da Silva



  3.900,00

  d)Retiro 


(voto coletivo)



              1.068 votos



10 – Comunidade do Roseiral



  6.575,00


11 – Comunidade do Vale dos Esquilos


  6.575,00

e) Quitandinha

(voto coletivo)




                      1.691 votos
        
12 12 - – (1º) Vila São Joaquim, Servidões, 3 e 6 (cinco postes)
  3.287,50 


13 – (2º) Vila Ipanema, (dois postes)


  3.287,50


14 - (3º) Rua Vassouras (seis postes)


  3.287,50

f)Posse









           252 votos


15 -Granja Cláudia





13.150,00


- Em caso de sobra: rua Manoel Oliveira Pinho


         ?

g) Pedro do Rio







                         072 votos

16 – Rua da Vila Rica a definir pela AMAVIR


13.150,00

h) Mosela


(voto coletivo)




            283 votos


17 – Trav. José Lafayette





   4.800,00


18 – Lad. Reuther da Silva




   1.200,00


19 – Pedras Brancas





   7.150,00

  i) Itamarati


(voto coletivo)




         2.491 votos



20 – Rua Manoel Pimentel (Caminho do Doutor)


   2.630,00


21 – Rua Pedro Elmer, escadaria da Biquinha


   2.630,00


22 – Rua Dr. João Barcellos, Pontilhão de passagem


   2.630,00


23 – Rua Quissamã, túnel





   2.630,00


24 – Rua Montese, servidões 1, 2 e 3



   2.630,00


 j)Itaipava








           149 votos



25 – Rua 03, Quadra K, Madame Machado



13.150,00

 k) Independência







           285 votos


26 – Rua Maria de Lima





13.150,00

l)Fazenda Inglesa









27 – Fazenda Inglesa, a definir




11.000,00      1.010 votos


28 – Alto da Derrubada





  2.150,00         299 votos

m)Correas



29 – Rua Alzira da Conceição




13.150,00         288 votos

· havendo sobras, Estr. do Calembe

 n) Centro B








           170 votos


30 – Vila São José





13.150,00

o) Centro A








           280 votos


31 – Serv. 7, R. 24 de Maio




13.150,00

p) Cascatinha






                      1.301 votos


32 – Rua Antônio Pedro Cezário




13.150,00

 q) Bingen








            29 votos


33 – Rua Bingen, lado ímpar, entre 865 e 1.055


13.150,00

 r) Araras








          688 votos


34 – Mombaça, poço dos Peixes, Vista Alegre, Praça


        Sérgio Fadel





13.150,00

   s)Alto da Serra







          929 votos


35 – Vila São Francisco





13.150,00

Nota - 35  obras selecionadas, correspondendo a um total de 12.826 votos.

D)SANEAMENTO BÁSICO

      A pedido do Prefeito Rubens Bomtempo, foi entregue a relação abaixo à Cia. Águas do Imperador, na qual as obras vencedoras estão arroladas por ordem de votação. As verbas resultantes para cada Região, em se tratando de saneamento básico, podiam revelar-se insuficientes, motivo pelo qual foi adotada essa solução. A Cia. irá passando de uma obra a outra, respeitada a ordem de prioridade,  e levado em conta o orçamento final de cada uma. O ofício foi encaminhado em data de 19.09.03.


1° lugar: Itamarati, canaleta de água próximo ao n°


888 da rua José Timóteo Caldara



26.300,00
2.491 votos


2° luga: Quitandinha, Vila Ipanema


26.300,00
1.741 votos


3° lugar: Fazenda Inglesa, Morro do Gavião e Alto da


Derrubada





26.300,00
1.309 votos


4° lugar: Retiro, Comunidade do Neylor


26.300,00
1.068 votos


5° lugar: Pedro do Rio, captação e canalização do


esgoto do Valão (Vila Rica)



26.300,00
1.044 votos


6° lugar:
Cascatinha, Rua Plínio Ládio Filho


26.300,00
   994 votos


7° lugar: Alto da Serra, Caminho do Ouro


26.300,00
   929 votos


8° lugar: Araras, Biodigestor do Morro do Prata

26.300,00
   520 votos


9° lugar: São Sebastião, manilhas para V.F.Marques

26.300,00
   447 votos


10 lugar: Mosela, água e saneamento nas Pedras Brancas
26.300,00
   283 votos


sub total







            10.286 votos


11 lugar: Independência, rede de esgoto da rua Leonor Maia
26.300,00
   282 votos


12 lugar: Pedro do Rio, Granja Cláudia


26.300,00
   252 votos


13 lugar: Centro “A”, esgoto da Servidão 350/ 24 de
Maio
26.300,00
   200 votos


14 lugar: Bingen, Rua Mário Gelli (água e esgoto)

26.300,00
   114 votos


15 lugar: Estrada da saudade, rede de esgoto da Vila Ata e 


água e esgoto do Morro Florido e Augusto da Silva

26.300,00
   103 votos


16 lugar: Itaipava, saneamento da rua 1° de Maio

26.300,00
   005 votos


17 lugar: Centro “B”, esgotamento sanitário vila São José
26.300,00
   001 voto


18 lugar: Correas, sem voto nesse campo


19 lugar; Valparaíso, sem voto nesse campo


sub total








  957 votos


total







           11.783 votos


E)TURMA DE ACELERAÇÃO ESCOLAR

As Escolas que receberão a verba de R$ 250.000,00 serão selecionadas pela SEE, e o CMOP e as Comunidades de bairros se disporão a ajudar na indicação de alunos potenciais.


12 - RELAÇÃO DAS ENTIDADES PARTICIPANTES DO OP E RECONHECIDAS COMO LEGÍTIMAS POR SEUS PARES DA MESMA REGIÃO








(01.08.2003)

01) Igreja da Santíssima Trindade

Rua Lopes de Castro, s/n° - Valparaíso

25655-360 – Petrópolis

02) Associação de Moradores da Rua Joaquim Gomensoro

Rua Joaquim Gomensoro, 408 - Valparaíso

25655-440 – Petrópolis

03) Associação de Moradores do Dr. Thouzet

 Rua Dr. Thouzet, 600, Bloco 13/2, apt° 401- Valparaíso

 25650-060 – Petrópolis

04) Associação de Moradores da Lopes de Castro

Lote 7, Quadra 86 – Valparaíso

25655-360 – Petrópolis

05) Comunidade de Santa Clara 

Rua São Norberto, sem n° - Valparaíso

25655-310 – Petrópolis

06) Associação de Moradores do Bairro Oswaldo Cruz

Rua Nª Sª Aparecida, sem n° - Valparaíso

25685-190 – Petrópolis

07) Associação de Moradores da Augusto Fragoso

Rua Augusto Fragoso, 160 A – Valparaíso

25650-010 – Petrópolis

08) Comissão de Moradores da Rua Olga Castrioto e Adjacências

Rua Olga Castrioto, 35 –

25645.200 – Petrópolis

09) Igreja Batista da Esoerança

Rua Vital Brasil, 285 B

25645.200 – Petrópolis

10) Associação de Moradores do Bairro São Sebastião

Rua Álvaro Machado, 140

25645-210 – Petrópolis
11) Associação de Moradores do Alto Siméria

Rua Manuel Francisco de Paula, 58

25645-090 – Petrópolis

12) Associação de Moradores da Frente para o Mar

Rua Manuel Francisco de Paula, sem n°

25645.090 – Petrópolis

13) Associação de Moradores da Rua Cap. Palladini e Adjecências (AMARCA)

Rua Capitão Palladini, 624

25645-110 – Petrópolis

14) Associação de Moradores da Machado Fagundes e Adjacências

Rua Ver. Orlindo Ditadi, 89 A

25716-010 – Petrópolis

15) Associação de Moradores da Rua Alberto Schaeffer

Rua Alberto Schaeffer, 255, garagem

25716-130 – Petrópolis

16) Associação de Moradores do Monte Florido

Rua Arno Félix dos Santos, 291

25610-240 – Petrópolis

17) Associação de Moradores do Boa Vista

Rua Henrique José da Cruz, .....

................... – Petrópolis

18) Comissão de Moradores do Loteamento Ubirajara

Estrada da Saudade, 1662 C

25610-350 – Petrópolis

19) Igreja Metodista Wesleyana (Atílio Marotti)

Rua Atílio Marotti, 1433

25680-290 – Petrópolis

20) Associação de M oradores Comunidade do Alemão

Comunidade do Alemão

................... – Petrópolis

21) Associação de Mulheres do Retiro

Morro do Alemão

................... – Petrópolis

22) Igreja Metodista Wesleyana (Carangola)

Rua Dr. Lipold, 64 (Cidade Nova,Carangola)

25715-250 – Petrópolis

23) Associação de Moradores do Jardim Salvador

Rua Juiz Castro e Silva, 55

25720-010 – Petrópolis

24) Associação do Carangola

Rua Vicenzo Rivetti, 867

25715-360 – Petrópolis

25) Associação de Moradores Comunidade do Neylor

Rua Felipe Camarão, 310

25715-010 – Petrópolis

26) Congregação Wesleyana Metodista (Neylor)

Rua Felipe Camarão, 310

25715-010 – Petrópolis

27) Igreja Católica (Pastoral da Criança)

Comunidade do Neylor

25715-000 – Petrópolis

28) Associação de Moradores do Retiro

Rua Dr. Hermogêneo Silva, 185

25715-060 – Petrópolis

29) Amor de Deus

Comunidade do Alemão

................... – Petrópolis

30) JS Esporte Clube Futebol Soçayte

Rua Juiz Castro e silva, 130 

25720-010 – Petrópolis

31) Igreja Católica do Jardim Salvador

Rua Ary Nogueira, 86

25720-010 – Petrópolis

32) Funcionários da Aalborg Industries

Rua Divino Espírito Santo, 1100

25715-410 – Petrópolis

33) AMA Sebastião Pinho da Silva e Adjacências

Rua Sebastião Pinho da Silva, 425 a

25715-015 – Petrópolis

34) Igreja Apostólica Jesus Cristo Nos Últimos Tempos

Rua Sebastião Pinho da Silva, lote 132, Vale dos Esquilos

25715.015 – Petrópolis

35) Igreja Batista Nacional do Jardim Salvador

Rua Padre Lúcio Gambarra, 150H, Jardim Salvador

25720.002 – Petrópolis

36) Igreja Metodista do Jardim Salvador

............................., ......

25720-002 – Petrópolis

37) Comissão de Moradores da rua Modesto Guimarães

Rua Alexandre Werneck, 148 – Carangola

25715-380 – Petrópolis

38) Grupo Divino de Alcoólicos Anônimos

Rua do Divino Espírito Santo, Escola São Geraldo

25715-410 – Petrópolis

39) Associação de Moradores da Ferreira Barcellos/AMORFEB

Rua Ferreira Barcellos, 181 K

25715-020 – Petrópolis

40) Assembléia de Deus

Rua Ferreira Barcellos

25715-020 – Petrópolis

41) Congregação Brilho Celeste

Rua Ary Nogueira, 70

25720-010 – Petrópolis

42) Associação de Moradores da Atílio Marotti

Rua Atílio Marotti

25680-290 – Petrópolis

43) Igreja do Evangelho Quadrangular

Comunidade do Alemão, s/n°

.................. – Petrópolis

44) Associação de Moradores e Amigos do Roseiral / AMAR

Rua Expedicionário Arlindo Luiz Vivarini, 130 

25715-110 – Petrópolis

45) Assembléia de Deus

Estrada do Sertão do Carangola, sem n°

25715-400 – Petrópolis

46) Programa Trabalharte

Estrada do Sertão do Carangola, Servidão Seis

25715-400 – Petrópolis

47) Comunidade Pão da Vida (Santa Edwiges)

Estrada do Sertão do Carangola

25715-400 – Petrópolis

48) Assembléia de Deus

Comunidade do Alemão, ponto final do ônibus, n° 513

................... – Petrópolis

49) Associação de Moradores e Amigos do Sertão do Carangola

Rua dos Pedestres, Quadra C, casa 13

.................. – Petrópolis

50) Associação de Moradores Unidos Venceremos

Rua Gaspar Gonçalves, 429

25680-429 – Petrópolis

51) AM Rua Dr. Hermogêneo Silva e Servidão Manoel Luiz Ferreira

(Morro da lenha)

Rua Dr. Hermogêneo silva, 1969

25715-060 – Petrópolis

52) Comunidade Vila São Joaquim

Rua Amaral Peixoto, Vila São Joaquim (Quitandinha)

25650-010 – Petrópolis

53) Associação de Moradores da Rua Mato Grosso e Adjacências

Rua Goiás, Lote 22, Quadra 64

25630-220 – Petrópolis

54) Associação de Moradores da rua amazonas

Rua C, lote 22, Quadra 52

25600-000 – Petrópolis

55) Igreja Batista

Rua Bahia, lote 22

25650-190 – Petrópolis

56) Igreja Nossa Senhora Aparecida

Rua Espírito Santo – Vila Hípica

25650-230 – Petrópolis

57) Igreja Assembléia de Deus

Rua Amaral Peixoto, 430

25651-010 – Petrópolis

58) Obra Social Projeto Vila Saúde

Rua Santa Catarina, 290

25651-120 – Petrópolis

59) Associação de Moradores e Amigos do Vale do Piabanha / AMOVAPI

Estrada do Ingá, 318

.................. – Petrópolis

60) Igreja evangélica, Projeto SEMEAR

Rua José Barenco Coelho, 48

25770-250 – Petrópolis

61) Associação de Moradores da Boa Vista

Estrada da Boa Vista, sem n°

25770-090 – Petrópolis

62) Igreja Metodista (Posse)

Estrada União e Indústria, sem nº

25771-970 – Petrópolis

63) Escola Municipalizada Avelino de Carvalho

Estrada do Brejal, sem n°

25770-090 – Petrópolis

64) Associação de Moradores e Amigos da Posse

Estrada Silveira da Motta, km. 2, n° 2.200

25771-970 – Petrópolis

65) Grupo Reviver da 3ª Idade da Posse

CIEP Gabriela Mistral

Estrada União e Indústria

25771-970 – Petrópolis

66) Igreja Batista Servel

Estrada Silveira da Motta, km 01

25771-970 – Petrópolis

67) Igreja do Evangelho Quadrangular da Posse

Estrada Sabará, km 05

25770-420 – Petrópolis

68) Pastoral da Criança (Posse)

Estrada União e Indústria, sem n°

25771-970 – Petrópolis

69) Igreja Cristã Evangélica Casa de Oração

Rua A, Quadra 40, travessa 28, n° 7 (Sta. Edwiges)

25750-360 – Petrópolis

70) Associação de moradores e Amigos da Vila rica / AMAVIR

Rua Antõnio A Lima, 64

25750-361 – Petrópolis

71) Igreja Metodista Wesleyana da Vila Rica

Travessa B, 04

25751-970 – Petrópolis

72) Associação de Santa Edwiges

Rua A, Quadra 42, n° 23, casa 6

25750-360 – Petrópolis

73) Posto de Saúde PSF da Vila Rica

Condomínio Santa Edwiges

25750-360 – Petrópolis

74) Centro de Educação Infantil Vila Leopoldina

Rua Eugênio Zanatta, sem n°

25750-300 – Petrópolis

75) Associação de Moradores e Amigos de Pedro do Rio

Estrada Domingos Pereira, 197

25750-230 – Petrópolis

76) Creche Comunitária Santa Edwiges

Conjunto Habitacional Santa Edwiges, 1010 – Vila Rica

25750-360 – Petrópolis

77) SEOP / Serviço de Educação e Organização Popular

Rua Carlos Gomes, 180

25680-020 – Petrópolis

78) Associação de Moradores São Francisco de Assis

Estrada da Fazenda inglesa, sem n°

25670-070 – Petrópolis

79) Igreja do Evangelho Quadrangular das Pedras Brancas

Rua Mathias Hillen, próx. 314

25670-050 – Petrópolis

80) Associação de Moradores do Bairro Pedras Brancas

Rua Pedras Brancas, 1199

25670-070 – Petrópolis

81) Igreja de São Judas Thadeu

Rua Nª Sª das Graças, 300

25675-000 – Petrópolis

82) Igreja Metodista do Brasil

Rua Mathias Híllen, 149

25670-050 – Petrópolis

83) Esporte Clube Vera Cruz

Rua Salvador da Costa Alves, 1.698

25670-070 – Petrópolis

84) Escola Municipal Soroptimista

Rua Teófilo José da Silva, sem n°

25670-020 – Petrópolis

85) Igreja do Evangelho Quadrangular

Travessa José Lafayette, sem n/

.................... – Petrópolis

86) Igreja Pentecostal Jesus Cristo é o Caminho para a Vida Eterna

Rua João Bate, 253 (Bataillard)

..................... – Petrópolis

87) Igreja Maranata (Mosela)

............................, ........

...................... – Petrópolis

88) Restauração em Obra

Rua José Martins de Barros,  lote 23, quadra 04

.................... – Petrópolis

89) Igreja Maranata (Bataillard)

Rua Bataillard, sem n°

..................... – Petrópolis

90) Igreja Católica Santa Edwiges

Rua Mathias Híllen, 90

25670-050 – Petrópolis

91) Associação de Moradores do Moinho Preto

Rua João Xavier, 1.970

25666-440 – Petrópolis

92) Associação de Moradores do Bataillard

Rua Bataillard, sem n°

25675.160 – Petrópolis

93) Associação Comunitária e cultural Nª Sª das Graças

Rua Nª Sª das Graças, 1.012

25675-110 – Petrópolis

94) Tenda Espírita Mirim

Rua Carlos Bittencourt, 33

25675-140 – Petrópolis

95) Igreja Santa Luzia

Rua Santa Luzia, lote 55

..................... – Petrópolis

96) Igreja Metodista do Brasil

Rua Mathias Híllen, 149

25670-050 – Petrópolis

97) Comando da Paz

Rua João de Farias, 733

25710-090 – Petrópolis

98) Associação de Moradores do Bairro Esperança

Rua Brigadeiro Castrioto, 2.611

25615-140 – Petrópolis

99) GRES Esporte Clube Estrela do Oriente

Rua Brigadeiro Castrioto, 2.628

25615-140 – Petrópolis

100) Capela Nª Sª de Fátima

Rua Marcolino S. Ferreira, 15

25710-060 – Petrópolis

101) Palmeira F.C.

Rua Quissamã, 2041

25615-211 - Petrópolis

102) Comissão de Moradores da Rua Montese

Ruía Montese 2.076

25630-230 – Petrópolis

103) Associação Mantenedora da Creche São José do Itamarati

Rua Quissamã, 2.012

25615-211 – Petrópolis

104) Paróquia São José do Itamarati

Rua Quissamã, 2.000

25615.211 – Petrópolis

105) Comunidade do Vale do Itamarati

Rua Quissamã, 2.090

25615-211 – Petrópolis

106) Associação de Moradores da Rua Spártaco Banal

Rua Prof. Spártaco Banal, 613

25710-020 – Petrópolis

107) Pastoral da Criança do Alcobacinha

Servidão Maria da conceição Santos

25710-102 - Petrópolis

108) Associação dos Moradores e Amigos da Bela Vista

Rua Marcolino Simões Ferreira, 254

25710-160 – Petrópolis

109) Associação dos Moradores e Amigos de Itaipava / AMAI

Rua José Gomes Portela, 169

25740-270 – Petrópolis

110) Associação de Moradores da Madame Machado / AMOMM

Rua José da Gama Machado, 774

25745-001 – Petrópolis

111) AMA Vale São Luiz e Manga Larga

Rua Manga Larga, 3514

..... – Petrópolis

112) Grupo Participativo Itaipava

Estrada do Catobira, 687

25740-100 – Petrópolis

113) Igreja Católica da Manga Larga

Estrada da Manga Larga, 3.514

.... – Petrópolis

114) Associação de Moradores do Vale da Boa Esperança e do Cuiabá / AMOBEC

Rua Elvira Maria Cabral, 20 – Cuiabá

25740-440 – Petrópolis

115) Igreja Católica da Lajinha

Estrada das Arcas, 1.936

25745-120 – Petrópolis

116) Igreja Católica da Madame Machado

Rua José da gama machado, 280

25745-001 – Petrópolis

117) Comissão de Moradores do Baixo Taquara

Rua Antônio da Silva Ligeiro, 336

25645-250 – Petrópolis

118) Associação de Moradores do Bairro Independência

Rua São Jerônimo, 1.394

25645-260 – Petrópolis

119) Igreja Batista Renovada Ministério

Rua José Lino Pai, 1.360, casa 2

.... – Petrópolis

120) Centro Educacional Comunidade são Jorge

Rua Leonor Maia, 99

25645-420 – Petrópolis

121) COOPE

Rua Ângelo João Brand, 1.510

25645-240 – Petrópolis

122) Comissão de Moradores da Taquara

Rua Onofre dos Santos, sem n°

25245-270 – Petrópolis

123) Assembléia de Deus de Petrópolis

Rua Ângelo João Brand, próx. 1.500

25645-240 – Petrópolis

124) Paróquia São Jorge

Rua Ângelo João Brand

25645-240 – Petrópolis

125) Pastoral da Criança

Rua Glauce Rocha, 745

25645-310 – Petrópolis

126) Assembléia de Deus Missionário

Rua São Jerônimo, 1.249

   ... – Petrópolis

127) Igreja Luterana

Av. Ipiranga, 244/346

25685-250 – Petrópolis

128) Igreja São João Batista

Alto da Derrubada, 55

25670-070 – Petrópolis

129) Igreja Assembléia de Deus do Alto da Derrubada

Estrada da Fazenda Inglesa, 25

25670-070 – Petrópolis

130) Associação de Moradores do Alto da Derrubada

Estrada da Fazenda Inglesa, 30

25670-070 – Petrópolis

131) Assembléia de deus do Alto da Derrubada

Estrada da Fazenda Inglesa, sem n°

25670-070 – Petrópolis

132) Assembléia de Deus da Servidão Almir Coelho

Servidão Almir Coelho, sem n° (Alto da Derrubada)

25670-070 – Petrópolis

133) Associação de Moradores da Fazenda Inglesa

Estrada da Vargem Grande, 990

25725-620 – Petrópolis

134) Alcoólatras Anônimos

Estrada da Fazenda Inglesa

25670-070 – Petrópolis

135) Capela Nª Sª Aparecida

Estrada da Fazenda Inglesa

25670-070 – Petrópolis

136) Creche e Pré-escola ABEFI

Estrada da Fazenda Inglesa, próx. 5.460

25670-070 – Petrópolis

137) Igreja Pentecostal Jesus Cristo é o Caminho

Estrada da Fazenda Inglesa (Alto da Derrubada)

25670-070 – Petrópolis

138) Escola Municipal João Kopke

Estrada da Fazenda Inglesa, sem n°

25670-070 – Petrópolis

139) Sindiarte, representação do Rocio

Estrada da Vargem Grande

25725-620 – Petrópolis

140) Conselho da Igreja Nossa Senhora do Rocio

Estrada da Vargem Grande, 3.120

25725-620 – Petrópolis

141) Associação de Moradores e Amigos do Rocio (ASSOMAR)

Estrada da Vargem Grande, 1243

25725-620 – Petrópolis

142) Escola Municipalizada Sebastião Lacerda

Estrada da Vargem Grande, sem n°

25685-060 – Petrópolis

143) ABEFI

Estrada da Fazenda Inglesa, sem n°

25670-070 – Petrópolis

144) Associação de apoio à E.M. João Kopke

Rodovia BR 040, 71.500

25665-060 – Petrópolis

145) Associação dos Moradores e Amigos do Castelo São Manoel /ADMAC

Rua Manoel de França, 300

25720-130 – Petrópolis

146) Pastoral da Criança da Igreja Católica de Nogueira

Av. Leopoldina, 590

25730-200 – Petrópolis

147) AMA do Bairro da Glória

a/c loja de Roupas do Ademir

Rua Nª Sª da Glória, 1.027

25720-260 – Petrópolis

148) Associação de Moradores e Produtores do Bonfim

Rua Alexandre Alves Antunes, em n°

25730-010 – Petrópolis

149) AMA de Nogueira

Rua Rodolfo Bruno, 1191

25730-900 – Petrópolis

150) Pastoral da Criança

Rua Brigadeiro Godinho dos Santos, 349 

25675-120 – Petrópolis

151) Pastoral da Saúde

Rua Montecaseros, 95

25685-000- Petrópolis

152) Comissão de Moradores e Amigos da Rua Manoel Afonso / AMAMA

Rua Manoel Afonso

25600-080 – Petrópolis

153) Associação de Moradores da Vila São José

Rua Paulino Afonso, 98 – Vila São José

25680-003 – Petrópolis

154) Capela São Paulo Apóstolo

Rua Antonio Soares Pinto, s/n

25640-010 – Petrópolis

155) Igreja Metodista Central de Petrópolis

Rua Mal. Deodoro, 80

25620-150 – Petrópolis

156) Igreja Metodista Wesleyana da Floresta

Rua Floresta, 635

25615-090 – Petrópolis

157) G.R.E.S.U. da 24 de Maio

Rua Arnaldo de Azevedo, 180

25625-040 – Petrópolis

158) Igreja Evangélica Voz de Sião

Rua Vinte e Quatro de Maio, 62

25640-550 – Petrópolis

159) Comissão de Moradores da Rua Antônio Soares Pinto

Rua Antônio Soares Pinto, Lote 76, Centro

25640-010 – Petrópolis

160) Associação de Moradores da rua Vinte e Quatro de Maio

Rua Vinte e Quatro de maio, 291

25640-550 – Petrópolis

161) Projeto Capoeira, Educação, Criança e Saúde

Rua Dr. João Glass Veiga, 289 Fundos

25615-111 – Petrópolis

162) Associação de Moradores da Rua Alberto Martins

Rua Alberto Martins, próx. 500

25615-110 – Petrópolis

163) Associação de Moradores do Bairro Santa Isabel

Estrada José de Almeida Amado, sem n°

Cx. Postal 2208

25615-081 – Petrópolis

164) Pastoral da Saúde da Igreja Menino Jesus de Praga

Rua Dr. João Glass Veiga, 67

26615-111 – Petrópolis

165) Pastoral da Criança da Igreja Menino Jesus de Praga

Rua Floresta, 128

25615-111 – Petrópolis

166) Associação de Moradores das Ruas Belisário Assis Fonseca, Hívio Naliatom (parte), Ana Néri 9parte) e Bernardo de Vasconcellos (parte)

Rua Bernardo de Vasconcellos, 80

25716-100 – Petrópolis

167) Associação de Moradores da Vila Operária de Cascatinha

Rua Gonzaga Vieira Júnior, 56

25710-220

168) Associação de Moradores do Loteamento Samambaia / Quadra E

Rua Luverci Fiorini, 35

25710-370 – Petrópolis

169) Associação de Moradores da Rua Bernardo Proença

Rua Bernardo Proença, 914 B 

25710-082 – Petrópolis

170) Associação de Moradores da Ponte de Samambaia

Rua Hercides José Estrela, 800

25710-370 – Petrópolis

171) Associação de Moradores do Loteamento Nova Cascatinha

Rua Manoel Marques de Azevedo, Lote 48, Quadra E

25710-190 _ Petrópolis

172) Associação de Moradores e Amigos da Nova Cascatinha

Rua Pouso Alegre, 663

25710-310 – Petrópolis

173) Associação de Moradores da rua Pedro Nava

Rua Pedro Nava, Lote 36, Quadra E

25710-130 – Petrópolis

174) Associação de Defesa dos Mananciais do Alcobaça / ADMA

Rua Pouso Alegre, 663

25710-310 – Petrópolis

175) Comissão de Eventos de Cascatinha

Rua Gonzaga Vieira Júnior, 134

25710-220 – Petrópolis

176) Igreja Matriz de Cascatinha

Praça Monsenhor Aquiles de Mello, 01

25710-190 – Petrópolis

177) Igreja Sagrado Coração de Jesus

Rua Hercides José Estrela, lotes 28 e 29

25710-370 – Petrópolis

178) Ebenézer, Templo da Assembléia de Deus

Rua Gabriel Vieira, sem n°

25710-370 – Petrópolis

179) Liga Católica Jesus, Maria, José

Rua Pouso Alegre, 235

25710-310 – Petrópolis

180} Escola Municipal Professor Amadeu Guimarães

Rua Bernardo Proença, sem n°

25710-080 – Petrópolis

181) Escola Paroquial loteamento Samambaia

Rua Hercides José Estrela, 800

25710-370 – Petrópolis

182) Escola Paroquial do Alcobaça

Rua Luiz Salomão Viana, 128

25710-332 – Petrópolis

183) CIEP Maestro Guerra Peixe

Rua Bernardo Proença, sem n°

25710-080 – Petrópolis

184) Creche Comunitária Municipal André Vanzan

Rua Bernardo Proença, sem n°

25710-080 – Petrópolis

185) Associação de Moradores do Contorno (Centro Comunitário)

BR 040, km 81,5

25665-230 – Petrópolis

186) Associação de Moradores do Bairro Castrioto

Rua João Henrichs, 78 A

25665-230 – Petrópolis

187) Associação de Moradores da Rua Mário Gelli

Rua Mário Gelli, lote 7

25665-450 – Petrópolis

188) Associação de Moradores da Rua Manuel Torres

Rua Manuel Torres, 520, lote 03

25660-313 – Petrópolis

189) Associação de Moradores da Servidão Eduardo Troyack

Rua dr. Paulo Hervê, próx. N° 557

25665-040 – Petrópolis

190) Associação de Moradores do Bairro Dias de Oliveira

Rua Dias de )liveira, 431

25665-400 – Petrópolis

191) Associação de Moradores da Rua Darmstadt e Adjacências / AMADA

Rua Galdino Pimentel, 365, Bloco 02, apt° 204

25665-081 - Petrópolis

192) Comissão de Moradores do Bingen

Rua Bingen, 892

25660-000 – Petrópolis

193) Comunidade Santa Rosa de Lima

Rua Duarte da Silveira, 1.731

25665-471 – Petrópolis

194) Comunidade São João Batista

Rua Luiz Winter, Vila 04, casa 30

25665-431 – Petrópolis

195) Creche Escola Formando Estrelinhas

Rua Joaquina Dorothéia Sá Morelli, 104 B

25665-190 – Petrópolis

196) Projeto Força Una

Rua Jorge Justen, 829 F

25665-001

197) Clube Bingen

Rua Henrique Raffard, 6

25665-062 – Petrópolis

198) Igreja Nossa Senhora Auxiliadora

Rua Paulo Hervê, s/n

25665-010 – Petrópolis

199) Igreja Nossa Senhora da Conceição

Rua Manuel Torres, 395

25660-313 – Petrópolis

200) Igreja Wesleyana na Castrioto

Rua Wenceslau Vieira Dias, sem n°

25665-352 – Petrópolis

201) Igreja Metodista na Castrioto

Rua Santa Rita de Cássia, s/n

25665-303 – Petrópolis

202) Igreja Cristã Maranata

Rua João Henrichs, 37

25665-230 – Petrópolis

203) Associação dos Moradores e Amigos do Vale das Videiras / AMAVALE

Estrada Almirante Paulo Martins Meira, 8.400/13

25725-020 – Petrópolis

204) Associação de Moradores e Amigos de Poço dos Peixes e Cruzeiro

Rua Manoel Marques de Azevedo, 139

25725-250 – Petrópolis

205) Associação dos Moradores e Amigos do Prata / AMAPRATA

Estrada Almte. Paulo Martins Meira, 8703

25725-020

206) Associação dos Moradores da Mombaça

Estrada da Mombaça, 1312

25725-280 – Petrópolis

207) Associação dos Produtores Rurais de Santa Catarina

Estrada Almte. Paulo Martins Meira, 2.001

25725-020 – Petrópolis

208) Projeto Araras

Estrada Bernardo Coutinho, 1.550

25725-022 – Petrópolis

209) Viva vale

Estrada Almte. Paulo Martins Meira, 8400/13

25725-020 – Petrópolis

210) Associação de Pais e Professores da Escola Comunitária Vale das Videiras / APECOV

Estrada Almte. Paulo Martins Meira, 8200/13

25725-020 – Petrópolis

211) APACS / Região Vale das Videiras

Estrada Almte. Paulo Martins Meira, 8200/10

25725-010 – Petrópolis

212) AM do SCE Lopes Trovão

Rua Lopes Trovão, 1.351

25635-110 – Petrópolis

213) AM da Vila Felipe / AMAVILA

Rua Permínio Schmidt, próx. 215

25635-370 – Petrópolis

214) Comissão de Moradores da Rua Euclides da Cunha

Rua Estephânea Maria Goethnauer, 261

25640-070 – Petrópolis

215) AM da Vila São Francisco e Adjacências (Serra Velha, Açude e Vila Canaã)

Vila São Francisco (Horta), Serra Velha

25635-110 – Petrópolis

216) Associação da Vila Carolina Brand Reis / AMAVILACBR

Vila Carolina Brand Reis, 1.080 (Sgt. Boening)

25640-100 – Petrópolis

217) Associação de Moradores do Morin

Rua Manoel Antônio da Costa, 71

25630-000 – Petrópolis

218) Associação de Moradores do Meio da Serra

Rua Automóvel Clube, 467

....... – Petrópolis

219) Associação de Moradores do Caminho do Ouro

Rua Lopes Trovão, 1.573

25635-110 – Petrópolis
220) AM da rua Osvéro do Carmo Villaça

a/c Sr. José Maria Moraes

Rua Osvéro do Carmo Villaça, sem n°

25635-100 – Petrópolis

221) Grêmio Estudantil Anita Garibaldi

Rua Teresa, 1.781

25635-000 – Petrópolis

222) Comissão de Moradores da Vila Cristina

Rua Paulino Afonso, 299 G

25680-000 – Petrópolis

223) AM da Estrada do Paraíso e Adjacências / AMAEPA

Rua Carmen Ponte Marcolino, 826

25635-240 – Petrópolis

13 – AS NORMAS DO OP 2.004 / 2.005

I - Regiões do OP 2004/2005

01. Região Alto da Serra: Aldo Tamancoldi, Alto da Serra, Castelânea, Cristóvão Colombo, Chácara Flora, Conde D’Eu, Estrada do Paraíso, Lagoinha, Lopes Trovão, Meio da Serra, Morin, Oswero Villaça, Sargento Boening, Sargento Fontes, Vila Felipe, Vila São Francisco;

02. Região Araras: Araras, Jardim Araras, Grota do Jacob, Santa Luzia, Vista Alegre, Poço dos Peixes, Vale das Videiras;

03. Região Bingen: Bingen a partir da “Curva do Jóia”, Castrioto, Manoel Torres, Capela, Centenário, São Jorge, Contorno, Dias de Oliveira, Duarte da Silveira, João Xavier, São João Batista;

04. Região Carangola: Vicenzo Rivetti, Sertão do Carangola, Modesto Guimarães (Canedo), Cidade Nova, Amoedo, Divino Espírito Santo, Morro da Lenha, Roseiral e Jardim Salvador;

05. Região Cascatinha: Cascatinha, Estação, Humberto Rovigatti, Loteamento Samambaia, Nova Cascatinha, Pedro Nava, Quartos, Samambaia, Sobrados, Vila Operária;

06. Região Centro A: Casemiro de Abreu, Caxambu, Centro, Floresta, Fonseca Ramos, Imperador, Imperatriz, Ipiranga, Rua Teresa, Santos Dumont, Souza Franco, Vinte e Quatro de Maio, Primeiro de Maio;

07. Região Centro B: Washington Luiz (até o Maloca), Dr. Sá Earp, Liberdade (Praça da), Monsenhor Bacelar, Alfredo Pachá, Montecaseros, Paulino Afonso, Vila São José, Presidente Kennedy (Piabanha), Duchas, Carlos Gomes, Bingen (até “Curva do Jóia”, inclusa), Bairro Presidência, Campo do Serrano, Quarteirão Ingelheim;

08. Região Correas: Águas Lindas, Bom Clima, Bonfim, Bonsucesso, Caetetu, Calembe, Castelo São Manoel, Correas, Glória, Grota dos Frias, Mata Porcos;

09. Região Estrada da Saudade: Boa Vista, Estrada da Saudade, Faculdade de Medicina, Félix, Florido, Fragoso, Ventura, Montese;

10. Região Fazenda Inglesa: Alto da Derrubada, Fazenda Inglesa, Rocio;

11. Região Independência: Bairro Mauá, Cremerie, Independência, Quarteirão Italiano, Serrinha, Taquara;

12. Região Itaipava: correspondendo ao 3° Distrito;

13. Região Itamarati: Alcobacinha, Bela Vista, Esperança, Itamarati, Loteamento Itamarati, Luís Paulistano, Ponte de Ferro, Quissamã, Spártaco Banal;

14. Região Mosela: Alberto de Oliveira, Bataillard, Moinho Preto, Mosela, Pedras Brancas, Quarteirão Bananeira, São Francisco;

15. Região Pedro do Rio: correspondendo ao 4° Distrito;

16. Região Posse: correspondendo ao 5° Distrito;

17. Região Quitandinha: Duques, Getúlio Vargas, Parque São Vicente, Quitandinha, Rodovia Washington Luiz (até entrada do Cremerie), Santa Rosa;

18. Região Retiro: Comunidade do Alemão, Comunidade do Neylor, Retiro, Vale dos Esquilos, Chácara das Rosas, São Luiz, Ferreira Barcelos, Atílio Marotti, Quarteirão Brasileiro, Unidos Venceremos, Avenida Barão do Rio Branco;

19. Região São Sebastião: Capitão Paladini, Olga Castrioto, São Sebastião, Siméria, Vai Quem Quer, Vital Brasil;

20. Região Valparaíso: Augusto Fragoso, Chapa Quatro, Washington Luiz (a partir da Maloca e até a entrada do Cremerie), Duas Pontes, Oswaldo Cruz, Ponte Fones, Thouzet, Valparaiso (a partir do início da Visconde de Itaboraí).

II - Participação nas Plenárias Regionais

01. Secretário de Governo (e Presidente do CMOP), Coordenadoria do Orçamento Participativo (e do Núcleo de Apoio aos Conselhos), Coordenadoria das Agências Regionais;

02. Conselheiros do CMOP (que o desejassem, e em especial os representantes da Região em pauta);

03. Agente Regional da área;

04. Secretários de Governo e Presidentes de Companhias e Fundações (que mantêm contatos com as Comunidades, pois seriam presenças desejadas, dada a oportunidade de diálogo Governo/Comunidades, em clima fértil e mutuamente respeitoso);

05. Diretorias das Associações de Moradores e das Entidades reconhecidas como legítimas (por éticas e efetivamente atuantes na Região);

06. Movimentos de caráter religioso, entidades de defesa de direitos de cidadania, associações ecológicas e benemerentes.

Nota: “O grande critério a justificar a presença desta ou daquela Entidade na Plenária Regional precisa ser o reconhecimento de sua legitimidade pela própria comunidade local, devida à ética e à efetividade de sua atuação. À Participação Popular, pouco importa o registro no Cartório, operação custosa e no caso irrelevante, mas, sim, o crivo da própria Comunidade” (Philippe Guedon).

III - Plenárias Regionais

01. Cronograma das Plenárias Regionais

Sempre às terças e quintas-feiras (exceção para 09/06, pois 10/06 é feriado de Corpus Christi), nos mesmos locais do OP 2003/4 (a serem agendados pelo Cerimonial do Gabinete do Prefeito), no horário de 19:00 às 21:00.

	DATA

REGIÃO


     LOCAL

	20/04/04 - 
Região Alto da Serra                  E.M. Alto da Serra

	22/04/04 - 
Região Araras                             E.P. Santa Bernadete

	27/04/04 - 
Região Bingen                            Esporte Clube Magnólia

	28/04/04 - 
Conselho do OP                          Palácio Rio Negro (Auditório)

	29/04/04 - 
Região Carangola                       E.M. Almirante Tamandaré

	04/05/04 - 
Região Cascatinha                      CIEP Maestro Guerra Peixe

	06/05/04 - 
Região Centro A                         Casa da Cidadania 

	11/05/04 - 
Região Centro B                         Colégio Santa Catarina

	13/05/04 - 
Região Correas                           Esporte Clube Corrêas

	18/05/04 - 
Região Estrada da Saudade        Faculdade de Medicina

	20/05/04 - 
Região Fazenda Inglesa              E.M. João Kopke

	25/05/04 - 
Região Independência                Padaria-Escola

	27/05/04 - 
Região Itaipava                           Instituto Menino Jesus

	01/06/04 - 
Região Itamarati                         E.M. Carmem N. Martins

	03/06/04 - 
Região Mosela                            Igreja São Judas Tadeu (Auditório)

	08/06/04 - 
Região Pedro do Rio                  Esporte Clube Pedro do Rio

	09/06/04 - 
Região Posse                              CIEP Gabriela Mistral

	15/06/04 - 
Região Quitandinha                   E.M. Marcelo Alencar

	17/06/04 - 
Região Retiro                             Liceu Carlos Chagas

	22/06/04 - 
Região São Sebastião                 Igreja São Sebastião (Salão)

	24/06/04 - 
Região Valparaíso                     E.M. Jamil Sabrá 


Observações:

1. A Região do Carangola foi desmembrada recentemente da Região do Retiro e o local indicado para realização da Plenária contempla Morro da Lenha, Roseiral e Jardim Salvador, de um lado, e todo o Carangola, de outro.

2. As Regiões abaixo tiveram, nos anos anteriores, outros locais de Plenárias. A atual mudança se deve às seguintes razões: (a) Centro A: a Plenária era feita no Salão Nobre da UCP, que é muito amplo e luxuoso para tal fim; (b) Centro B: a Plenária era feita na Igreja do Sagrado Coração... Mas o Colégio Santa Catarina tem mais tradição junto ao Movimento Popular; (c) Quitandinha: a Plenária era feita no Palácio Quitandinha, que, a exemplo da UCP, é muito amplo e luxuoso para tal fim.

02. Pauta básica das Plenárias Regionais

01. Informações sobre o OP 2001/2, OP 2002/3 e OP 2003/4;

02. (Re)composição do Fórum da Região e preenchimento de vacâncias de Conselheiros

a) (Re)composição do elenco das entidades que terão direito à voz e voto no Fórum da Região: distribuição de ficha cadastral para preenchimento e assinatura do representante legítimo e/ou legal de cada Entidade com vistas à sua habilitação no Fórum – na ausência de representante legítimo e/ou legal de alguma Entidade, a ficha poderá ser levada para ser devolvida na COP até cinco dias depois;

b) Eleição de Conselheiros para preenchimento de vacâncias, quando for o caso em determinada Região, para cumprimento de mandatos no CMOP até as Plenárias de 2005;

Nota: “O processo eleitoral proposto obriga a um primeiro diálogo entre as Entidades, pois ninguém conseguirá ‘emplacar’ seus candidatos sem o apoio de outra(s) entidade(s). Os resultados serão proclamados logo após a apuração e a posse se dará de imediato” (Philippe Guedon).

03. Informações sobre a sistemática do OP 2004/5:

a) O valor de investimentos (obras) a ser disponibilizado pelo Prefeito Rubens Bomtempo será de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), que, divididos por 20 Regiões, corresponde a R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) a cada uma;

b) Dentro do prazo de 15 dias, a contar da Plenária da Região, o respectivo Fórum indicará as cinco demandas para investimentos (obras), que serão encaminhadas pelos Conselheiros regionais à COP;

c) Após a indicação das cinco demandas, a Secretaria de Obras fará a avaliação financeira e técnica;

d) De posse da avaliação das cinco demandas feitas pela Secretaria de Obras, a COP encaminhará o resultado ao Fórum da Região – havendo avaliação negativa sobre alguma(s) demanda(s), a COP agendará nova rodada de conversações no Fórum;

e) Definidas as cinco demandas, estas constarão nas Cédulas do OP 2004/5, que serão distribuídas em 15/07;

f) Dentro dessa sistemática do OP 2004/5, há necessidade fundamental de reuniões no seio das Entidades, com os seus filiados, e entre as mesmas no seio do Fórum da Região, para amplo debate sobre as prioridades regionais, objetivando o ideal de um conjunto consensual de demandas.

Nota: Se houver alguma associação, movimento ou Ong que ainda não tiver sido relacionada como participante do Fórum, poderá pleitear a sua inscrição até 15 dias após a realização da Plenária, que será apreciada pelos Conselheiros da Região. Após esse momento, novas adesões somente poderão ocorrer por decisão do Plenário do CMOP, mediante pleito escrito da entidade, recepcionado pela COP com até 48 horas de antecedência em relação ao início da reunião do CMOP.

IV - Recolhimento das Cédulas e apuração

01. Recolhimento - Inícios do mês de agosto/04, quando cada Entidade integrante do Fórum da Região prestará contas das Cédulas recebidas.

Nota: os Cidadãos que as retiraram individualmente também entregarão seus votos. Não serão distribuídas Cédulas no dia do recolhimento para evitar qualquer tipo de ação de última hora que não seja do pleno conhecimento das Entidades.

02. Apuração - Após o recolhimento, processo de abertura de urnas, apuração, informação, avaliação de custo, e definição das prioridades eleitas será semelhante ao do OP 2003/4 por ter-se revelado confiável e eficaz.

Conclusão

Todas estas etapas deverão, obviamente, ser objeto de reflexão e votação por parte do CMOP, antes de transformadas em atos legais e/ou medidas de implementação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

SECRETARIA DE GOVERNO

Orçamento Participativo 2004/5 – As comunidades elegem, o governo realiza

Ficha Cadastral da Região ...............................................................

Nome da Entidade: ...........................................................................................................

CNPJ (se houver) ...............................................................................................................
Nome do representante legítimo e/ou legal: ...................................................................

.............................................................................................................................................

Endereço de correspondência: Rua .................................................................................

N.º ...............     Bairro: ....................................................     CEP: ....................................

Telefones de contato: ........................................................................................................

_________________________________________

Assinatura do representante legítimo e/ou legal da Entidade

Observações:

1. A presente ficha tem por fim (re)compor o Fórum das Entidades, cujos representantes terão direito à voz e voto nas deliberações sobre o Orçamento Participativo 2004/5 da respectiva Região.

2. A ficha deverá ser assinada pelo representante legítimo e/ou legal de cada Entidade e devolvida ao Coordenador do Orçamento Participativo em até cinco dias.

14 - À GUISA DE CONCLUSÃO


Dois Companheiros, veteranos de Movimentos Comunitários, resolveram ser cúmplices nas linhas que precedem. Sabem que estão mais próximas de uma compilação de documentos do que de um texto original, mas apenas cantaram a sua alegria.


Para nós dois, a Participação Popular no processo decisório  Municipal é, em suma, o mapa da mina. Se existisse um Tratado de Tordesilhas da vida Municipal, a linha divisória entre o certo e o errado teria que corresponder à existência, ou negativa, da Participação Popular. A verdadeira Participação, aquela feita de ampla informação preliminar, de mútuo respeito e de absoluta independência.


O nosso papel, enquanto “comunitários”, usa ser o de bater em portas que não se abrem e tentar manter acesas chamas que devem sobreviver sem oxigênio... Desafio inglório, quadratura do círculo, que é a Cruz diária imposta a quem resolveu dedicar-se à busca dessa utopia que é a Cidade de todos.


Pois foi-nos aberta a porta, foram-nos atribuídas responsabilidades na organização de uma real Participação Popular. O Prefeito Rubens Bomtempo, a exemplo do que fizera o Prefeito Paulo Rattes na gestão 1.983/1.988,  foi quem convidou-nos, deu-nos a liberdade para trabalhar nas nossas áreas co-irmãs, tem manifestado reiterada confiança nos nossos esforços e acolhido as sugestões que a estrada vai nos sugerindo. Ao seu lado, o Secretário de Governo Marcus Vinicius de São Thiago, em cuja Secretaria atuamos, e que partilha das mesmas convicções.


Vivemos a euforia, no nosso pedacinho de chão, de “poder poder”: pelo tempo que nos for concedido, podemos colocar em prática, nós mesmos, as propostas cuja adoção anteriormente pedimos a tantas Autoridades que nos ofereceram em resposta os seus ouvidos moucos. 


Este livreto resgata uma trajetória, explica  origens, aponta caminhos. Será fértil o nosso esforço? Bem, ensina a Bíblia que, dentre as sementes que se lançam ao vento, se muitas fenecem sem alcançar a germinação, sempre haverá algumas que chegam à transformação em novas vidas. Tomara que alguém nos honre com sua leitura e, a partir de nossos erros e acertos, resolva seguir adiante com a empreitada. 










Ph.G. e A.A.Z.









  Petrópolis, agosto de 2.004

INSTITUTO DE PESQUISAS HUMANISTAS E SOLIDARISTAS / IPHS

Av. Portugal, 123 (Valparaíso) – Petrópolis/RJ – 25655-374









